Entre as pilastras e o viaduto: o Museu Aberto de Arte Urbana e o Viaduto das Artes frente aos novos caminhos da museologia na contemporaneidade by Pereira, Luciana Gomes
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 








LUCIANA GOMES PEREIRA  
 
ENTRE AS PILASTRAS E O VIADUTO: 
O MUSEU ABERTO DE ARTE URBANA E O VIADUTO DAS ARTES  





LUCIANA GOMES PEREIRA  
ENTRE AS PILASTRAS E O VIADUTO: 
O MUSEU ABERTO DE ARTE URBANA E O VIADUTO DAS ARTES  
FRENTE AOS NOVOS CAMINHOS DA MUSEOLOGIA NA CONTEMPORANEIDADE 
 
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade Federal de São 
Paulo como requisito parcial para obtenção do 
título de Bacharel em História da Arte.  
Área de concentração: História da Arte 
Orientação: Manoela Rossinetti Rufinoni 
GUARULHOS 
2018 
 Na qualidade de titular dos direitos autorais deste trabalho, em consonância com a Lei 
de direitos autorais nº 9610/98, autorizo a publicação livre e gratuita no Repositório 
Institucional da UNIFESP, sem qualquer ressarcimento dos direitos autorais, para 
leitura, impressão e/ou download em meio eletrônico desse trabalho para fins de 
divulgação intelectual da instituição.
Pereira, Luciana Gomes. 
 
 Entre as pilastras e o viaduto: O Museu Aberto de Arte Urbana e o Viaduto 
das Artes Frente aos Novos Caminhos da Museologia na Contemporaneidade / 
Luciana Gomes Pereira. Guarulhos,2018. 
 167 f. 
 
 Trabalho de conclusão de curso(Bacharelado em História da Arte) – 
Universidade Federal de São Paulo, Escola de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, 2018. 
 Orientação: Manoela Rossinetti Rufinoni. 
 




Luciana Gomes Pereira 
Entre As Pilastras E O Viaduto:  
O Museu Aberto De Arte Urbana E O Viaduto Das Artes Frente Aos Novos Caminhos 




Profa. Dra. Manoela Rossinetti Rufinoni 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 
 
Prof. Dr. Vinicius Pontes Spricigo 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 
 
Profa. Dra. Angela Rosch Rodrigues 
Universidade de São Paulo (pós-doutoranda FAUUSP) 
 
Trabalho de conclusão de curso apresentado à 
Universidade Federal de São como requisito 
parcial para obtenção do título de Bacharel em 
História da Arte Paulo. 
Área de concentração: História da Arte 






“Maria Maria  
É um dom, uma certa magia  
Uma força que nos alerta 
(...) Quem traz na pele essa marca 
Possui a estranha mania  
De ter fé na vida”.1 
 A primeira pessoa a quem eu agradeço nessa monografia é a grande Maria da vida: 
minha mãe. Só tenho a te agradecer pela dedicação e paciência (ou não rs) no decorrer da 
minha vida. Você é o grande exemplo de determinação e luta para mim. Mesmo sem 
compreender os meus motivos e as minhas escolhas, sempre me ajudou e me apoiou de forma 
incondicional. Sem você não haveria graduação, não haveria monografia, você é a base de 
tudo. Eternamente, obrigada!  
 “O inverno volta de novo, a vida não é só primavera, mas o inverno não é eterno”. 
Certa vez li esse conselho de uma mineira que conheci na graduação, também conhecida 
como minha irmã de Guarulhos. Uai, o nome dessa pessoa é Sarah Felisberto Pereira, grande 
amiga que a graduação me trouxe. Gostaria de dizer que admiro a tua garra com a vida e a tua 
calma, presente mesmo nas tempestades. Aprendi muito nessa vivência de graduação, de 
república, além disso, gostei muito de ter conhecido parte de sua grande família.  
 Por falar nisso quero mandar abraços para Tia Consola, Tio Luciano e Yuri, vocês 
formam uma linda família mineira! Além disso, quero agradecer a Tia Irene e ao artista Sô 
Cráudio, pela grande receptividade, e pela ternura presente nessa casa com ar de aconchego. 
 Sa, sua família é incrível e depois de uma breve visita a Minas Gerais, pude entender, 
mesmo que minimamente, as suas saudades, o teu jeitinho mineiro e caloroso de ser. Aliás, 
não posso esquecer de agradecer a receptividade de dona Aparecida Felisberto e de Daniel 
Felisberto, mãe e irmão, dessa mineira, também conhecida como mula teimosa com alma de 
velha. 
E por falar em mula, quero agradecer a outro amigo, Fábio Silva, artista, arteiro, amigo 
de toda a graduação, parceiro de trabalhos. Sua amizade verdadeira, não apenas utilitária, 
sempre foi muito importante para mim. Você também teve a sua contribuição nesse trabalho 
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 Música de Milton Nascimento. 
 4 
 
que enfim, foi concluído, obrigada pela ajuda, pela paciência, pela amizade e pela parceria. 
Desejo-te coisas boas, grandes viagens e descobertas e que sempre possa contar com pessoas 
que te apoiem e te ajudem, da mesma maneira que pude contar com você. Claro, que não te 
falte equilíbrio, paz de espírito e determinação para sempre continuar. 
 Sou grata a Leandro Gabriel, artista, nascido e criado no Barreiro, como citado em sua 
autobiografia. Agradeço a disposição, receptividade e disponibilidade para abrir as portas do 
Viaduto das Artes, para conceder uma  entrevista, documentos, catálogos. Gostei muito de ter 
conhecido esse projeto e principalmente de poder estudá-lo como parte da minha pesquisa. 
Iniciativas desse tipo me alegram e me fazem acreditar nas coisas boas dessa vida. 
 Agradeço também a Manoela Rossinetti Rufinoni, orientadora incrível, paciente, 
prestativa e que contribuiu para que essa monografia enfim saísse do eterno campo das ideias. 
Gostaria de dizer que sua orientação foi fundamental para eu conseguir acreditar que as 
minhas ideias não eram vagas e que em algum momento elas fariam sentido. Obrigada pela 
ajuda nessa construção da escrita, pelas sugestões e por entender que a vida possui outras 
demandas para além do meio acadêmico. 
 Ei Tontis (Tiago Campos), claro que não poderia me esquecer de você! Esse trabalho 
tem a sua contribuição também. Sua amizade, que surgiu de forma tão inesperada acabou por 
ficar e crescer. Agradeço pela sua amizade, por toda a sua ajuda e todo o seu companheirismo, 
que mesmo à distância, sempre me confortou. Gostaria também de dizer que te admiro, como 
artista, como pessoa e quem sabe nas artes da vida a gente possa se ver mais vezes.   
 Quero agradecer também a Rodrigo Ribeiro (Monsier), meu amigo à distância, mas que 
sempre está presente de alguma forma. Gostaria de agradecer pela paciência, pelos conselhos 
e por mostrar o lado simples das coisas. Suas palavras foram fundamentais em muitos 
momentos para mim, principalmente nos momentos de ansiedade. 
 Priscila Prates, amiga de tanto tempo, claro que não me esqueceria de você! Você é a 
pessoa que sempre me ajudou e me apoiou, eterna ouvinte e companheira, irmã de coração. 
Gostaria que soubesse o quanto a sua amizade é importante para mim, sua companhia, mesmo 
à distância, foi crucial para me acalentar nos dias difíceis, ou naqueles em que acreditei serem 
difíceis devido aos meus dramas cancerianos, que você tanto entendeu RS (ou que pelo menos 
tentou entender). Você também fez parte dessa graduação, dessa monografia, você acreditou 
em mim quando o desânimo bateu forte. Quero te dizer que eu também acredito em você e 
uma hora o retorno de tudo o que você buscou, virá. Desejo-te, coragem e força para quando 
bater o desânimo. Obrigada por tudo, minha grande amiga, minha irmã.  
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 Por fim, apenas agradeço, palavra de ordem para mim nesse momento, agradeço a 
todos vocês e àqueles que de alguma forma, direta ou indiretamente me ajudaram no decorrer 
desse desafio que foi a graduação. Fora isso desejo aos arteiros de plantão, muita arte, pois: “ 
A arte pode não substituir nenhuma felicidade, mas ela pode sublinhar o instante de maneira 
mais nobre”.2 
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“Os que amam seu museu transmitem aos 
outros o desejo e as razões de amá-lo; e sem 
amor não há trocas vivas no museu.”  
 (Danièlle Giraudy e Henri Boulhet) 
“A partir dos objetos antigos compreendi 
que o novo também é museável, que a História é 
vida, é passado e presente (...)”.  




Esta monografia visa discutir a aplicabilidade dos conceitos da Nova Museologia e da 
Museologia Social, vertentes da museologia na contemporaneidade, com base no estudo de 
duas instituições que nasceram na rua: o Museu Aberto de Arte Urbana, situado no bairro de 
Santana, na cidade de São Paulo; e o Viaduto das Artes, localizado na Regional Barreiro, na 
cidade de Belo Horizonte. A partir dessas duas iniciativas, buscamos compreender as 
transformações que ocorreram no campo de estudos da Museologia, entre os séculos XX e 
XXI, com foco nas discussões sobre a dimensão social e democrática da prática museológica, 
bem como nas políticas públicas brasileiras que possibilitaram novos formatos de museu, 
partindo de novos agentes sociais, com acervos diversos. Nesse contexto, também 
objetivamos discutir a institucionalização e a musealização do graffiti, destacando as 
problemáticas e as possibilidades existentes ao se pensar um museu para essa arte; e de que 
modo essa musealização pode interagir com os usos da cidade, promovendo o redesenho do 
espaço público e a ampliação de suas potencialidades. 
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Esta monografia tem por objetivo discutir a aplicabilidade dos conceitos da Nova 
Museologia e da Museologia Social com base no estudo de duas instituições que nasceram na 
rua. Acreditamos que esse dois conceitos, concebidos e debatidos no âmbito da museologia 
contemporânea, podem ser verificados e discutidos, a partir de diferentes enfoques, em ambos 
os estudos de caso apresentados nesta monografia: o Museu Aberto de Arte Urbana de São 
Paulo e o Viaduto das Artes de Belo Horizonte. 
A primeira instituição abordada é o Museu Aberto de Arte Urbana (MAAU), situado no 
bairro de Santana, zona norte da cidade de São Paulo. O MAAU está localizado nos baixos do 
viaduto que sustenta os trilhos da linha 1 do metrô, entre as estações Tietê, Santana e 
Carandiru, e tem por acervo os graffiti
3
 realizados em suas pilastras estruturais, ao longo de 
todo o trajeto. O segundo espaço escolhido para tratar dessas novas correntes na Museologia é 
o Viaduto das Artes, espaço cultural criado embaixo de um viaduto e situado na Regional do 
Barreiro, na cidade de Belo Horizonte. 
O tema desta monografia surgiu de um interesse particular, durante a graduação em 
História da Arte, pelo graffiti e pelas discussões geradas por essa arte, por vezes, 
transgressora, crítica e agressiva; porém, em outros momentos, comportada e convencional, 
inserida dentro de um museu ou galeria que a reconhece como arte e lhe atribui valor 
comercial. Constatado o interesse pelo graffiti, a forma levou ao conteúdo e buscamos trilhar 
um caminho para pensar nas possibilidades de inserir esse tema em um recorte. O graffiti não 
cabia na moldura. Foram pensadas diversas possibilidades, algumas ideias já haviam sido 
muito trabalhadas, outras eram incertas demais. Em meio a pesquisas, leituras e diálogos, 
identificamos o Museu Aberto de Arte Urbana como um espaço museal potencialmente rico 
para inciarmos nossas investigações. Dessa forma, foi escolhido o objeto de pesquisa, meio 
encontrado para tratar do graffiti: a princípio um recorte mais plausível. 
No decorrer da busca por referências bibliográficas, o desafio se mostrou ainda maior. 
A aproximação ao estudo do Museu Aberto de Arte Urbana levantou uma série de 
problemáticas e evidenciou lacunas e desconfortos. Como abordar uma proposta de museu, de 
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 Nesta monografia, optamos por usar o termo graffiti, levando em consideração a maneira que é 
comumente mencionado em pesquisas voltadas à arte urbana. Acreditamos, também, que essa terminologia 
contribui para diferenciar o termo referente à arte do termo referente ao mineral grafite, uma das quatro formas 





revitalização urbana, que adota o graffiti como acervo? O incômodo foi gerado: “musealizar” 
o graffiti combina com a democratização da arte, ou seria mais uma tentativa de domesticá-
lo? A partir dessas indagações, iniciamos uma investigação voltada a problematizar a 
musealização do graffiti: um fenômeno urbano e transgressor, que passaria a ser delimitado 
em pilastras previamente destinadas para tal fim. Por outro lado, nos pareceu importante 
ressaltar as transformações pelas quais o conceito de museu passou até a contemporaneidade e 
que possibilitaram não apenas cogitar, como criar um museu na rua para o graffiti, partindo de 
uma iniciativa de agentes sociais que não encontrariam espaço em museus tradicionais. A 
partir dessa perspectiva, considerando um museu mais abrangente e comprometido com as 
questões sociais, a musealização não poderia ser concebida de forma positiva? 
A longo a pesquisa, por meio de um canal no Youtube sobre curiosidades da cidade de 
Belo Horizonte, coordenado por Maíra Lemos, soubemos da existência do Viaduto das Artes. 
Um espaço múltiplo, construído debaixo de um viaduto, voltado a diferentes tipos de 
linguagens artísticas e que apresentava um caráter social, com propostas voltadas à 
democratização do acesso à arte, assim como à revitalização de seu entorno. Objetivos 
defendidos por Leandro Gabriel, idealizador do projeto, para quem o Viaduto das Artes é a 
possibilidade de: “mostrar que a gente pode transformar as coisas através da arte. E o Viaduto 
é muito isso, como transformar o lugar através da arte. A gente pode transformar tanto o 
lugar, como pessoas também através da arte”.4 
Nesse contexto, a escolha do Museu Aberto de Arte Urbana partiu das referências sobre 
o graffiti  e sobre a sua relação com os espaços institucionalizados, para além da relação com 
a rua. O Viaduto das Artes, por outro lado, mostrou-se um objeto de estudo instigante por ter 
sido originado no meio urbano, com uma proposta de integração com a comunidade de seu 
entorno e de revitalização de uma área anteriormente degradada com o intuito de proporcionar 
o acesso cultural à Regional Barreiro. Assim, o urbano, a arte e o caráter social das práticas 
museológicas foram pontos cruciais que nortearam a escolha dos estudos de caso e o 
direcionamento desta pesquisa. 
Outro motivo que torna esses espaços interessantes é a possibilidade de revitalizar áreas 
urbanas esquecidas e negligenciadas. As práticas museológicas aqui apresentadas também 
podem ser vistas como propulsoras  de novos debates sobre a valorização de espaços até então 
não cogitados para o uso cultural. Trata-se de lançar outro olhar para esses espaços: no 
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 Entrevista cedida por Leandro Gabriel à Luciana Gomes Pereira, em 14 de dezembro de 2017, no Viaudto das 




MAAU, o graffiti foi reconhecido como arte relevante e foi criado um museu para abrigá-lo, 
ocupando pilastras de uma via elevada; o Viaduto das Artes, por sua vez, ocupa os baixos de 
um viaduto inserido em um espaço urbano deteriorado e frequentado por dependentes 
químicos. Notamos, potanto, a musealização interagindo com os usos da cidade, promovendo 
o redesenho do espaço público e a ampliação de suas potencialidades. 
Identificando o caráter inovador de ambas as propostas, buscamos investigar a relação 
entre as práticas museológicas em curso e os debates oriundos da Nova Museologia e da 
Museologia Social, com o intuito de discutir de que modo a ampliação do conceito de museu 
se verifica em ambas as situações e quais os desdobramentos e potencialidades que essas 
experiências nos oferecem, tanto com relação à função social do museu, como no que se 
refere à própria ideia de “musealização”. 
No cenário de movimento sociais observados em diferentes partes do mundo e 
alimentados pelos preceitos revolucionários da década de 1960, tomou corpo um novo ideal 
museológico que visava abarcar sujeitos e atender demandas que afligiam determinadas 
comunidades, buscando o desenvolvimento social do museu. A consolidação dessa orientação 
teve como referências a Mesa Redonda de Santiago do Chile (1972) e o Movimento 
Internacional para uma Nova Museologia (MINOM), iniciativas pautadas por discusões que 
repercutiram em vários países, como Canadá, França, Portugal e na América Latina. 
(TOLENTINO, 2016, p. 34). Os princípios da Mesa Redonda de Santiago do Chile e de 
documentos posteriores, como a Declaração de Quebec (1984), assim como a Declaração do 
MINOM Rio 2013, são muito relevantes, pois demonstram e provocam uma “prática 
museológica que questiona o próprio fazer museal”. (TOLENTINO, 2016, p. 40). 
Na década de 1990, o diálogo com outros campos disciplinares influenciou a 
reformulação da corrente museológica até então conhecida como Nova Museologia, abrindo 
caminho para a Museologia Social ou Sociomuseologia (SANCHO e QUEROL, 2014, p. 93). 
A Museologia Social pode ser entendida como uma museologia vinculada a motivações 
sociais, preocupada com a proposição de ações voltadas à redução das injustiças e das 
desigualdades, objetivando a qualidade de vida coletiva e a dignidade da população. 
(CHAGAS e GOUVEIA, 2014, p. 17). 
De acordo com Maria Célia T. Moura Santos (2002e, p. 143), os movimentos sociais e 
históricos que ocorreram no mundo no decorrer de década de 1960, contribuíram para 
alavancar reflexões acerca da concepção de patrimônio e da relação do museu com a 




museologia, abarcando a participação de camadas diversas da sociedade e repensando os 
objetivos e os caminhos dos processos museais. De atividade passiva de contemplação e de 
apreciação, promovida por uma museografia planejada e posta em ação apenas por técnicos 
formados na área, ocorreu um deslocamento, na relação com os museus, que caminhou para 
“uma ação integrada”, aliando técnicos e sujeitos sociais, com o propósito de apropriação e 
reapropriação do patrimônio cultural. 
Portanto, pretendemos compreender como o Museu Aberto de Arte Urbana e o Viaduto 
das Artes contribuem para refletirmos a importância das transformaçõs conceituais e práticas 
no campo da museologia na contemporaneidade, buscando identificar como se dá a 
participação social e coletiva na concepção e gestão desses espaços. Neste contexto, o estudo 
de temas como a musealização do graffiti, questão observada no Museu Aberto de Arte 
Urbana, ganha outro pano de fundo, passando a integrar um dos desdobramentos da função 
social do museu: a abordagem de uma prática artística que nasceu na rua, no protesto e na 
reinvindicação social, buscando compreendê-la em sua essência e promovendo uma ação 
museológica inclusiva. Partindo dessa problemática , é importante pensar o graffiti como um 
fenômeno essencialmente urbano e em como é relevante dialogar com as manifestações 
culturais e sociais que emergem das ruas, que são as vozes da cidade. 
Apesar de as duas iniciativas trabalhadas nessa pesquisa não serem efetivamente um 
museu, ambas contribuem para a reflexão sobre as novas vertentes da museologia na 
contemporaneidade. Nesse sentido, partimos da compreensão de Maria Célia T. Moura Santos 
(2002b, p. 67) que considera a museologia como um processo, no qual a ação museológica 
pode antevir “ a existência objetiva de um museu. Pode ou não gerar um museu”. (2002b, p. 
67). Ainda de acordo com essa autora , “a aplicação do processo museológico não está restrita 
à instituição museu, ele pode anteceder à existência objetiva do museu ou ser aplicado em 
qualquer contexto social”. (SANTOS, 2002b, p. 67). Portanto, ambos os processos museais 
mencionados, que surgiram na rua e por iniciativa de agentes sociais, conforme veremos ao 
longo desta monografia, apresentam elementos importantes para observarmos as 
tranformações no conceito de museu e na concepção de suas práticas ao longo do tempo. Os 
dois espaços museais estudados também contribuem, por outro lado, para reflertirmos sobre a 
ampliação conceitual e a sensibilização acerca do patrimônio cultural. 
Em tempos recentes, o conceito de patrimônio cultural se expandiu consideravelmente, 
abrindo caminho para uma maior participação de novos agentes sociais. A partir da década de 




de preservação do patrimônio empreendidas pelo estado, ação realçada na gestão de Aloísio 
Magalhães do IPHAN, entre 1979 e 1982. Na prática do órgão, passaram a ser preservados 
edifícios vinculados aos diversos grupos étnicos que integram o país, como os imigrantes e os 
afro-americanos, incluindo o tombamento de templos e edifícios de cultos e religiões não 
católicas ou cristãs, além de arquiteturas que, por demasiado tempo, foram vistas pelo órgão 
como representações exóticas e estrangeiras, em comparação com a tradição considerada de 
fato brasileira, oriunda do período colonial. (MARINS, 2016, p. 11). 
Em 2000, foi criado o Decreto 3551
5
 que instituiu o registro de bens imateriais , com o 
intuito de tutelar como patrimônio as práticas culturais, saberes, fazeres e conhecimentos 
enraizados no cotidiano das comunidades, corroborando a definição de patrimônio cultural 
brasileiro emanada da Constituição Federal de 1988
6
. O fato destaca o empenho e o 
compromisso de agentes sociais para conservar o almejado patrimôno vivo, de forma a 
resguardar o protagonismo de diversos setores da sociedade, o que jamais teria sido cogitado, 
anteriormente, na legislação patrimonial do Brasil. (MARINS, 2016, p.16-17). Hugues de 
Varine (apud CARVALHO, 2013, p. 151-54), destaca a importância de refletir sobre o 
patrimônio como um recurso a ser explorado, não apenas economicamente, como também nas 
esferas social e cultural, além de incluir o patrimônio natural, as paisagens etc. De acordo com 
o autor é preciso considerar a relevância do patrimônio imaterial, pois o material precisa ter 
um objeto, e um objeto não existe sem uma explanação, sem memória. Portanto, não se pode 
entender o imaterial sem o material. 
Nesse sentido, a expansão do conceito de patrimônio também está atrelada à invenção 
de novos tipos de museus, como os ecomuseus, museus comunitários, museus de vizinhança 
etc., que não estão restritos às paredes de edifícios, mas que cumprem suas ações 
museológicas em um território, com uma população. Esses novos tipos de museus, abertos a 
uma população, em um território, também auxiliaram para que as ações museológicas 
pudessem ser elaboradas fora do espaço limitado do museu, possibilitando a abertura para a 
criação de diversos processos de musealização. No âmbito metodológico, esse foi um ponto 
que incentivou a procura por “soluções criativas”. (SANTOS, 2002d, p. 125). 
                                                 
 
5
 BRASIL, Decreto n. 3551, de 04 de agosto de 2000. Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial 
que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras 
providências. 
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Dessa forma, o presente trabalho pretende responder a algumas indagações. De que 
forma o MAAU e o Viaduto contribuem para refletirmos sobre a abordagem das questões 
sociais e políticas no campo da museologia no dias de hoje? Quais as novidades e 
potencialidades que esses espaços apresentam e de que modo podem impulsionar reflexões 









































CAPÍTULO 01.  As transformações do museu: conceitos e práticas 
 
1.1. Breves considerações sobre as origens do museu moderno 
 
  Neste capítulo apresentamos uma breve contextualização sobre as origens, 
especificidades e desdobramentos do conceito de museu na cultura ocidental. Primeiramente, 
buscamos compreender as origens do museu e o desenvolvimento de suas práticas até o início 
do século XX. Posteriormente, abordamos as transformações que o museu sofreu entre os 
séculos XX e XXI, assim como os novos conceitos que surgiram no campo de estudos da 
museologia, sobretudo, as correntes associadas à Nova Museologia e à Museologia Social. A 
partir dessas considerações iniciais, estudamos as particularidades da trajetória dos museus no 
Brasil, suas funções e conceitos, e como o contexto sociocultural, a partir da segunda metade 




  A concepção contemporânea de museu foi paulatinamente construída ao longo do 
tempo, passando por mudanças que reverberavam as indagações e necessidades de cada 
tempo e lugar (JULIÃO, 2002, p. 20). O museu é comumente conhecido por ter suas origens 
na Grécia antiga, quando o mouseion (ou casa das musas) era um espaço com função de 
templo e de pesquisa, sobretudo, voltadas ao conhecimento filosófico. De acordo com 
Marlene Suano (1986, p.10): “na mitologia grega as musas eram as filhas de Zeus com 
Mnemosine, a divindade da memória”. O mouseion era considerado um refúgio dos 
problemas cotidianos, um espaço aprazível, voltado à apreciação das artes, da ciência e do 
pensamento. Nesse caso, as obras de arte presentes no mouseion serviam mais para o deleite 
das divindades, do que para agradar aos homens. Na Alexandria, contudo, o mouseion estava 
vinculado ao saber enciclopédico e à constante coleta sobre os mais diversos temas, 
“publicados com o nome de museu” (SUANO, 1986, p.11).  
Segundo Marlene Suano, em determinadas localidades ao longo da Idade Média, o 
objeto musealizado possuía status de tesouro sagrado e o forte controle do Estado papal 
(SUANO, 1986, p.25). Ademais, tanto as coleções antigas, quanto as medievais, eram 
ordenadas em antiquários, gabinetes de curiosidades e galerias de portraits, nas quais os 
objetos eram selecionados de acordo com os seguintes critérios: pela preciosidade, por serem 
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considerados exóticos ou especiais. Esses critérios eram devido ao fato de que os espaços que 
expunham os objetos pretendiam incitar admiração e chamar a atenção do público. Outro 
ponto importante a ser observado era o viés privado das coleções, nas quais a escolha das 
peças partia de um “julgamento pessoal, sem qualquer preocupação em classificar e ordenar 
obras de arte”, por parte dos responsáveis pelo espaço. Assim, as coleções integravam os 
“rituais da nobreza”, abertas apenas a um público determinado (DOS SANTOS, 2009, p. 
102). 
  O termo museu foi largamente usado no século XV, momento em que o colecionismo 
tornou-se um costume pela Europa inteira. Nesse período, observamos significativas 
mudanças de percepção, resultantes do pensamento científico e humanista do Renascimento, 
assim como da expansão marítima, que mostrou um mundo diferente para a Europa. As 
coleções principescas, que começaram a aparecer a partir do século XIV, durante os séculos 
XV e XVI foram incrementadas com: “objetos e obras de arte da antiguidade, de tesouros e 
curiosidades provenientes da América e da Ásia e da produção de artistas da época, 
financiados pelas famílias nobres”. (JULIÃO, 2002, p. 20) 
  Nesse período também entraram em expansão os Gabinetes de Curiosidade e as 
coleções científicas, espaços em grande parte compreendidos como “museus”. 
Posteriormente, essas coleções foram aprimoradas e começaram a ser ordenadas de acordo 
com escolhas que seguiam as regras da natureza, de acordo com o pensamento científico dos 
séculos XVII e XVIII, a fim de serem fontes de pesquisa e de “ciência pragmática e 
utilitária”. Além disso, a partir do final do século XVIII, foi possibilitada a abertura das 
coleções para o público, fato que delineou o aparecimento dos museus nacionais (Idem, p. 
20). Particular atenção deve ser reservada ao contexto francês pós-revolucionário, quando os 
anseios pela construção da ideia de nação e, consequentemente, de identidade nacional, 
apoiaram-se nos artefatos artísticos e arquitetônicos como testemunhos históricos a serem 
apreciados e preservados. 
Nesse momento, muitas coleções de nobreza e realeza foram tomadas pelo Estado para 
posteriormente se tornarem públicas. Como exemplo da ampliação do acesso a esses acervos 
está a abertura da galeria do Louvre, em 1793, assim como a criação do Museu Britânico, em 
1753, que a princípio permitia até sessenta visitas diárias (DOS SANTOS, 2009, p. 105). 
  É relevante salientar que os moldes a partir dos quais o museu é compreendido na 
atualidade nasceram do modelo vinculado à formação dos Estados-Nação e, simultaneamente, 




Portanto, as concepções de monumento histórico, patrimônio e preservação passam a ser 
desenvolvidas no instante em que se começa a estudar e conservar edifícios por serem 
considerados um testemunho da história ou uma obra de arte. Nesse processo, ademais, 
ocorriam embates de interesse na ação preservacionista de bens culturais em prol do interesse 
público. Assim sendo, foi a concepção de nação que construiu as bases ideológicas para a 
formação de patrimônios históricos e artísticos e o Estado nacional ficou encarregado de 
garantir a sua preservação. A compreensão de monumento, na sua acepção moderna, ou 
melhor, elaborada enquanto monumento histórico e artístico, fez com que o entendimento de 
patrimônio se tornasse uma esfera “socialmente definida, regulamentada e delimitada” 
(TOLENTINO, 2016, p.22-23).  Entre os séculos XVIII e XIX uma parcela considerável dos 
museus europeus se portava como representante de preceitos enciclopédicos e universalistas, 
assim como faziam uso de ações classificatórias e educativas, práticas essas também 
realizadas em outras instituições do período, “como bibliotecas, arquivos, jardins zoológicos e 
jardins botânicos”. (DOS SANTOS, 2009, p. 102). Segundo Bennet (1995, apud DOS 
SANTOS, 2009, p. 106), os museus formados entre os séculos XVIII e XIX têm sido 
retratados de acordo com três características: o arquétipo do saber universalista como 
explanação da ordem, a associação com a história nacional e a abertura de seus espaços a um 
público considerável.  
  O final do século XVIII e início do século XIX foi um período de consideráveis 
mudanças nos moldes sociais e ideológicos vigentes. Nesse ínterim ocorreu a Revolução 
Francesa, a afirmação dos preceitos iluministas e a passagem para a denominada era 
industrial. Nesse contexto, houve o estabelecimento do “museu tradicional ou museu 
ocidental moderno”, dos quais os princípios foram marcantes até a primeira metade do século 
XX (AVELAR, 2015, p. 18). 
  Além disso, no século XIX todos os grandes grupos de museus das notáveis capitais 
europeias já estão praticamente formados. A coleção, nesse período, não mais servia como 
uma ferramenta para denotar grandiosidade ou para o simples deleite, ela passa a ser pensada 
a partir do interesse “de estudo e confronto, posta à disposição do povo, [e] deseja contribuir 
para sua educação e formação da consciência nacional” (GIRAUDY e BOUILHET, 1990, p. 
27-29).  
  Como anteriormente mencionado, esse é o momento do auge do Iluminismo, calcado 
nas bases da razão, progresso, educação, indo contra o autoritarismo e o despotismo. A 




construir uma nova realidade administrativa. Para isso, era preciso construir um conhecimento 
pautado pelo ordenamento sistemático dessa nova realidade, pois: “As operações de 
distribuição e análise, controle e inteligibilidade, solidamente interligados, atingem a política, 
a economia e a tecnologia científica” (SUANO, 1986, p.37). 
  O museu, nesse instante, entrou em um processo de expansão, tornou-se uma instituição 
relevante para receber coleções voltadas a temas diversos, como as ciências naturais. A 
burguesia, assim como a aristocracia, passou a utilizar o museu para expor as suas vitórias. 
  Com a Revolução Industrial, na primeira metade do século XIX, a Europa, comandada 
pela Inglaterra passou a fazer uso de máquinas, unida ao colonialismo europeu na África, Ásia 
e Américas. Além disso, com a Revolução Industrial também surgiram as grandes exposições 
industriais, que acabaram por incitar o interesse da população como um todo, mesmo as 
classes mais baixas. 
O museu se via, assim, diante da herança cristalizada de diferentes tendências e 
posições: “templo dos grandes mestres do passado, do apogeu da civilização clássica 
greco-romana, grande exposição de tudo que a natureza e o homem criassem de 
importante ou exótico”. (SUANO, 1986, p.42) 
 
  Na segunda metade do século XIX, o museu, na medida em que era uma instituição 
pública, começou a mostrar os problemas sociais que a Europa estava passando. Esse foi um 
momento de demarcar fronteiras e de conquistar a soberania dos Estados. Nesse período, 
foram criados os Estados alemão e italiano, nos quais o museu foi utilizado para estimular e 
consolidar a consciência nacional (SUANO, 1986, p. 44). 
  O final do século XIX foi marcado por um forte nacionalismo que se transformou em 
uma movimentação da população. No século XVIII, a concepção de nação ainda era uma 
inovação e não havia referências na Europa, enquanto que, no alvorecer do século XX, já 
existiam símbolos tanto da burguesia liberal como da população em geral (DOS SANTOS, 
2009, p. 105). Ademais, no final século XIX, é possível notar uma grande proliferação de 
museus que nasciam com ações educativas tendo em vista celebrar as peculiaridades 
nacionais, nas quais as coleções figuravam os símbolos dos Estados Nacionais (SUANO, 
1986, p.50). Um exemplo de museus carregados de nacionalismo são os museus militares que 
surgiram nesse período, a princípio, na França e na Alemanha.  
  Assim, a inserção da pesquisa no museu fez com ele se especializasse como área de 
conhecimento, além de reorganizar internamente as coleções, com “distribuição de 
responsabilidades e estabelecimento de planos de ação. Nessa reformulação, o museu é 




  No decorrer do século XIX, os arquétipos de museus que possuíam maior notoriedade 
eram os de belas artes, assim como os de história natural. Simultaneamente, outras iniciativas 
ganhavam força, originando os museus de cultura local e os museus de folclore. Além disso, 
no transcorrer do século XIX, na instância imperialista, os museus de antropologia foram 
ganhando espaço como ambientes de estudo de “culturas exóticas”. No início do século XX, 
ganham espaço as correntes regionais que, nos museus europeus, seguiam mais a auto-
representação cultural do que a representação do outro (BARBUY, 1995, p.212). 
  Com o passar do tempo, os museus de etnografia regional foram adquirindo diferentes 
sentidos. A princípio na França, esses museus seguiram o caminho de registro de culturas em 
extinção perante os avanços da industrialização. A estrutura agrária da França havia passado 
por poucas mudanças entre os séculos XVIII e a primeira metade do século XIX, entretanto, a 
industrialização, bem como as modificações sociais a ela atreladas,  avançavam rapidamente, 
ameaçando comunidades e culturas do passado. Foram, então, criados os primeiros grupos 
científicos voltados ao estudo das tradições populares (então denominadas de “folclore”) e os 
primeiros museus de etnografia regional. Diante das ameaças às culturas tradicionais, 
paralelamente às iniciativas de caráter científico, também ganharam espaço manifestações de 
tendências românticas, na literatura e nas artes, que se posicionavam ora como uma 
resistência ao capitalismo, ora como um cruzamento de concepções regionalistas (BARBUY, 
1995, p.213). 
  Outra base de representação do meio rural esteve presente nas exposições universais da 
segunda metade do século XIX e começo do século XX, nas quais os curadores e cientistas de 
museus organizavam os elementos que eram compreendidos por possuírem um caráter 
científico, como as exposições de etnografia. As exposições universais foram, ademais, 
eventos que geraram modelos expositivos. Além disso, essas exposições contribuíam na 
criação de tipificações de culturas e de estilos regionais, em que o sujeito seria reconhecido 
pelo seu oficio, suas vestimentas e demais componentes que contribuíam para delinear uma 
determinada cultura (BARBUY, 1995, p. 213-214). 
  É imprescindível, portanto, refletirmos sobre alguns eventos que ocorreram no século 
XIX e que influenciaram na mudança de pensamento sobre o papel do museu na sociedade, 
bem como sobre a função da coleção nesse período. No contexto europeu, o século XIX foi 
um período profícuo, no qual ocorreram pesquisas voltadas à educação e ao aprendizado, a 
fim de educar o máximo de pessoas possível, com o intuito de formar cidadãos por intermédio 




nacionalidades. Essa instrução atribuiu uma noção de antiguidade à nação, “legitimando 
simbolicamente os Estados nacionais emergentes” (JULIÃO, 2002, p.21). Ademais, boa parte 
desses museus guardou acervos consideráveis, resultantes do comando nas nações europeias 
no século XIX, quando jornadas científicas transitaram territórios colonizados com a intenção 
de apreender informações sobre suas fontes naturais e a sua população, assim como formar 
coleções voltadas à botânica, arqueologia, mineralogia e etnografia, que depois seriam 
levadas a grandes museus europeus (Idem, p.21). 
 
1.2. Museus e Museologias: debates e aquisições conceituais  
 
  Com o passar do tempo, portanto, o museu foi assumindo diferentes papéis: colecionar, 
construir relatos de um passado que se pretendia narrar como grandioso, representando os 
fatos considerados memoráveis e evidenciando heróis para a nação, preservar objetos 
associados àquilo que era considerado importante de ser lembrado e revivido, além de 
fomentar a pesquisa científica e a educação, ainda que dentro de perspectivas políticas bem 
delimitadas. É importante destacar, contudo, que esses acervos, assim como as exposições e 
quase tudo o que se refere aos museus nos períodos abordados até agora, foram pensados e 
organizados em sua maioria por classes privilegiadas, tornando-se, em certos contextos, 
ferramentas de controle ideológico do estado “para disciplinar e controlar o passado, o 
presente e o futuro das sociedades em movimento” (CHAGAS, 2011, p.5).  
  Conforme afirma Moutinho (1989, p.25), ao analisar 45 instituições museológicas 
tradicionais de Portugal, voltadas em sua maioria aos representantes da monarquia e ao estilo 
de vida das classes dominantes, a leitura predominante é de que tudo o que restou do passado 
é valioso e requintado, restando a impressão de que não houve camponeses e nem operários 
no passado. Constatações como essa, observadas a partir de diferentes ângulos em diversos 
países, abririam caminho para problematizações acerca da função social e política do museu, 
buscando atrelar o debate sobre a ação museológica às demandas sociais por uma maior 
participação e protagonismo em diversas esferas de representação na sociedade civil. Tal 
debate ganhou corpo, sobretudo, no segundo pós-guerra, intensificando-se a partir da década 
de 1960, ao lado da emergência de manifestações sociais em diferentes frentes. 
  Dessa forma, pontuamos uma das principais transformações no conceito de museu, que 
particularmente nos interessa na presente abordagem: de espaço predominantemente 




cultura, ou ambiente reservado à preservação do patrimônio nacional e regional, o museu 
começaria a se transformar em um meio de expressão da sociedade (GIRAUDY e 
BOUILHET, 1990, p. 35). Nesse percurso, Giraudy e Bouilhet destacam significativas 
transformações ocorridas nas primeiras décadas do século XX, a exemplo do 
desenvolvimento dos museus no contexto norte-americano, do foco em pesquisas nacionais e, 
nos países nórdicos, da criação de relevantes museus ao ar livre “consagrados à etnologia 
regional” (GIRAUDY e BOUILHET,1990, p. 29-31). 
  Iniciativa relevante nesse processo foi a criação do ICOM (Conselho Internacional de 
Museus), em 1946, imediatamente após a Segunda Guerra Mundial, órgão atrelado à 
UNESCO e com sede em Paris, cujo primeiro diretor foi Georges Henri Rivière (1897-1985)
8
. 
O ICOM surgiu com o intuito de difundir os preceitos da Museologia – aqui entendida como 
área de conhecimento que se volta especificamente ao estudo dos conceitos e das práticas 
relacionadas ao espaço museal –, bem como de outras áreas do conhecimento associadas à 
administração e às ações dos museus (BARBUY, 1995, p. 211). De acordo com os seus 
estatutos, aprovados em 1995, figura entre os propósitos do ICOM:  
 
a) encorajar e apoiar a criação, o desenvolvimento e a gestão profissional dos 
museus de todas as categorias;  
b) dar melhor a conhecer e a compreender a natureza, as funções e o papel dos 
museus ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento;  
c) organizar a cooperação e a entreajuda entre os museus e os membros da 
profissão museológica nos diferentes países;  
d) representar, defender e promover os interesses de todos os profissionais de 
museu sem excepção;  
e) fazer progredir e difundir o conhecimento no âmbito da museologia e outras 
disciplinas relacionadas com a gestão e as actividades do museu. (PRIMO, 
1999, p. 6, grifo nosso). 
  
  Em meados da década de 1960, o museu tradicional encontraria seus limites, pois já não 
exercia unicamente o papel de representar a ascensão da burguesia, nem de retratar a lenda da 
civilização que ela teria criado. Essa entidade e seu conteúdo não tinham vínculos com os 
propósitos da “sociedade pós-revolução industrial” (SUANO, 1986, p.50). Na década de 
1960, o ocidente possuía uma geração do pós-guerra em sua maioridade, em que apenas uma 
ínfima parcela da população conseguia integrar as universidades e os espaços voltados ao 
ensino superior. Como resultado, uma geração fortemente insatisfeita motivou-se a realizar 
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manifestações e protestos, contestando as bases da educação e da cultura, especialmente 
contra a sociedade que as compunha. Dessa forma, as manifestações tinham como campo de 
atuação o meio universitário, com congressos, seminários, publicações e mesas de debate. Em 
1968, essas manifestações ganham outro caráter, ocupando as ruas, com grande articulação 
em Paris, o que desestruturou o governo de Charles De Gaulle. Todavia, foram as 
universidades, assim como a cultura europeia, as mais afetadas, caminhando para importante 
processo de mudança (SUANO, 1986, p. 59).  
  Em meio às manifestações e protestos presentes na década de 1960, ocorreu na França a 
primeira análise sobre o público dos museus de arte europeus, que resultou no livro de Pierre 
Bourdieu e Alain Darbel, L’Amour de l’Art, publicado em 19699. Nessa mesma década, 
ingleses que trabalhavam nos museus iniciaram um processo de ampliação na recepção desses 
espaços, em que o público deixava de participar passivamente para se tornar agente central de 
suas exposições (SUANO, 1986, p.59-63). A partir da década de 1960, na Europa, portanto, 
ocorreram mudanças significativas no museu, a fim de que ele atendesse a essa nova realidade 
de busca inquietante pela democratização, mais evidente no final dessa década, o que 
acarretou em “substanciais mudanças nas estruturas culturais existentes, do museu à 
universidade” (SUANO, 1986, p.55).  
  Além disso, é importante destacar que, desde o pós-guerra, o museu já começara a 
reproduzir os novos interesses da sociedade europeia e americana em torno da ecologia, do 
meio ambiente e da agricultura, além da atenção aos aspectos do cotidiano, deixando de lado 
abordagens que retratassem unicamente a grandiosidade de heróis, datas e eventos 
comemorativos. Somadas às transformações vivenciadas a partir da década de 1960, o museu 
passava, então, a ser mais versátil, com visitas a escolas e mostras itinerantes; chegando à 
periferia e à zona rural, entre outras formas de atuação. O espaço físico do museu também 
mudou para receber diferentes públicos, como os deficientes físicos. Esse período também foi 
marcado pela criação de relevantes escolas voltadas à formação para trabalhadores de museu, 
na Europa ocidental e no Leste, assim como nos Estados Unidos. 
  Alguns acontecimentos foram marcantes e resultaram em mudanças sociais que 
influenciaram o museu. Entre esses fenômenos está a melhoria nos transportes, o que permitiu 
mais viagens transcontinentais e o crescimento do turismo entre países de continentes 
diversos, a ampliação das produtividades industrial e agrícola, e o consequente aparecimento 
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de diferentes centros de poder, econômico e político, eventos possibilitados pela economia em 
recuperação (SANTOS, 1986, p.98). Diante desse contexto, “de fato, a sociedade capitalista 
do pós-guerra apresentava mudanças profundas onde o museu, tal qual era, não mais cabia” 
(SUANO, 1986, p.56-57).  
Assim, na segunda metade do século XX, principalmente no ocidente, as políticas 
públicas ganhariam força como recurso, por parte dos Estados, sociedades e instituições, com 
o intuito de promover a redução das desigualdades no âmbito social. Dessa forma, as políticas 
públicas saem do campo de ação do Estado para se constituírem num meio de contestação. 
Essa ferramenta de transformação acabou por ser guiada e absorvida pelas corporações de 
comunicação, partidos políticos e movimentos organizados. (MORAES, 2009, p. 55-56). 
  Assim, a inserção do museu nos questionamentos sociais da década de 1960 surtiu 
efeito relevante, exigindo grandes mudanças na dinâmica desse espaço e resultando em duas 
renovações diferentes: a primeira seria constituída no projeto e concepção política de 
democratização cultural por intermédio do museu; a segunda seria a escolha do museu e suas 
ações como área de reflexão teórica e epistemológica. Nas duas situações foram de grande 
relevância as contribuições da museologia e da antropologia (DUARTE, 2013, p.100). 
  Os museus etnográficos contribuíram para a ampliação do conceito de objeto 
museológico por abarcarem artefatos do cotidiano de diferentes grupos e que não se 
enquadravam na categoria de “obra de arte” canônica. Além disso, os museus etnográficos 
possuem artefatos que necessitam de um contexto para que seu significado possa ser 
compreendido fora do ambiente comum de uso, para tanto, é preciso que eles sejam situados 
dentro de um discurso expositivo (DUARTE, 2013, p. 102). Uma das vertentes de renovação 
da museologia, que tinha como foco o estudo crítico do museu e das práticas de 
representação, ia ao encontro das perspectivas teóricas antropológicas, “no estudo da 
instituição social que é o museu”, contribuições que remontam aos anos 1970, a exemplo da 
renovação das pesquisas sobre cultura material (DUARTE, 2013, p.106). 
  A elaboração e o amadurecimento dos estudos sobre cultura popular, concebidos desde 
o final do século XIX, conquistaram espaço no âmbito dos museus no século XX e, em 
relação à Museologia, no começo da década de 1970, quebrando os laços com as tradições 
oriundas do século XIX e observadas, sobretudo, nos museus de belas artes, nos museus 
enciclopédicos de história natural e nos museus de história, fixados na concepção de “história 
factual e oficial” (BARBUY, 1995, p. 212). A década de 1970 foi, dessa forma, o período de 




cultura de massas. O museu passou, então, a ser referência de desenvolvimento cultural. 
Assim, o antigo elo entre museu e Estado Nacional começava a ser abalado “pelos 
movimentos culturais e sociais, pelos novos aportes tecnológicos e informacionais, pelos 
interesses de mercado e pela cultura transnacional” (MORAES, 2009, p. 57). 
  De acordo com Luciana Figueiredo Avelar (2015, p. 28 apud DUARTE, 2012), a 
vivência de Portugal também pode ser considerada referência para a pesquisa sobre as 
mudanças no campo museológico. O aparecimento de novos formatos de museus em Portugal 
está vinculado ao quadro político do país no ano de 1970, período marcado pelo fim da 
ditadura. As manifestações políticas de viés comunitário desse momento contribuíram para a 
realização de ações como a elaboração do Grupo de Apoio aos Museus Locais e Regionais, 
realizadas por intermédio da Unesco, denotando uma concepção de museus como espaços 
passíveis de atuarem com o aumento da participação da população. Entre as décadas de 1980 
e 1990, com certo apoio do governo municipal, muitos museus foram criados, com destaque 
para os chamados museus locais. Ademais, ocorreram ações de renovação de museus 
portugueses criados anteriormente.  
  Alguns eventos contribuem para notarmos como as ações realizadas na década de 1970 
em diante são resultados de anseios e eventos anteriores que denotavam transformações em 
relação à função dos museus na sociedade e sua relação com a educação. Servem como 
exemplo desse processo o Seminário Regional da Unesco, realizado no Rio de Janeiro, em 
1958, para tratar do papel pedagógico dos museus; e a IX Conferência Geral do ICOM, 
realizada em 1971, em Paris e em Grenoble, que teve como tema: “O Museu a Serviço do 
Homem, atualidade e futuro: o papel educativo e cultural”.   
  Em 1958, no Seminário do Rio de Janeiro, o centro das discussões foram as atividades 
educativas dos museus, no aspecto formal e informal, com o objetivo de elaborar a história da 
comunidade, de forma a destacar a sua identidade cultural, enaltecendo as suas peculiaridades 
primordiais, assim como fazer com que seus habitantes as valorizassem com o propósito de 
desenvolver soluções para as dificuldades sociais e urbanas. Essa ação tinha em seu cerne 
uma transformação nas bases do museu tradicional, porque na prática assumia uma 
responsabilidade de não apenas coletar, mas de desenvolver ações reflexivas unidas à 
comunidade. (GABRIELE, 2014, p. 45). 
  As discussões da Conferência de 1971, por sua vez, podem ser compreendidas como 
avanços ao se pensar o museu e o seu papel na sociedade. Em Grenoble é possível notar uma 




havia uma busca para tornar a visita guiada um instante de aprendizado, também alertando 
para a necessidade de elaborar exposições tendo em vista a interdisciplinaridade. (SANTOS, 
2002d, p. 98-99). 
Nesse contexto, cumpre ressaltar a elaboração da Declaração de Santiago do Chile, em 
1972. Essa Declaração partia da concepção de museu integral, visando ofertar à comunidade 
uma perspectiva global de seu “meio material e cultural”10, contando, ademais, com maior 
conscientização do meio urbano. Assim, nessa nova definição, o museu seria multidisciplinar, 
para além das disciplinas que estão incluídas no seu âmbito tradicional, levando em 
consideração aspectos antropológicos, socioeconômicos e tecnológicos das nações da 
América Latina. Esse novo museu, portanto, seria uma instituição a serviço da sociedade da 
qual faz parte, levando em consideração todos os seus problemas sociais e os testemunhos 
representativos da evolução da natureza e do homem. Um museu com forte relação com a 
educação, incentivando ações educativas e o contato com as escolas, tornando as coleções 
mais acessíveis. Museu assim pensado de forma a contribuir com o engajamento das 
comunidades em que está inserido, fazendo com que suas atividades estejam organizadas de 
forma a explanar os problemas atuais. Além disso, esse novo museu não implicaria a exclusão 
dos museus anteriores, nem dos museus especializados, mas teria como objetivo servir de 
melhor forma à sociedade (ICOM, 1972, n. p.) 
  Moutinho (1989, p. 36) explana como essa proposta de revolução dos museus caminhou 
para uma posterior mudança na forma de pensar por parte dos responsáveis pela museologia 
tradicional, auxiliando na ampliação das competências ao planejar cada projeto. Dessa 
maneira, as técnicas atreladas à museologia tradicional devem ser atualizadas a fim de auxiliar 
na comunicação, tendo em vista os recursos financeiros disponíveis para cada proposta. Além 
disso, a todo instante o projeto necessita ser avaliado para intensificar as relações entre a 
comunidade e o museu. 
  Em 1977, foi criado o ICOFOM (Comitê Internacional da Museologia), associado à 
Unesco, partindo de uma iniciativa de Jan Jelinek. A princípio, a função dos integrantes desse 
comitê era de esclarecer os conteúdos da Museologia através de pesquisas, análises e 
discussões que contribuíssem para a autonomia da área. Com esse material reunido, ocorreu o 
delineamento de referências “relativamente mais estáveis e conhecidas” (CERÁVOLO, 2004, 
p.238-242). Nesse sentido, é possível notar que: 
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O objeto “museu” parecia certo e cristalizado, mas nem ele se mantinha o mesmo. A 
prática, como fazer diário, também se renovava e dela profissionais de várias áreas 
participavam cada vez mais (...). O museu não era mais o mesmo” (CERÁVOLO, 
2004, p.246). 
 
  Ao constatar que os museus estavam em um processo de evolução e levando em 
consideração as suas transformações no momento da instauração do ICOFOM, logo após a 
fundação desse órgão surgiu um período muito produtivo, uma nova fase. Em meados de 
1980, os museus já tinham deixado de estar ligados apenas à pesquisa. Até mesmo o ICOM 
alertou seus integrantes para atender e absorver as novidades desse meio. As disposições dos 
museus nesse período tendiam, portanto, para uma expansão do conceito de museu e para a 
aproximação às ações do cotidiano, integrando gradualmente profissionais de áreas diversas, 
gerando uma profissionalização gradativamente mais próxima da sociedade e promovendo um 
avanço na proposição de ações mais preocupadas com o público (CERÁVOLO, 2004, p. 246-
247). 
  Na década de 1980, também se observou a continuidade dos preceitos da Declaração de 
Santiago, que culminariam no surgimento de um movimento ideológico nomeado “Nova 
Museologia”, decorrente da Declaração de Quebec, de 198411. Declaração essa que levou em 
consideração que o primeiro movimento para uma nova museologia foi em 1972, na Mesa 
Redonda de Santiago do Chile, organizada pelo ICOM, afirmando a função social do museu e 
o caráter global das suas intervenções. Na Declaração de Quebec, o museu foi pensado na 
contemporaneidade, de forma global, com base na necessidade de estender as funções 
tradicionais para a nova realidade da sociedade. Integração e interdisciplinaridade são 
palavras comuns para tentar expandir e adequar o museu de forma a compreender a evolução 
das populações e incitar reflexões sobre o seu futuro, assim como promover o seu 
desenvolvimento. Além disso, a Nova Museologia e os diferentes tipos de museu ativo se 
colocam “ao serviço da imaginação criativa, do realismo construtivo e dos princípios 
humanitários definidos pela comunidade internacional” 12.  O novo movimento ainda faz uso 
de todos os recursos da museologia tradicional como a coleta, a conservação, a investigação 
científica, a restituição, a difusão e a criação, sempre adaptando esses recursos a cada meio e a 
cada esquema particular. 
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 Declaração de Quebec: princípios de base de uma Nova Museologia, ICOFOM, 1984. Disponível em: 
<https://claudiaporto.files.wordpress.com/2010/11/declaracao-de-quebec-1984.pdf> Acesso em 20/02/2018. 
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  Por fim, a Declaração de Quebec propôs a criação de um comitê internacional 
“Ecomuseu / Museus Comunitários” no quadro do ICOM, e de uma federação internacional 
da nova museologia que poderia ser associada ao ICOM e ao ICOMOS (Conselho 
Internacional dos Monumentos e Sítios), com sede provisória no Canadá. 
  Dessa forma, os sujeitos que aderiram a esse novo movimento buscavam uma 
museologia popular, visando entender e exercer ações de preservação do patrimônio como 
pontos efetivos de mudanças, contribuindo também para reaver postos de trabalho e retomar 
tanto as atividades agrícolas como as industriais. Esses pressupostos possuem claramente 
bases de cunho político e econômico, tendo em vista que, entre os anos 1970 e 1980, ocorria 
um período de “recessão econômica mundial” (CERÁVOLO, 2014, p. 259).  
  Assim, as décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por ações museológicas inovadoras, 
elaboradas em diferentes países, mesmo que não acontecesse uma devida troca de 
experiências internacionais e o reconhecimento necessário. São figuras importantes nesse 
meio George Henri Rivière e Hugues de Varine, presidentes do Conselho Internacional dos 
Museus (SANTOS, 2002d, p.101-102). Ambos foram significativos em boa parte das 
iniciativas museológicas de renovação empreendidas nesse período, que resultaram em 
museus comunitários, ecomuseus e museus locais (GABRIELE, 2014, p. 45). Georges Henri 
Rivière foi, possivelmente, o personagem mais relevante do movimento francês de 
transformação museológica do pós-guerra; além disso, Rivière foi o agente motivador da 
criação de diversos museus e ecomuseus na França e em outros países, sempre considerando 
os acervos como carregados de informações, da mesma forma que possuíam “carga simbólica 
e afetiva” (BARBUY, 1995, p.211).  
  Nesse contexto, é relevante destacar o aparecimento dos ecomuseus e as motivações 
fundamentais para a sua formação (SANTOS, 2002d, p.102). A década de 1970, como já 
mencionado, foi carregada do ideal de democratização cultural e, ao mesmo tempo, da 
constatação de que eram poucas as ações efetivas de renovação museológica para atingir esse 
objetivo. Dessa forma, foi necessário promover debates sobre a capacidade do museu de 
conseguir cumprir de fato as funções que lhe foram atribuídas, sobretudo, a de ser uma 
ferramenta de aprendizado e de movimentação sociocultural permanente, vinculada à 
população. Surge, então, um modelo de museu inovador: o ecomuseu (DUARTE, 2013, 
p.102-103). 
  O ecomuseu remonta à França pós-colonial e significou uma proposta utópica para a 




inclusão, com o propósito de ceder espaço aos sujeitos que antes apareciam apenas em 
ínfimos momentos nas narrativas da chamada “história oficial”. Portanto, o pioneiro 
ecomuseu das décadas de 1970 e 1980 passou a ceder espaço às culturas dos Outros, 
anteriormente silenciadas e à margem de todo tipo de musealização (BRULON, 2015, p. 267-
268). 
  Dessa forma, o ecomuseu foi formulado num período em que ocorria um novo debate 
sobre o conceito antropológico de cultura, pensado no instante de expansão dos movimentos 
de contracultura, além do processo de independência da cultura popular na Europa. Em 
regiões por um logo período conhecidas como de “terceiro mundo”, como a América Latina, 
esse novo formato de museu contribuiria para questionar os moldes clássicos dessa 
instituição, oriundos do sistema colonial e que, em certos contextos, corroborava narrativas 
históricas opressivas. Nesse contexto, a cultura no âmbito antropológico passa a ser priorizada 
em detrimento da “cultura erudita das elites, que até então dominava a cena dos museus” 
(BRULON, 2015, p. 268). 
  Essa era uma tentativa, fora dos moldes tradicionais dos padrões europeus, e que se 
adequaria facilmente em continentes como a América Latina e a África, que dispunham de 
escassos recursos e possuíam muitos habitantes à margem do âmbito dos museus. Apesar 
dessas dificuldades, com a introdução dessas novas propostas museológicas, assim como de 
ações semelhantes, era gerada a possibilidade dessas populações de encontrarem nos museus 
algum apoio. Essas ações, opostas à Museologia considerada oficial, gradualmente 
conquistaram adeptos e divulgadores (CERÁVOLO, 2014, p.261). 
  Os novos estudos voltados ao museu, portanto, forneceram os fundamentos a partir dos 
quais o ecomuseu foi concebido e que, em parte, advinham do desconforto de determinados 
pensadores franceses com a conhecida museologia tradicional, impulsionando-os a colocar em 
prática um museu com viés descentralizador. Outro componente que resultou na efetivação do 
ecomuseu foi a “influência de certas experiências de museus heterodoxos ou de „vanguarda‟ 
nas ex-colônias”, nas quais as ações voltadas à arte eram usadas para acolher as pessoas que 
estariam por fora tanto do museu como da própria sociedade (BRULON, 2015, p. 268-270).  
  Ademais, os princípios do ecomuseu advinham de ideais do começo da década de 1930, 
desde então semeados por Georges Henri Rivière, que estudou os modelos de museus ao ar 
livre – ou museus a céu aberto – criados na Suécia, em 1891. No começo, o estudo das antigas 
propostas suecas tinha como objetivo valorizar a arquitetura rural francesa, o que se mostrou 




seguidores. A arquitetura rural virou um ponto inicial que contribuiria para a expansão do 
trabalho museológico em direção à valorização de tradições e de estilos de vida de diferentes 
localidades. Nesse sentido, ocorria o encontro dos museus de etnografia regional com as 
concepções de libertação do museu em relação às suas barreiras e ao elitismo, para 
culminarem na criação de “museus de território, de patrimônio lato sensu e que envolvessem 
as populações locais, num processo de revitalização” (BARBUY, 1995, p. 215). 
  Em meados da década de 1970, uma iniciativa notável e “mais revolucionária que as 
anteriores” (BARBUY, 1995, p. 219) foi a criação, em Creusot-Monteceau-Les Mines, do 
primeiro ecomuseu em área industrial.  Por exercer suas tarefas em uma região com uma 
grande quantidade de problemas sociais, esse ecomuseu trabalhou a militância política da 
população de maneira consistente, com o intuito de construir soluções coletivas para as 
dificuldades locais.  (Idem, p. 219). O ecomuseu foi uma iniciativa de Marcel Évrard (1921-
2009), indivíduo reconhecido na área de estudos franceses voltados ao museu, e tinha por 
característica o uso da pluralidade de linguagens nesse campo, permeando a arte e a etnologia. 
Além disso, o ecomuseu de Cresusot-Monteceau-Les Mines contou com a participação de 
outros personagens relevantes no campo da museologia, como Georges Henri Rivière, Hugues 
de Varine e Matilde Bellaigue (BRULON, 2015, p. 269-271).  
  O ecomuseu de Creusot possuía uma organização institucional pensada para que a 
população tivesse acesso às formas de apropriação do patrimônio, dando suporte a uma 
provável vontade patrimonial que aconteceria a partir da criação do museu. “A memória da 
coletividade se tornaria a memória da comunidade urbana, funcionando como a alma do 
ecomuseu” (BRULON, 2015, p. 274),  a serviço dos preceitos de um grupo que visava 
abandonar a posição de subordinado para reconfigurar a sua identidade. A partir desse 
exemplo é possível notar como o processo de descolonização da museologia e dos museus na 
França, com início nas décadas de 1960 e 1970, caracterizava “uma descolonização dos 
valores mais do que a descolonização das coisas” (Idem, p. 274).  
  Se os museus de artes e de tradições populares contribuíram para as inovações no 
âmbito museológico, ao apresentarem novos estilos de acervos em seus espaços, os 
ecomuseus, por sua vez, contribuíram para a expansão dos atos museológicos ao abarcarem 
territórios inteiros, carregados de patrimônios naturais e culturais (BARBUY, 1995, p. 219). 
  Uma inovação considerável por parte dos ecomuseus foi o fato de musealizarem coisas 
comuns, advindas do cotidiano. A diferença consistiu, ademais, “no ato mesmo da 




pessoas. Em diferentes aspectos, os ecomuseus são museus como os demais (BRULON, 2012, 
p. 276), mas buscam evidenciar valores opostos às tradições patrimonialistas, promovendo “o 
museu para o homem”, ao invés do “homem para o museu” (BARBUY, 1995, p. 210). 
  Heloisa Barbuy
13
, que contribuiu na elaboração de uma das tentativas de ecomuseu no 
Brasil, o Museu da Cidade de Salto, no estado de São Paulo (CÂNDIDO, 2003, p. 179), 
discorre sobre o conceito de objeto atrelado aos ecomuseus, afirmando que nesse novo 
modelo:  
O acervo não é indesejado ou banido; ao contrário, é ampliado, tanto no sentido de 
sua natureza como no de seu significado, abrangendo bens imóveis e territórios 
inteiros, além de espécimes vivos e de bens imateriais (BARBUY, 1995, p.210). 
 
  Dessa forma, é possível notar que o alargamento do conceito de museu não resultou, 
necessariamente, no abandono do processo de formação de coleções no processo de 
musealização. Nesse sentido, é possível pensar em dois tipos de acervos: o primeiro seria o 
acervo institucional, que é formado por tudo o que o museu abriga, seja pela propriedade 
privada ou mesmo pela posse, como os objetos e as coleções; o segundo seria o acervo 
operacional, que abarca todo o patrimônio cultural e ambiental do local em que o museu está 
inserido, como o ambiente físico, as estruturas urbanas, monumentos, edifícios, festas, jogos e 
qualquer coisa que seja resultado da ação humana. Enquanto o acervo institucional deverá ser 
tratado pelas ações e práticas comumente empregadas em diferentes tipologias de museus, 
como a coleta, a preservação e o estudo científico, o acervo operacional também necessitará 
ser estudado e debatido, porém, antes disso, precisa ser identificado e reconhecido (SUANO, 
1986, p. 93). 
  Assim, ocorreu uma considerável propagação de uma “filosofia de base dos 
ecomuseus”, da mesma forma que o movimento denominado Nova Museologia, pautado por 
preceitos de “dessacralização dos museus”, e que buscava, ademais, a socialização e a 
participação dos habitantes ou comunidades que compõem o ambiente em que o museu se 
insere (BARBUY, 1995, p. 209). 
  Os primeiros dez anos após o evento da Declaração de Quebec foram delineados por 
fortes discussões entre os que apoiavam os ideais da Nova Museologia e os que defendiam a 
Museologia compreendida como tradicional, clássica ou ortodoxa. Posteriormente, esse 
conflito foi amenizado, fazendo com que até instituições “conservadoras e clássicas” 
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começassem a utilizar certos preceitos da Nova Museologia. Assim, os indivíduos que se 
colocavam como porta-vozes da Nova Museologia começaram a delinear fundamentos sobre 
o que seria um novo museu, o que seria um ecomuseu, um museu comunitário e de território 
e, a partir disso, tentaram inserir a Nova Museologia entre as “novas práticas e procedimentos 
da museologia normativa” (CHAGAS e GOUVEIA, 2014,  p.12-13). 
  Nesse contexto, foram criados novos formatos de museologia a serem difundidos na 
Europa e nas Américas. Enfatizado pela criação do Movimento Internacional para uma Nova 
Museologia (MINOM), em 1985, foi realizado, em Lisboa, o II Encontro Internacional / Nova 
Museologia / Museus Locais. A partir de 1986, o MINOM foi reconhecido como uma 
associação vinculada ao ICOM (GABRIELE, 2014, p. 45).  
  O MINOM tinha por objetivo instigar a cooperação no âmbito da museologia, partindo 
do preceito do museu como mecanismo de elaboração de identidade e de desenvolvimento 
social das comunidades. São exemplos da abrangência de sua atuação a realização de 
conferências internacionais anuais, que resultaram em novas declarações, como a Declaração 
Minom Rio 2013 e a Declaração Minom Havana 2014, que reafirmaram os preceitos 
discutidos em Santiago do Chile (1972) e Quebec (1984) (AVELAR, 2015, p. 31). 
  O movimento pela Nova Museologia desenvolveu as suas ações tendo como base 
conceitual: a comunidade, o território e o patrimônio, que constituiriam essa museologia com 
viés social. 
Na medida em se tornou corrente falar de Museologia tradicional ou, para certos 
autores, museologia instituída e Nova Museologia ou Museologia comunitária, é 
lícito perguntarmo-nos onde reside a diferença. O que de facto se alterou de tão 
importante que justifique corte tão radical? (MOUTINHO, 1989, p. 87). 
 
  Mário Moutinho (1989, p. 101- 102) compreende que a novidade nas ações realizadas 
pela Nova Museologia é a confirmação da competência das comunidades na auto-organização 
e administração de seu próprio espaço e tempo, assim como de seu próprio futuro. Além 
disso, outra característica da Nova Museologia é a iniciativa e a não transmissão de poderes e 
responsabilidades, o que se torna condição para o desenvolvimento de mudanças, 
contrariando a classe dominante. Em sua obra, também há a conclusão de que a transformação 
está na conjuntura sociológica que mudou o discurso museológico. Dessa forma, não ocorreu 
um processo de evolução da museologia tradicional para a Nova Museologia e sim, uma 
transformação da sociedade que culminou na modificação dos critérios da museologia. 
  Maria Célia T. Moura Santos  (2002), ao tratar da Nova Museologia, a menciona como 




novos aspectos de contestação e criatividade, entre outras características. Assim, de acordo 
com a autora, esse movimento é um condutor que caminha para a possibilidade de elaboração 
de processos museais mais adaptados às necessidades dos cidadãos, em seus contextos 
diversos, por intermédio da participação e tendo como objetivo o desenvolvimento social, de 
forma a enriquecer o processo museal (SANTOS, 2002d, p. 94).  
  Ademais, na Nova Museologia, cada elemento analisado não é considerado “acabado” e 
sim “em aberto”, o que sugere o prosseguimento sem fim do conhecimento sobre a 
museologia. Portanto, o movimento da Nova Museologia foi um importante propulsor para o 
aprimoramento dos processos museológicos, adaptando-os a realidades diversas (SANTOS, 
2002a, p. 23).  
  No campo profissional, na América Latina, a Nova Museologia foi um ícone de 
rompimento com a museologia tradicional, focada no objeto e direcionada para padrões de 
museu e de musealização característicos da Europa. Nesse contexto, o evento em que foi 
elaborada a Declaração de Santiago foi relevante para fomentar o debate sobre a 
descolonização dos museus, termo utilizado por Hugues de Varine, por ter como propósito 
refletir sobre a função dos museus latino-americanos em relação às mudanças sociais locais 
(TOLENTINO, 2016, p. 35). 
 
Enfim, acho que o movimento da Nova Museologia nos 
apontou os caminhos do respeito à diferença e à pluralidade, para a 
construção de uma museologia que está aberta às múltiplas realidades, 
ao crescimento do técnico, que passa a reconhecer seus limites e abre-se para o 
crescimento conjunto, a partir da interação com as 
comunidades, assumindo o seu compromisso social, na busca da 
cidadania e do desenvolvimento social. No nosso entender, este é o seu maior 
mérito: a sua contemporaneidade (SANTOS, 2002d, p.129). 
 
  Assim, a Nova Museologia foi uma denominação desenvolvida para abarcar as 
transformações teóricas e reflexivas realizadas, ou compreendidas como necessárias, na 
museologia contemporânea (DUARTE, 2013, p108). Dessa forma, a corrente de pensamento 
originada na segunda metade do século XX, comumente denominada como Nova Museologia 
e pautada pela museologia social, “desconcertou o fazer museal” (TOLENTINO, 2016, p. 40). 
  A partir da segunda metade da década de 1980 e começo de 1990, o movimento da 
Nova Museologia foi ampliado em âmbito intercontinental. Nesse período, o MINOM 
conquistou aderência por parte dos portugueses e espanhóis, com experiências oriundas de 
museus sociais que foram difundidos por meio dos diferentes tipos de museus comunitários, 




Brasil a partir da década de 1990, tornando-se mais evidente nos anos 2000 também em 
outros países da América do Sul, partindo de discussões políticas próprias, assim como de 
peculiaridades locais ao conceber os museus comunitários (BRULON, 2015, p. 287). 
  A intitulada Nova Museologia, desde o seu surgimento, carregou denominações 
diversas, tais como: museologia popular, museologia ativa, ecomuseologia, museologia 
comunitária, museologia crítica, museologia dialógica etc. A perda da força do termo Nova 
Museologia abriu caminho para que outros termos ganhassem intensidade, principalmente 
após a década de 1990, como a Museologia Social ou Sociomuseologia (CHAGAS e 
GOUVEIA, 2014, p. 16). Dessa forma, a década de 1990, no campo da museologia, foi 
também muito importante no que diz respeito ao diálogo com outros campos disciplinares das 
ciências sociais, culminando na reorganização da corrente museológica que passou a ser 
denominada Museologia Social ou Sociomuseologia (SANCHO e QUEROL, 2014, p. 93). 
 
Toda museologia e todo museu existem em sociedade ou numa determinada 
sociedade, mas quando falamos em museu social e museologia social, estamos nos 
referindo a compromissos éticos, especialmente no que dizem respeito às suas 
dimensões científicas, políticas e poéticas; estamos afirmando, radicalmente, a 
diferença entre uma museologia de perspectiva libertária; estamos reconhecendo que 
durante muito tempo, pelo menos desde a primeira metade do século XIX até a 
primeira metade do século XX, predominou no mundo ocidental uma prática de 
memória, patrimônio e museu inteiramente comprometida com a defesa dos valores 
das aristocracias, das oligarquias, das classes e religiões dominantes e dominadoras 
(CHAGAS, GOUVEIA, 2014, p. 17). 
 
  Para Mário Chagas e Inês Gouveia a Museologia Social implica não apenas a promoção 
de práticas museológicas em sociedade, mas, especialmente, o fomento a uma prática 
vinculada às responsabilidades sociais que assume, criando vínculos. Dessa forma, a 
Museologia Social pode ser compreendida como uma museologia atrelada às causas sociais, 
que se responsabiliza com a diminuição das injustiças e desigualdades, assim como pode ser 
usada como uma ferramenta de combate a preconceitos, visando, ademais, a qualidade de vida 
coletiva e a dignidade das pessoas. Para tanto, a Museologia Social faz uso “do poder da 
memória, do patrimônio e do museu”, com o intuito de favorecer a população em todas as 
suas vertentes (CHAGAS e GOUVEIA, 2014, p. 17). 
  Átila Bezerra Tolentino (2016, p. 29) explana como é comum usar os termos 
Museologia Social e Sociomuseologia de forma indistinta ou como sinônimos, e como essas 
duas palavras necessitam ser problematizadas. Para fundamentar a suas definições, o autor 
utilizou ensaios de Mário C. Moutinho e produções de outros autores no âmbito da 




versam sobre o homem e sua relação com o objeto; e partindo de simbologias socialmente 
construídas e partilhadas, que podem resultar em embates e batalhas de poder simbólico. De 
acordo com esse autor, é seguindo esse caminho que se torna plausível diferenciar a 
Museologia Social e a Sociomuseologia. (TOLENTINO, 2016, p.31). Nesse contexto a 
Sociomuseologia é caracterizada como uma área disciplinar, que tem como mote assuntos no 
âmbito da Museologia Social, da mesma forma que abarca a atuação dos museus em um 
sentido mais amplo.  
  Segundo Mário C. Moutinho (2014, p. 423), a Sociomuseologia reflete uma parcela 
significativa das tentativas de adaptação das estruturas museológicas às condições da 
sociedade na contemporaneidade. Dessa forma, a Sociomuseologia é uma área disciplinar de 
ensino, de pesquisa e de ação que visa relacionar a museologia com ênfase nas “áreas do 
conhecimento das Ciências Humanas, dos Estudos do Desenvolvimento, da Ciência de 
Serviços e do Planejamento do Território”. (MOUTINHO, 2014, p. 427). Assim, o que 
caracteriza a Sociomuseologia é sua interdisciplinaridade com outros campos do 
conhecimento no processo museológico contemporâneo. “Entre o paradigma do Museu ao 
serviço das coleções e o paradigma do Museu ao serviço da sociedade está o lugar da 
Sociomuseologia” (Idem, p. 427). 
A Museologia Social pode ser compreendida como a prática museológica calcada na 
museologia que trata como ponto central o homem – como um sujeito que constrói os seus 
eixos norteadores culturais –, atrelada a problemas sociais de uma forma ampla nas 
comunidades que o museu exerce as suas atividades. Além dos mais, na Museologia Social, 
todas as ações básicas de um museu – como preservação, pesquisa, conservação, etc. – devem 
ser realizadas de forma participativa, tendo em vista o desenvolvimento sociocultural das 
comunidades (TOLENTINO, 2016, p. 31-32). 
Portanto é possível entender como os preceitos da Nova Museologia e, posteriormente, 
os da Museologia Social, fazem parte da resposta da museologia aos novos pensamentos e 
necessidades sociais na contemporaneidade. Nesse sentido, o museu “é reinventado no 
cenário contemporâneo, teórica e empiricamente, ganhando novos formatos e concepções” 
(AVELAR, 2015, p. 24).  
Segundo Luciana Figueiredo Avelar (2015, p.52), o museu contemporâneo tem por 
características: 
(...) as coleções heterogêneas; a delimitação de áreas de influência e o forte vínculo 
com o território; a aproximação com o ambiente natural; a percepção do indivíduo 
como sujeito ativo, produtor, colaborador; a atitude frente ao patrimônio de mantê-lo 




diversas e dinâmicas; as pequenas narrativas; a exposição da tensão e do conflito; a 
interdisciplinaridade; o caráter democrático; o foco na experiência; a mutação e a 
transitoriedade. (AVELAR, 2015, p. 52). 
 
  Ainda de acordo com a autora é possível perceber que os museus na atualidade 
divergem dos que prevaleceram até o começo do século XX, em que ainda era viável 
distinguir a reunião de padrões e ações bem delimitadas, compreendidos como museu 
tradicional. Entretanto, na contemporaneidade, mesmo com o encontro de ideias que surgem 
com a Nova Museologia, ainda existem concepções discutíveis em relação aos museus 
contemporâneos. Avelar, menciona a multiplicidade de museologias que surgem nesse ínterim 
como a ecomuseologia, a sociomuseologia, a muselogia popular, ativa, comunitária, entre 
outras que geram diferentes tipos de museus como: museus locais, territoriais, integrais, 
comunitários. Além disso, existem instituições que se identificam com mais de um tipo de 
museologia. (AVELAR, 2015, p. 52). 
Frederic Mayor, diretor geral da Unesco, na abertura da XV Conferência Geral do 
ICOM, realizada em 1989, resumiu a nova tendência dos museus: 
 
A instituição distante, aristocrática, olimpiana, obcecada em apropriar-se dos 
objectos para fins taxonômicos, tem cada vez mais – e alguns disso se inquietam – 
dado lugar a uma entidade aberta sobre o meio, consciente da sua relação orgânica 
com o seu próprio contexto social. A revolução museológica do nosso tempo – que 
se manifesta pela aparição de museus comunitários, museus „sans murs‟, ecomuseus, 
museus itinerantes ou museus que exploram as possibilidades aparentemente 
infinitas da comunicação moderna – tem as suas raízes nesta nova tomada de 
consciência orgânica e filosófica (MAYOR apud, MOUTINHO, 1993, p.7). 
 
  Portanto, a partir do que foi apresentado, é presumível depreender que a museologia na 
contemporaneidade atende às demandas da sociedade desse período, gerando uma diversidade 
de preceitos e concepções por parte da museologia, que influencia em diferentes formatos de 
museu. Para essa pesquisa, acreditamos que seja pertinente situar o Viaduto das Artes e o 
Museu Aberto de Arte Urbana, entre a Nova Museologia e a Museologia Social, 
compreendida como uma prática social dentro da museologia. 
  Além do mais, esses preceitos nos ajudam a compreender os antecedentes que 
possibilitaram a criação do Museu Aberto de Arte Urbana e o Viaduto das Artes, seja nos 
novos moldes em que os espaços culturais passaram a ser concebidos, seja pela novidade nos 






1.3. Notas sobre a formação dos museus brasileiros e as políticas públicas 
 
  No Brasil, as ações de preservação estão diretamente vinculadas à formação e afirmação 
do Estado-nação, bem como ao surgimento dos museus e de outras instituições de memória. 
Ainda na situação de Reino Unido de Portugal, em 1818 (dez anos após a chegada da família 
real ao país), foi criado o Museu Real, atualmente Museu Nacional, situado na Quinta da Boa 
Vista, no Rio de Janeiro (TOLENTINO, 2016, p23).  A princípio, esse museu tinha como 
acervo parte da tímida coleção de história natural de D. João VI. Durante um tempo 
considerável o museu realizou suas ações de forma moderada, assumindo o seu viés científico 
apenas no final do século XIX (JULIÃO, 2002, p.21). 
  O Museu Real foi uma instituição que muito se assemelhou às propostas concebidas 
pelos grandes museus nacionais europeus. Alguns fatores auxiliam a esclarecer essa 
afirmativa. Um deles está no fato de que esse museu foi gerado em 1818, no decorrer do 
governo de D. João VI, um monarca europeu. Dessa forma, o museu foi caracterizado em seu 
nascimento pelo absolutismo português e fazia parte de outras propostas como a Imprensa 
Régia, o Jardim Botânico, o Banco do Brasil e a Academia Imperial de Belas Artes, todas 
essas iniciativas tinham por objetivo “civilizar” o país. O Museu Real também recebeu 
doações de diferentes elementos advindos de ricas famílias e imperadores para que a 
opulência de seus pertences fosse admirada publicamente. 
  Outro ponto que denota essa afirmativa é o fato de o Museu Real ter sido elaborado 
visando divulgar os saberes e as pesquisas das ciências naturais no país. Essa proposta dá 
sinais da preocupação por parte de seus criadores não apenas com o saber classificatório, 
como também com a formação de um acervo que pudesse mostrar a nação em formação. 
Além disso, o Museu Nacional tentou colecionar objetos para além da riqueza que o país 
possuía, reunindo elementos compreendidos como bases do conhecimento universal, como 
sarcófagos, objetos egípcios, coleções de mamíferos e espécies da Europa. (DOS SANTOS, 
2009, p.106-107). 
  Posteriormente, na segunda metade do século XIX, foram criados outros museus como 
o do Exército (1864), o da Marinha (1868), o Paranaense (1876) e o Instituto Histórico e 
Geográfico da Bahia (1894). Entraram em evidência os museus etnográficos: o Paraense 
Emílio Goeldi, formado em 1866 por iniciativa privada, passando para a responsabilidade do 
Estado posteriormente, em 1871, que o reinaugura em 1891. Outro museu desse período foi o 




  Junto ao Museu Nacional, os Museus Paraense Emílio Goeldi e Paulista estavam 
circunscritos ao estilo de museu etnográfico, disseminado pelo mundo dentre os anos de 1870 
e 1930. Os museus etnográficos eram caracterizados pelos preceitos enciclopédicos, voltados 
ao estudo de ciências naturais para a coleta e pesquisa, assim como na exposição de “coleções 
naturais, de etnografia, paleontologia e arqueologia”. (JULIÃO, 2002, p.21-22). 
  A procura por uma identidade nacional que representasse o país de forma genuína, tema 
em debate desde meados do século XIX, a partir de diferentes abordagens, entre literatos, 
artistas e intelectuais, ganhou corpo com os ideais nacionalistas do início do século XX, 
culminando num dos eventos chaves para compreendermos esse momento histórico, a 
Semana de Arte Moderna de 1922. Nesse mesmo ano foi criado o Museu Histórico Nacional 
(MHN), idealizado por Gustavo Barroso – diretor da instituição de 1922 a 1959 –, figura 
importante “na luta pela preservação dos ícones e bens representativos da identidade nacional 
brasileira”. (TOLENTINO, 2016, p. 24). A criação do MHN foi realizada por intermédio do 
Decreto nº 15.596, no dia 2 de agosto de 1922, caracterizada como um empreendimento 
realizado por intelectuais republicanos, visando “educar o povo brasileiro”. (SILVA, 2015, p. 
63). 
  O surgimento do Museu Histórico Nacional estava relacionado com as exposições e 
feiras mundiais que ganharam destaque pelo mundo e também aconteceram no país. Nesse 
sentido, um evento relevante que aconteceu no Brasil foi a Exposição Internacional de 1922, 
que buscou representar uma nação gloriosa e progressista. Esse episódio ocorreu no Rio de 
Janeiro no ano de comemoração do centenário da Independência do Brasil. (DOS SANTOS, 
2009, p. 113) 
  No Museu Histórico Nacional também foi elaborado o primeiro Curso de Museologia 
no Brasil, em 1932 (atualmente atrelado à Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro- 
Unirio). Além disso, também fora criada a Inspetoria dos Monumentos Nacionais, em 1934, 
sendo guiada por preceitos tradicionalistas e patrióticos. (TOLENTINO, 2016, p24).  
  Por fim, é relevante salientar que o MHN foi criado com a proposta de educar o povo, 
fazendo com que a população se tornasse capaz de identificar os símbolos e sujeitos do 
passado como uma forma de valorizar a tradição e a concepção cívica, notados como 
componentes de integração e progresso da nação. Partindo dos princípios do Museu Histórico 
Nacional, os museus que surgiram, sobretudo entre 1930 e 1940, possuíam o viés de uma 




  No Governo Vargas foi criado o SPHAN (Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional), atual IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). Nesse 
período o SPHAN tinha por objetivo “determinar, organizar, conservar, defender e propagar o 
patrimônio histórico e artístico nacional”. (TOLENTINO, 2016, p24). O SPHAN, a princípio, 
funcionou de forma experimental, em 1936, sob a direção de Rodrigo M. F. de Andrade. 
Posteriormente, com a lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, essa instituição passou a fazer 
parte de forma oficial do MES (Ministério da Educação e Saúde). (FONSECA, 2005, p. 117).  
Esta mesma lei também fundou o Museu Nacional de Belas Artes, formado pelo acervo da 
Academia Imperial de Belas Arte – unindo-o ao Museu Histórico Nacional –, como órgão 
vinculado ao SPHAN. (SILVA, 2015, p. 63). 
  Importante salientar que o SPHAN foi criado durante o Estado Novo (1937-1945), 
contexto no qual se fez uso da cultura como ferramenta política de validação de discursos 
específicos de modo contundente. (SILVA, 2015, p. 63). O nascimento do SPHAN foi 
marcante no desenvolvimento de políticas que tratassem do patrimônio cultural do país. Essa 
instituição, bem como outras relacionadas à educação e à cultura, geradas pelo Estado depois 
dos anos 1930, denotavam a intenção de construir uma identidade e um conceito de cultura 
nacional, gerados pelo grupo de intelectuais modernistas dos anos 1920. Até o início da 
década de 1920, o discurso político que reiterava a vontade de inserir o Brasil na modernidade 
estava vinculado à necessidade de atualizar a produção local com as inclinações europeias. A 
partir de então, ganhará impulso a busca pela independência cultural, assim como a ideia de 
encontrar as características nacionais com o fim de construir as bases de uma cultura 
autenticamente brasileira, o que resultou na valorização do passado e das tradições nacionais. 
(JULIÃO, 2002, p. 23). 
  No Brasil, os temas voltados à proteção de monumentos e objetos de cunho histórico e 
artístico começaram a ser considerados relevantes, atrelados ao envolvimento do Estado, 
durante a década de 1920. (FONSECA, 2005, p. 81). Como exemplo disso estão a criação da 
Inspetoria dos Monumentos Históricos e Obras de Arte, em 1923 e, em 1934, a sistematização 
da Inspetoria dos Monumentos Históricos e Obras de Arte. Da mesma forma que o Museu 
Histórico Nacional, essas instituições idealizavam o patrimônio e a história como saberes que 
valorizavam a tradição, com destaque ao viés moral e patriótico. (JULIÃO, 2002, p. 23). 
  Assim sendo, o SPHAN configuraria uma instituição de grande relevância no período. 
Com relação às discussões iniciais voltadas à criação do SPHAN, cumpre ressaltar o 




generosa”, ou seja, o documento apresentava a proposta de formalizar uma política de 
patrimônio para o país, reunindo as diferentes manifestações culturais do Brasil. Certo de que 
os museus tinham a capacidade de serem espaços de “preservação da cultura do povo” e de 
realizarem relevante papel educativo, Mário de Andrade propôs a elaboração de quatro 
museus nacionais que estariam relacionados aos quatro livros de tombos atrelados às 
seguintes áreas: arqueologia e etnografia, história, belas artes, artes aplicadas e tecnologia 
industrial. (JULIÃO, 2002, p.24). 
  É presumível notar como o anteprojeto elaborado por Mário de Andrade planejava uma 
forma de sistematização para a área museológica do país, com quatro museus nacionais 
responsáveis pelas quatro áreas do patrimônio projetadas pelo poeta. No entanto, tal iniciativa 
não foi aceita quando ocorreu a criação do Decreto-Lei nº 25 de 1937, o que ajudou no 
afastamento do anteprojeto de Mário de Andrade da ferramenta legalmente oficializada. 
(TOLENTINO, 2016, p.25). 
  Esse decreto-lei, de autoria de Rodrigo M. F. de Andrade, é composto por algumas 
particularidades comparadas às ações europeias em vigência. Em outros países, a preservação 
de bens culturais ocorria de forma isolada, no Brasil, o tema era tratado de forma mais ampla 
e articulada, além de propor apenas uma instituição para proteger todo o rol de bens culturais. 
Ademais, nos outros países os agentes responsáveis pela preservação apresentavam uma 
noção passadista e conservadora de cultura, enquanto que, no Brasil, esses indivíduos 
apresentavam posturas profissionais inovadoras. (FONSECA, 2005, p. 97).  
  A cultura desenvolvida pelo SPHAN não estava ligada com os conteúdos das propostas 
educacionais ou com os meios de convencimento ideológico do Estado Novo. Durante esse 
governo, o SPHAN foi uma instituição à parte dentro do Estado, com a efetivação do intento 
modernista. (FONSECA, 2005, p.98). 
  Portanto é possível notar que durante o Brasil Império até o início do século XX, a 
percepção de nação e o saber científico guiaram a criação de museus no país. Somente a partir 
da segunda metade do século XX, o museu começou a ser questionado perante a sua atuação e 
função na sociedade. Nesse ínterim foram iniciados os estudos na área da museologia, para 
alguns compreendida como ciência e para outros como técnica. Assim como os espaços 
museológicos, as pesquisas no âmbito da museologia, no Brasil, também sofreram mudanças 
decorrentes dos “anseios sociais no segundo pós-guerra e intensificados pelas ideias 
revolucionárias inerentes à década de 1960”, contexto no qual “afloram os debates sobre uma 




  As ações que visavam desenvolver políticas públicas vinculadas à área museológica 
voltariam a ser debatidas na década de 1970. No decorrer da ditadura militar, o Instituto 
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais (atualmente Fundação Joaquim Nabuco) realizou, em 
outubro de 1975, o Encontro Nacional de Dirigentes de Museus. (TOLENTINO, 2016, p. 25). 
Portanto, nesse ano houve a tentativa de desenvolver uma política museológica no país, a 
partir da reunião de dirigentes de museus em Recife, assim como a partir de reuniões de 
secretários de Educação e Cultura dos estados e dos Conselhos Federal e Estadual de Cultura, 
que ocorreram em Brasília e em Salvador, em 1976. (SANTOS, 2002d, p.106). 
  A década de 1970 foi marcada por propostas de renovação na política cultural. Além 
dos eventos citados, em 1975 foi criado o Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), 
no âmbito da ditadura militar e coordenado por Aloísio Magalhães, centro de estudos que 
desenvolveu uma renovação no domínio da preservação cultural. Magalhães partiu de 
preceitos internacionais que culminaram na extensão da concepção de patrimônio e na 
aceitação de bens culturais que começaram a ser compreendidos como componentes 
relevantes para trabalhar a autonomia do país. Em 1979, Aloísio Magalhães assumiu a direção 
do então IPHAN, no qual foi criada a Fundação Pró-Memória (1979). Nesse sentido, o 
IPHAN começou a apresentar um posicionamento acessível, assumindo a diversidade cultural 
do Brasil, da mesma forma que reconheceu objetos e as ações populares como meios de 
atuação. (JULIÃO, 2002, p.26). 
  De acordo com Maria Célia T. Santos, (2002d, p.106) os anos 1964 e 1980 foram muito 
importantes no que tange à criação de museus no Brasil, dentre os quais uma parcela 
considerável foi constituída por memoriais de culto ao herói. Por intermédio da preservação, 
procurava-se legitimar a nação com “uma realidade nacional”. As instituições eram 
“cristalizadas, percebidas como independentes dos indivíduos que as concebem”. (Idem, p. 
106) 
  A partir da segunda metade da década de 1960, a concepção de cultura popular também 
foi ampliada e revisitada. A princípio, era ela entendida como o conjunto de artefatos 
produzidos pelo “urbano humilde” e pelo “campesino”, posteriormente, o conceito passou a 
integrar a cultura indígena e afro-brasileira. Entre os anos 1967 e 1968, momento em que os 
movimentos sociais e o tropicalismo ganharam força, outros agentes e outras situações e 
maneiras de ser começaram a fazer parte da cultura popular, fazendo com que a mesma fosse 
ampliada de forma a reconhecer a cidadania do outro. Esse processo culminou na 




grupos passariam, aos poucos, a ser considerados nas políticas públicas e a participar de 
discussões e ações culturais, como a população da periferia urbana e os diferentes grupos de 
identidade de gênero. (MORAES, 2009, p. 59). 
  Em âmbito nacional, a década de 1980 foi caracterizada por uma ampliação da 
percepção do que começava a ser traçado como “diversidade cultural”, questão reforçada 
entre 1979 e 1982, na gestão de Aloísio Magalhães no IPHAN. É um período em que 
observamos a expansão tipológica e estilística na seleção de edifícios para preservação, agora 
também atrelados a grupos étnicos diversos que integraram o país, como os imigrantes e os 
afro-americanos; além da incorporação de exemplares arquitetônicos que, por muito tempo, 
foram vistos pelo órgão como representações exóticas, estrangeiras, em comparação com a 
tradição considerada de fato brasileira, oriunda do período colonial. Ainda nesse período, 
começava a abertura para pensar outras religiões como merecedoras de terem seus templos 
tombados, para além do que estava vinculado à religião católica. (MARINS, 2016, p.11). 
  De acordo com Marins (2016, p. 12), como exemplo dessa abertura temos, em 1986, o 
Conselho do IPHAN autorizando a preservação do primeiro terreiro de tradições religiosas 
afro-brasileiras: o Terreiro da Casa Branca, Ilê Axé Iyá Nassô Oká. Ainda nesse ano, também 
foi tombada a Serra da Barriga, sítio no qual ficara Palmares, o mais conhecido dos quilombos 
no período colonial. Esses tombamentos ocorreram às “vésperas das comemorações do 
primeiro centenário da Abolição (1988)” (Marins, 2016, p.12-13). Assim como a origem 
africana começava a ser reconhecida, a imigração começou a entrar em pauta nos 
tombamentos realizados pelo IPHAN. Exemplos nesse sentido foram o tombamento do 
Casarão do Chá, em Mogi das Cruzes, São Paulo, entre 1985 e 1986; e da Casa Presser de 
Novo Hamburgo, no Rio Grande do Sul, entre 1985 e 1986, entre outros. (Idem, p. 13). 
  Essas transformações de noções e preceitos acerca do patrimônio foram fortalecidas 
pelo momento de redemocratização do país, reverberando no conceito de patrimônio cultural 
elaborado para a Constituição de 1988, quando o patrimônio foi declarado um direito do 
cidadão. (JULIÃO, 2002, p. 26). Dessa forma, a Constituição Brasileira de 1988 influenciou 
na afirmação dos direitos culturais de diferentes agentes sociais, o que pode ser percebido no 
conteúdo do artigo 216: 
 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 
I – as formas de expressão; 




III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (Título VIII, Capítulo 3, Seção 
II, Art. 216). (BRASIL, 1988). 
 
   As práticas populares são outro tipo de bem que passa a ser contemplado pelo IPHAN a 
partir da década de 1980, como o presépio mecânico de Piripau (Belo Horizonte, tombado em 
1984) e a coleção de ex-votos do Santuário de Congonhas (1981). Esses tombamentos 
exemplificam a expansão antropológica da concepção de patrimônio em desenvolvimento 
desde os projetos do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC). Todavia, esse impulso 
não seguiria com o mesmo ritmo nos anos seguintes. (MARINS, 2016, p. 14). 
As inovações nos critérios de tombamento, contudo, não obtiveram resultados 
significativos nos 15 anos seguintes. Ademais, na gestão Collor houve a extinção do SPHAN / 
Pró-Memória para gerar o IBPC (Instituto do Patrimônio Cultural, 1990-1994), 
posteriormente extinto e renomeado, na gestão de Itamar Franco, por IPHAN. Alguns fatores 
podem ter contribuído para a inviabilização ou ausência de interesse por parte do Estado em 
investir no desenvolvimento dos critérios iniciados na década de 1980, como: quebra 
institucional na gestão de Collor, as alterações acarretadas por reformas previdenciárias nos 
anos 1990, a falta de concursos para cargos técnicos e o gradual crescimento do empenho por 
parte do Estado no tombamento para as restaurações auxiliadas pela Lei Rouanet. Os efeitos 
desse desinteresse podem ser notados pela queda do número de tombamentos na década de 
1990, que somaram 36 bens tombados, diferentes dos 86 bens tombados na década de 1980. 
(MARINS, 2016, p. 15). 
 Em relação às políticas públicas, a década de 1980 foi marcada por uma diminuição dos 
recursos públicos destinados à cultura. No governo Sarney (1985-1990) ocorreu uma 
significativa transformação no âmbito das políticas culturais depois da criação da denominada 
Lei Sarney (Lei n º 7.505), com a origem de uma outra forma de financiamento. Com isso, o 
Estado passou a reduzir o investimento realizado de forma direta e começou a buscar recursos 
no mercado, advindos de renúncia fiscal, que até o ano de 1990 liberou o abatimento do 
Imposto de Renda com doações em 100%, patrocínios em 80% e investimentos em 50%, com 
ações voltadas à cultura.
14
 Esse procedimento fez com que o dinheiro público passasse a ser 
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investido conforme resoluções oriundas do setor privado, acarretando disparidades como a 
centralização de investimentos em certas regiões, aliados a conjuntos específicos no meio 
cultural. Posteriormente, a Lei Sarney foi extinta no governo Collor (1990-1992), dando lugar 
à Lei Rouanet nº 8.313 (Programa Nacional de Apoio à Cultura), que manteve o 
procedimento de renúncia fiscal. (AVELAR, 2015, p. 41 apud RUBIM, 2007-2013, p. 12).  
Na década de 1990, os critérios utilizados para a escolha dos tombamentos giravam em 
torno da paisagem “típica luso-brasileira, ainda que atualizada estilisticamente”. Nessas novas 
escolhas não havia bairros operários, bairros-jardins, bairros de palacetes, áreas fortemente 
verticalizadas ou caracterizadas pela paisagem industrial. Uma parcela considerável dos 
tombamentos realizados nesse período esteve centrada em regiões pouco nominadas 
anteriormente, como o Nordeste semiárido e o Centro Oeste. Corumbá (MS,1993), Cuiabá 
(MT, 1993), Laranjeiras (AL, 1996) e Lapa (PR, 1998). Todas essas regiões tinham como 
peculiaridade os estilos do século XIX e concepções do XX e foram tombadas nos três livros. 
(MARINS, 2016, p.16). 
Além do mais, com o fim da ditadura foi criado o Ministério da Cultura (Minc), 
consolidado durante as décadas de 1980 e 1990, com a prepoderância, no ano de 1990, “ de 
uma política cultural de mercado”. (MORAES, 2009, p. 57). No governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1994-2002), a política apresentava um viés de mercado, em que as leis de 
incentivo à cultura “na prática, significa[va]m a transferência de recursos públicos para 
empresas de marketing de empresas privadas”. (Idem, p. 57). 
Já no governo Lula (2003-2010) a política cultural estava vinculada aos propósitos 
sociais e em diálogo com outras políticas (saúde, educação, etc.). As ações vinculadas a ele 
como a gestão e a formulação dessas políticas, estavam no mesmo nível institucional da 
experiências semelhantes em países europeus. Nesse sentido, tanto em âmbito nacional, como 
no internacional, profissionais da cultura e do museu se assemelham por delinearem museus 
que conquistam autonomia. O Brasil, com o IBRAM, pode ser comparado com outros países 
como França, Espanha e Portugal, que serviram como exemplo. 
Em 2009 também foi o período do surgimento do Programa Pontos de Memória, que 
nasceu por meio da parceria entre os Programas Mais Cultura, do Ministério da Cultura, e do 
Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania (PRONASCI), do Ministério da 




museologia social pautadas na gestão participativa e no vínculo com a comunidade e seu 
território”.15 
As ações desenvolvidas por esse Programa agregam propostas de reconhecimento da 
memória social, que visam fomentar diversos tipos de produção e institucionalização de 
memória em relação à diversidade do país. Portanto, o Programa Pontos de Memória, 
influencia no desenvolvimento de iniciativas públicas pautadas pelo Plano Nacional Setorial 
de Museus (PNM) e pelo Plano Nacional de Cultura (PNC), “trabalhando a memória como 
fator de inclusão e transformação social, por meio da integração das diversas iniciativas 
museais brasileiras”. Esse programa tem como base de atuação três linhas de articulação: 
mapeamento das iniciativas, intercâmio e capacitação em rede e fomento.
16
 Além do mais, o 
Programa Pontos de Memória pode ser considerado uma relevante ação política pública 
nacional de museus no âmbito dos museus comunitários e ecomuseus. Em 2010, o programa 
passou a fazer parte do Cultura Viva, recebendo suporte da Secretaria da Cidadania Cultural 
(Minc), (AVELAR, 2015, p. 50). 
As mudanças sociais no país no decorrer do tempo, junto às políticas e projetos gerados 
voltados ao âmbito cultural, resultaram na formação de novos museus. esses novos museus 
promovem vivências renovadoras, principalmente quando estão vinculadas a ações de 
afirmação e de contestação de comunidades na luta pelos direitos culturais. Como exemplos 
dessas novas propostas estão os museus ameríndios, os museus de periferia, os museus de 
favela, dentre outros. O Museu da Maré é um grande exemplo objetivo dessas novas 
tendências na museologia, ele foi criado e administrado pela comunidade local em uma área 
de grupos populares e de favelas do Rio de Janeiro, afirmado como museu comunitário. 
(AVELAR, 2015, p.12) 
Tanto museus como Pontos de Memória, ou mesmo ações com viés museológico, as 
novas iniciativas são propagadas em todas as regiões do Brasil e passam a ocupar novos 
espaços em diferentes segmentos na sociedade, como o meio acadêmico, na museologia, no 
mercado, etc. A valorização da transformação social nos museus é manifestada nas diferentes 
políticas públicas de cultura, pautadas por concepções que atribuem ao museu a função de 
inclusão na esfera social e na cidadania. Ademais, diferentes tipos de atividades como 
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encontros e seminários, têm contribuído para a divulgação e institucionalização da Nova 
Museologia e dos novos museus no país. (AVELAR, 2015, p. 13). 
Em 2013, o Brasil sediou, no Rio de Janeiro, a 23ª Conferência Geral do Conselho 
Internacional de Museus (ICOM), sob o título: “Museus (memória + criatividade) = Mudança 
Social”. (AVELAR, 2015, p . 13). O documento gerado apresenta contribuições dos 
participantes desse evento, que ocorreu no Museu da República e contou com representantes 
do Ecomuseu Nega Vilma, do Museu da Maré, do Museu de Etnografia de Neuchâtel, do 
Museu de Favela, do Museu Sanfoka da Rocinha e do Museu Vivo de São Bento. 
Meses antes da 23ª Conferência Geral do Conselho Internacional de Museus (ICOM), 
aconteceram as manifestações em junho de 2013 pelo Brasil. Os protestos começaram na 
cidade de São Paulo, no dia 6 de junho, questionando o aumento das tarifas de trem, ônibus e 
metrô do município para R$3, 20. Posteriormente, o movimento de contestação foi propagado 
em outras regiões do país, assumindo outras críticas, como o pedido pelo fim da corrupção e 
da violência policial, melhorias na educação, transporte e saúde.
17
 
Entre as proposições da Declaração MINOM Rio 2013, está muito presente a questão 
social atrelada à memória e à criatividade para o seu desenvolvimento, com o intuito de dar 
fim às hierarquias e passar a considerar novos protagonistas nesse processo, acarretando, 
assim, na mudança social e no exercício político em suas ações. Uma ideia de museu como 
uma instituição em processo de construção contínua, considerando as suas diversas tipologias 
e perspectivas. Além disso, um ponto relevante dessa declaração é a sensibilidade em relação 
aos novos tipos de museu, na qual são considerados aspectos mais abstratos e pessoais, como 
os sonhos, sentimentos e realidades particulares “sem pedir permissão às autoridades 
estabelecidas”. (MINOM, 2013). 
É possível perceber como o MINOM 2013 estava relacionado com a ebulição de 
contestações que ocorreram pelo país nesse período. A sensibilização na concepção de museu 
acompanha, portanto, a cresecnte valorização e a participação de novos agentes nos processos 
políticos, culturais e museais. 
O Viaduto das Artes e o Museu Aberto de Arte Urbana são espaços museológicos 
originados dessas transformações conceituais e que buscam, cada uma a seu modo, incorporar 
aprendizados acerca do fazer museológico e dialogar com as demandas e expressões culturais 
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de diferentes agentes e grupos sociais. Essas duas iniciativas, portanto, a partir de diferentes 
caminhos, estão inseridas no processo de construção de uma política nacional de cultura mais 
democrática e inclusiva. Nos capítulos seguintes, buscaremos analisar as especifidades de 
cada instituição, com o intuito de compreender como se efetiva a função social do museu e o 
































CAPÍTULO 02. O Museu Aberto de Arte Urbana em São Paulo  
 
2.1. O graffiti e as políticas públicas na cidade de São Paulo 
 
O graffiti na rua, por vezes, provoca; em outros momentos diverte, ou apenas atende ao 
apelo comercial. O graffiti inserido nos espaços institucionalizados também gera um 
desconforto, por ter como peculiaridade a fugacidade. Dessa forma, seria correto propor um 
espaço fechado para musealizar o graffiti? E quando essa proposta nasce na rua? Qual é o 
lugar, afinal, do graffiti? Partindo dessas indagações, neste capítulo pretendemos discorrer 
sobre as especificidades do graffiti na cidade de São Paulo, buscando compreender como se 
deu o reconhecimento e a institucionalização dessa arte na capital, qual tem sido o papel das 
políticas públicas neste processo e como a criação e a gestão do Museu de Arte Urbana se 
inserem neste contexto. Com o intuito de situar o MAAU em seu entorno urbano, também 
comentaremos, em linhas gerais, as transformações observadas no bairro de Santana a partir 
da construção da via elevada que sustenta o metrô, já que o processo de deterioração da região 
é um dos fatores que teria impulsionado a proposição de um espaço de arte e de interação, 
com o objetivo de auxiliar na valorização do bairro. 
 
            Figura 1. Fotografia de parte do Museu Aberto de Arte Urbana 
 
Fonte: Rede Social Facebook  MAAU (2014) 
 
  Para compreender o processo de formação do Museu Aberto de Arte Urbana, contudo, é 
preciso resgatar alguns antecedentes que preparariam o terreno para que, nos anos 2000, um 
grupo de grafiteiros pensasse a criação de um espaço de interação artística no bairro de 




tanto, buscaremos pontuar elementos e dados relevantes para compreendermos as origens do 
grafitti e sua expansão e recepção na cidade de São Paulo.  
  Graffiti, palavra de origem italiana, plural de graffito, significa desenho ou escritura 
realizada com incisões ou pigmentos em paredes ou muros, tanto internos como externos. 
Também pode denotar “qualquer tipo de desenho, pintura ou inscrição com caráter 
transgressor feito sobre muros e paredes na rua, um dos quatro fundamentos do Hip-hop.” 
(DAVIDS; SIMÕES; BORBA, 2012, p. 13).  
  No Brasil, o graffiti surgiu na década de 1950, inicialmente com o uso do spray, e se 
expandiu ao longo das décadas de 1960 e 1970. Na década de 1980, ganhou reconhecimento 
como uma manifestação artística, despontando na mídia e, pouco a pouco, ocupando espaços 
expositivos. (GITAHY, 1999, p. 16). Exemplo relevante neste sentido foi a 18ª Bienal de São 
Paulo, realizada em 1985, na qual foram expostos trabalhos de Alex Vallauri, Carlos Matuck 
e Waldemar Zaidler, artistas conhecidos como integrantes do grupo de precursores do graffiti 
no Brasil (VERANO, 2013, p. 132). Importante citar, também, a Bienal de São Paulo de 
1983, com monitoria de Rui Amaral, artista do grafitti sobre o qual comentaremos mais à 
frente, e participação do norte-americano Keith Haring, um expoente do grafitti nos anos 
1980, que também fez parte de uma exposição em 1986, no Rio de Janeiro, na Galeria 
Thomas Cohn (GITAHY,1999, p.39).  
  Os norte-americanos Keith Haring e Jean Michel Basquiat começaram grafitando 
metrôs em Nova York, para posteriormente marcarem presença na Documenta de Kassel 
(GITAHY, 1999, p. 37). Keith Haring era considerado a presença underground que “levava a 
tendência para galerias e mostras de arte”. (DAVIDS; SIMÕES; BORBA, 2012, p.26). Assim, 
é fundamental salientar como, já na década de 1980, figuras importantes no cenário da arte 
urbana, em âmbito internacional, também fizeram parte da valorização do graffiti nos espaços 
culturais reconhecidos como galerias e bienais no Brasil. 
  Dessa forma, no final da década de 1980, o graffiti tinha ganhado popularidade, 
conquistando espaço nas galerias de arte. Em São Paulo, as galerias da Vila Madalena, por 
exemplo, recebiam boa parte dos grafiteiros que realizavam seus trabalhos nos muros dos 
arredores. De forma célere, o graffiti foi ganhando espaço tanto na mídia e nas galerias, como 
também na programação das secretarias estaduais e municipais de cultura. Nesse ínterim, 
contudo, observamos uma percepção antagônica por parte de diferentes públicos com relação 
ao grafitti, situando-o entre a marginalidade e a institucionalização. Simultaneamente a um 




contestação, o graffiti passou a ser uma ferramenta de sobrevivência para muitos jovens 
artistas (LARA, 1996, p. 50). 
  Já na década de 1990, o graffiti se aproximou das influências digitais do período, com 
ilustrações feitas por computador. Em 1994, por exemplo, foi criada na internet a galeria 
virtual Art Crimes, que mostrava trabalhos como os de John Howard. (LARA, 1996, p.58). 
  De qualquer forma, o graffiti, tal como é compreendido na contemporaneidade, 
comumente é associado ao seu caráter contestador, transgressor. Nesse sentido, com relação 
aos seus antecedentes no contexto internacional, é importante destacar a relação do graffiti 
com os movimentos de contracultura da década de 1960, que criticavam a opressão existente 
no sistema social vigente; bem como com outros movimentos de contestação, como o hip-
hop, sobre o qual comentaremos mais à frente.  
Dentre as manifestações de contracultura estavam o movimento estudantil, o 
movimento negro e o movimento feminista, assim como a Revolução de Maio de 68 e a 
Primavera de Praga, com contestações realizadas por intermédio de desenhos nos muros. 
(CHAGAS e GOUVEIA, 2014, p.7). O grafitti como arte de contestação, portanto, integra o 
mesmo cenário de questionamentos que impulsionou a revisão de conceitos e de práticas no 
campo da museologia, buscando a ampliação da função social dos museus, como vimos no 
primeiro capítulo desta monografia.  
Entre as décadas de 1960 e 1970, em diferentes partes do mundo, ocorreram diversos 
movimentos de resistência, com um público formado, em grande parte, por jovens “que não se 
sentiam representados pelos capitalistas, comunistas, ou qualquer forma de poder” (LEITE, 
2013, p. 29). O público jovem, composto por estudantes universitários, formou o movimento 
estudantil de maio de 1968, que ocupou as ruas e depois se expandiu internacionalmente, 
“exportando uma nova maneira de se comportar, de se vestir e de pensar”. (LARA, 1996, p. 
78). Com esse evento, a rua começou a influenciar a arte com panfletos, cartazes e grafitti. O 
espaço público, portanto, passou a ser centro de produção artística, sem se focar apenas nas 
praças e em seus monumentos, ou seja, as artes passaram a alcançar espaços pouco 
tradicionais, escondidos, periféricos. (FRANCO, 2009, p. 41). 
   Inseridos nesse contexto, os artistas acabaram por seguir essas correntes, realizando 
trabalhos carregados de luta política. Portanto: 
 
(...) este grupo é responsável por pensar a cidade e suas ruas como meios de ação, 
pelas palavras de contestação escritas e pichadas nos muros de Paris, pela negação 
de toda forma de poder e pelas ações espontâneas em cadeia em várias partes do 




simultâneas. De diferentes maneiras criticaram os estatutos e as instituições da arte, 
seus sistemas de legitimação, sua função e afirmou a aproximação da arte à vida 
cotidiana. (LEITE, 2013, p. 29). 
 
 
  A abordagem do grafitti como arte associada a movimentos de contestação e sua 
posterior valorização como “arte de galeria”, contudo, aponta para a diferenciação que se 
procurou estabelecer entre o grafitti e a pichação. No Brasil, essa diferenciação foi 
gradualmente delineada, o que influenciou as políticas relacionadas à arte e ao espaço urbano. 
Com o tempo, essa distinção ficou mais forte, resultando na coibição maior perante a 
pichação.  
Assim, a pichação aos poucos foi deixando de ser reconhecida como graffiti. 
Afirmações de artistas como Vallauri, entre outros, que se denominavam “grafiteiros”, pois 
elaboravam figuras e imagens, contribuíram para esse processo. Simultaneamente, 
apareceram novos grupos que utilizavam a pichação como meio de identificação, criando 
diferenciações nas inscrições, prática que “invadiu todas as cidades do país”, sobretudo, a 
partir dos anos 1990 (LEITE, 2013, p. 38). A forma de escrever pela cidade, portanto, 
acarretou na demarcação de territórios e gerou as peculiaridades da pichação como é 
conhecida na atualidade. Nesse momento, na cidade de São Paulo, as primeiras pichações 
foram realizadas por jovens oriundos dos bairros da Lapa e Alto de Pinheiros que, para 
lançarem os seus nomes, deixavam inscrições pelos muros da cidade (a exemplo do “GONHA 
MÓ BREU”), originando o “movimento dos pichadores”. (LARA, 1996, p. 128). 
  Nos anos 1990, parte da ação de grafiteiros e pichadores apresentou também uma 
vertente mais comercial. Nesse período, tornou-se comum visualizar números de telefone 
situados perto de trabalhos feitos na rua, fornecendo o contato do artista para fins comerciais. 
Nesse contexto, pichadores passam a ser contratados para realizarem os seus projetos em 
palcos de bandas de rap ou em pistas de skate. Além disso, o “mercado das inscrições 
urbanas” se tornava uma alternativa de sustento a ser conciliada com cursos em oficinas e 
casas cultura para grafiteiros e pichadores. (LARA, 1996, p. 118).  
  Ainda sobre a diferenciação e definição de pichação e graffiti, Gitahy (1999, p. 19) 
defende que o graffiti tem sua origem nas artes plásticas, enquanto a pichação tem as suas 
bases na escrita. Dessa forma, o graffiti prioriza a imagem e a pichação, a palavra e a letra. 
  Entre a pichação e o graffiti, surgiu um meio termo, entre os anos de 2003 e 2004 em 
São Paulo (SILVA, 2014), o “grapicho”, que pode ser compreendido, de forma resumida, 
como pichações mais coloridas, em que há o uso da escrita e da letra, porém desenhadas e 




guetos de Nova York, muito usado nos metrôs da cidade e reconhecido como um dos 
















Fonte: Robson José Romano Silva ( 2014).  
 
  Aqui apontamos, portanto, outra importante vertente de arte de rua e suas relações com 
o grafitti. O hip-hop foi um movimento com origem na primeira metade da década de 1970, 
em regiões centrais compostas por grupos de jamaicanos, latinos, e afro-americanos que 
moravam em Nova York. O fundador reconhecido do movimento, Afrika Bambaataa, 
formulou os quatros pontos essenciais do hip-hop: o rap da expressão “Rhythm And Poetry”, 
que significa “Ritmo e Poesia” (DAVIDS; SIMÕES; BORBA, 2012, p. 25) e denota música 
falada; o MC, mestre de cerimônia; o breakdance, ou dança acrobática; e o graffiti. 
(KAPLAN, 2012, p.12). O graffiti apresentava seus desenhos de estética agressiva e 
contestadora, sendo realizado nos prédios, vagões de metrô e muros particulares. Na cidade de 
São Paulo, a expansão ocorreu de forma análoga. Na maioria dos casos, essas ações ocorriam 
no centro da cidade, possibilitando um maior número de pessoas para visualizar as 
intervenções. No âmbito paulistano, estão incluídos nesse movimento alguns artistas como: os 
irmãos Gêmeos, Speto, Tinho, Binho, Graphis, artistas que já fizeram ou que ainda fazem 
parte do Museu Aberto de Arte Urbana. (LEITE, 2013, p. 41-42). 
  Ao refletir sobre a repercussão do graffiti de Nova York, bem como sobre o movimento 
hip-hop, é importante ressaltar que, no final dos anos 1970, São Paulo estava inserido na 
ditadura militar, que aniquilava qualquer intenção ou ação que fosse contrária ao 
autoritarismo no país. Fato importante de ser abordado por contribuir para a compreensão do 
contexto dessas intervenções urbanas que começavam a surgir, principalmente o graffiti, 
tendo como referência Nova York. No âmbito nova-iorquino, contudo, apesar de os jovens e 
de suas ações não serem aceitos pela municipalidade, não precisavam lidar com ameaças, tais 




quais as da ditadura brasileira, para realizarem as suas intervenções no meio urbano público. 
(FRANCO, 2009, p.32). Segundo Rodrigo Medeiros (2013, p. 32), as primeiras manifestações 
urbanas desse tipo na cidade de São Paulo foram as expressões de crítica presentes nos muros 
durante a ditadura militar. Não diferente do Brasil, diversos países da América Latina também 
enfrentavam a opressão de ditaduras militares, cercadas por atos “de luta e resistência”. 
(LEITE, 2013, p.29). A primeira geração de grafiteiros em São Paulo, está entre as décadas de 
1970 e 1980, com diferentes formas de atuação: coletivas e individuais, com o teatro, o 
improviso, uso de materiais plásticos, dentre outras. Nesse período destacam-se os coletivos 
Tupi-não-dá, 3Nós3 e Manga Rosa. Os primeiros grupos de aprendizado sobre o graffiti 
foram constituídos por estudantes de arte, artistas plásticos, poetas e atores. O aprendizado e a 
produção do graffiti eram, então, pautados pela intensa crítica à institucionalização da arte, 
com ações em espaços públicos com o intuito de construir um outro olhar e ressignificar o 
meio urbano. Essa primeira geração tinha como base o questionamento perante o acesso 
restrito dos espaços culturais e propunham novas ações artísticas. (LEITE, p.40, 2013). 
  Rui Amaral seguiu esse percurso. Quando jovem, acompanhou o surgimento do grafitti 
nas ruas e, posteriormente, buscou uma formação universitária, no seu caso, na Fundação 
Armando Álvares Penteado, em São Paulo (FAAP). Fato que contribuiu para que suas 
produções ampliassem as suas formas de atuação, indo além do hip-hop. Além disso, essa 
geração pioneira do graffiti no Brasil captou técnicas da performance e de outras práticas e 
ações, típicas do meio universitário, o que expandiu as formas de atuação na rua. Essas 
manifestações geraram grupos como o Tupi-não-dá, que teve integrantes como Rui Amaral, 
John Howard, Zé Carratu, dentre outros. (FRANCO, 2009, p. 32). 
  Na mesma época surgiu, ainda, uma outra tendência, oriunda da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo e da Escola de Comunicação e Artes, ambas da Universidade de São 
Paulo, com estudantes que prezavam a produção gráfica, como Carlos Matuck. Entretanto, 
esses grupos não atuaram na rua por muito tempo. Grafiteiros de gerações posteriores, 
contudo, mantiveram ações coletivas na rua, mesmo com alguns aderindo ao âmbito 
institucional e criando carreira individual. Portanto, entre as décadas de 1970 e 1980, no 
Brasil, havia o grupo de pessoas que utilizavam o espaço urbano público como ferramenta de 
protesto contra a ditadura militar e, simultaneamente, grupos que utilizavam o espaço urbano 
também para o registro poético, como Alex Vallauri, Waldemar Zaidler, Hudinilson Junior, 
Carlos Matuck e Rui Amaral. Importante enfatizar que todos os nomes mencionados eram 




formação universitária gerou sucessores no mesmo caminho, a exemplo de Celso Gitahy, com 
formação na Belas Artes de São Paulo, o qual fez grande uso do stencil. (FRANCO, 2009, 
p.33).  
  No início de 1980, as ações dos coletivos diminuíram gradualmente, acarretando no fim 
desses grupos. Os artistas do primeiro momento da arte urbana passaram a seguir com suas 
carreiras de forma individual em espaços institucionais. Alex Vallauri, por exemplo, mudou 
para Nova York. Nessa década, no Brasil, entre 1980 e 1981, ocorriam embates pela volta do 
regime democrático, quando “diversos líderes sindicais do ABC paulista foram presos após 
greves históricas” (LEITE, 2013, p. 40). Em 1984, na Praça da Sé em São Paulo, aconteceu o 
Movimento das Diretas Já! Mesma época em que, na rua 24 de maio, “vários jovens das 
periferias de São Paulo, embalados pelo break, rap e o graffiti americanos, se reuniam  para 
dançar, pintar e cantar.”(Idem, p.40). 
  A maneira em que os grupos se organizavam acontecia de forma diversificada, mas é 
importante destacar as ações de um tipo de coletivismo artístico: as Crews. Nesse ínterim, as 
ações dos coletivos artísticos das décadas de 1970 e 1980, passam por uma lacuna temporal 
de atuação até a década de 1990, segundo alguns estudiosos sobre expressões artísticas. 
Entretanto, nas periferias da cidade começa a despertar um novo movimento artístico sem 
vínculo com a mídia ou com os debates acadêmicos. Dessa forma, novas ações artísticas e 
políticas começam a despontar. As crews podem ser compreendidas como relevantes locais de 
discussão e atuação entre os artistas, em que: “Era comum encontrar oficinas de graffiti, de 
discotecagem, rap, discussões políticas e trocas de experiências”.  (LEITE, 2013, p. 42-43) 
  Em São Paulo, os novos coletivos atrelados ao ativismo político: 
 
(...) têm como características as intervenções nos espaços públicos, o não 
partidarismo, a descentralização, a festividade e como singularidade a atuação 
colaborativa com os movimentos sociais e coletivos de artistas. Muitos coletivos 
deste período procuram uma atuação fora dos circuitos artísticos institucionalizados 
e questionam a relação exposição-público- mercado. Diversos encontros e espaços 
coletivos de discussão como o Centro da Contracultura, na cidade de São Paulo, 
promovem encontros e ações colaborativas com outros Estados e movimentos. 
(LEITE, 2013, p. 45). 
 
 
  Nesse sentido, é importante comentar sobre um dos coletivos que fazem parte do 
MAAU: O Grupo OPNI (Objeto Pichador Não Identificado). Formado em 1997, o grupo era 
composto por aproximadamente 20 pichadores, relacionados à cultura hip-hop e provenientes 
do bairro de São Mateus, extremo da zona leste de São Paulo. Na atualidade, o grupo possui 




(LEITE, 2013, p. 104-105). Outro significado para a sigla que nomeia o grupo pode ser “Os 
policiais Nos Incomodam” e, “Os Prezados Nada Importantes”. Durante os 17 anos de 
atuação, o Grupo OPNI realizou ações junto a outros coletivos culturais, dentre os quais a 
ONG São Mateus em Movimento, fundada em 2008, que foi considerada a maior articuladora 
cultural da região. Além disso, esse coletivo também criou a Galeria a Céu Aberto, que 




  Conforme comentamos no início deste capítulo, a partir de então, o graffiti foi ganhando 
espaço e reconhecimento como produção de interesse para o mercado das artes. De acordo 
com Sérgio Melo Franco (2009, p.81), o grafitti passou a ser valorizado, sobretudo, quando 
entrou na Bienal Internacional de São Paulo, em 1981, aquela da qual Keith Haring fez parte. 
Além disso, o graffiti passou a ser usado de diversas formas como uma ferramenta para evitar 
a pichação, sendo empregado em portas e muros residenciais ou, ainda, ensinado em ONGs, 
para que os jovens desconsiderassem a pichação. Por outro lado, o grafitti passou a integrar 
programas governamentais de incentivo, além de ser inserido na publicidade para alcançar o 
público jovem, enquanto a pichação ficava estigmatizada como vandalismo.  
A partir dos anos 2000, o movimento de legitimação do graffiti acentuou e os 
grafiteiros precursores dessa arte no Brasil, como Alex Vallauri, aos poucos foram saindo das 
ruas para conquistar os espaços reconhecidos. As gerações seguintes, compostas por artistas 
como Celso Gitahy, Rui Amaral, Os Gêmeos e Binho Ribeiro, participaram do movimento de 
legitimação do graffiti e de sua incorporação aos sistemas de arte, acarretando na valorização 
comercial em expansão, assim como na diversidade dos usos do graffiti, tanto no âmbito 
nacional como internacional. (VERANO, 2013, p. 132). Alguns eventos nos espaços voltados 
a esse tema podem demonstrar a crescente representatividade do graffiti, como a Bienal 
Internacional de Graffiti Fine Art, no Museu de Escultura Brasileira (MUBE), em 2011 e 
2013. (LEITE, 2015). 
 Um episódio que colaborou para delinear os caminhos da arte urbana em São Paulo e tem 
uma forte relação com os coletivos foi a instituição do “27 de Março: Dia do Graffiti”, em 
homenagem a Alex Vallauri, pela Lei municipal paulistana nº 13.903/2004, de autoria do 
então vereador Odilon Guedes. Nesse momento, quem governava a cidade era a prefeita 
Marta Suplicy. Entretanto, eventos sucessivos evidenciam a relação conflituosa entre o poder 
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público e o grafitti na cidade de São Paulo, que ora é apoiado e ora é criminalizado, 
dependendo da instância de intervenção sobre a cidade ou da gestão em exercício.  
Em 2007, a lei anteriormente citada foi desmantelada, momento em que entrou em 
vigor a Lei nº 14.223/2007, mais conhecida como Lei Cidade Limpa. Com o objetivo de 
evitar a poluição visual, as autoridades municipais acabaram por combater o graffiti, fazendo 
com que diversos trabalhos fossem apagados, inclusive os painéis autorizados e até mesmo 
financiados pelos cofres públicos. Após diversos protestos e repercussão negativa na mídia, o 
prefeito Gilberto Kassab, a fim de contornar a situação, fez mudanças na lei que permitiram 
que o graffiti voltasse a ser realizado na cidade de São Paulo (LEITE, 2013, p.52-55).  
  A Lei nº 14.223/2006, que “Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana do Município de São Paulo” 19, determina: 
 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir do logradouro público, no território do Município de São 
Paulo. (...). 
Art. 4º Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I – o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
II – o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
III – a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, 
artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente 
natural ou construído na cidade; 
IV – a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam 
ser veiculados, nos termos desta lei; 




  A partir desses pequenos trechos da Lei Cidade Limpa é possível depreender que o 
graffiti não é mencionado diretamente a fim de determinar a sua extinção na capital, mas que 
o seu apagamento advém da ideia de higienização da cidade, da pretensão de combater a 
poluição visual. 
  Esse conflito, expresso no texto da Lei Cidade Limpa, nos ajuda a compreender parte do 
contexto em que o MAAU foi criado, no qual o graffiti na cidade de São Paulo oscila entre o 
reconhecimento nos espaços institucionalizados e a proibição, inclusive nos espaços públicos.  
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Posteriormente, em maio de 2011, o governo brasileiro decidiu “descriminalizar o 
graffiti” (SILVA, 2014, p.25), e o antigo artigo 65º da Lei nº 9605 de 1998 (Lei de Crimes 
Ambientais) foi alterado pela Lei nº 12.408, de 25 de maio de 2011.
20
 (LEITE, 2015, p. 82). 
Essa lei sancionada reconhece a legalidade dos sprays nos muros em casos específicos, como 
pode ser percebido em: 
 
Art. 6º O art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 
§ 1º Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor 
artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de 
detenção e multa.  
§ 2º Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de 
valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, 
desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou 
arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do 
órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas 
pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do 
patrimônio histórico e artístico nacional (grifos nossos). 
 
 
  Sérgio Melo Franco (2009, p. 144) menciona as ações do governo da cidade de São 
Paulo perante o graffiti e destaca a oscilação entre proibição unida à perseguição e 
autorização, chegando até mesmo a oferecer apoio financeiro, em alguns casos. Exemplos 
nesse sentido foram a “Operação Belezura”, programa lançado entre 2001 e 2004 e voltado à 
limpeza de ruas e à pintura de muros e de prédios públicos, ações que ocasionaram o 
apagamento de vários grafitti (CALDEIRA, 2017); e, por outro lado, o projeto “São Paulo 
Capital do Grafite”, com a criação de diversos painéis na capital, ambos os programas 
promovidos na mesma gestão municipal, a da prefeita Marta Suplicy (2001-2005). 
Analogamente, na gestão do prefeito Gilberto Kassab (2006-2013), ao mesmo tempo em que 
a prefeitura contratou graffiti para o “túnel da Paulista”, complexo viário formado pelas 
avenidas dr. Arnaldo, Paulista e Rebouças, visando homenagear os 100 anos da Imigração 
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Japonesa, também realizou o projeto “Cidade Limpa” que, mais uma vez, apagou os graffiti 
“indesejados” pela cidade. 
  Em 2017, ocorreu novamente a perseguição ao graffiti por iniciativa da prefeitura da 
capital, na gestão do então prefeito João Dória (2017-2018). O “Programa Cidade Linda” 
(SÃO PAULO, 2017), começou a pintar de cinza muros famosos pelos trabalhos voltados ao 
graffiti, como a avenida 23 de Maio. Posteriormente, após reclamações e repercussão negativa 
na mídia, o prefeito resolveu criar o projeto “Museu de Arte de Rua” (MAR), com incentivos 
financeiros por parte da prefeitura a artistas e coletivos, contando também com a proposta de 
criar uma escola de graffiti para jovens. Esse novo museu foi inaugurado em uma rua do 
Tucuruvi, na zona norte da cidade, com projeto de expansão para os bairros de Cidade 
Tiradentes, Aricanduva, Ermelino Matarazzo, na zona leste; para Cidade Ademar, na zona 
sul; e para o Jaguaré e a Barra Funda, na zona oeste, sempre em área públicas. Contudo, 
nessas ações aparentemente contraditórias, em diferentes gestões municipais, o que se 
depreende é o desejo de “disciplinar” ou de “domesticar” o grafitti, ou seja, aceitá-lo apenas 
como ação subordinada às determinações do poder público. Importante destacar, inclusive, 
que o prefeito João Dória criou multa de R$ 5.000,00 para quem for flagrado pichando 
espaços públicos não autorizados. (BERGAMIM JR., 2017). 
 
Figura 3. Kassab na Capa do número 38 da revista Graffiti – Arte e Cultura de Rua (2007), editada por 
Binho Ribeiro 
        





Figura 4. Dória na inauguração do Museu de Rua. 
 
Fonte: O GLOBO, 28 de maio de 2017 
 
 
2.2. A criação do Museu Aberto de Arte Urbana 
 
O Museu Aberto de Arte Urbana está localizado no bairro de Santana, zona norte de 
São Paulo, e é composto por 61 pilastras que sustentam o trecho elevado da linha 1-Azul do 
metrô, situadas no canteiro central da avenida Cruzeiro do Sul, no trecho entre as estações 
Tietê, Santana e Carandiru do metrô. Nessas pilastras há graffiti de diferentes artistas urbanos 
e é possível visualizar esses trabalhos percorrendo o canteiro central a pé ou de bicicleta, por 
meio da ciclovia que faz parte desse trajeto. Na maioria dos casos, os dois lados de cada 
pilastra, possuem trabalhos de diferentes artistas do graffiti brasileiro, dentre eles estão: Binho 
Ribeiro, Onesto, Crânio, Magrela, Minhau, Tinho, Presto, Feik e Onesto. 
  A criação do MAAU remonta à prisão de 11 grafiteiros em abril de 2011, acusados de 
crime ambiental por grafitarem, sem autorização, as pilastras sob o metrô. Seis meses após 
serem absolvidos, os grafiteiros aproveitaram a situação para realizar uma audiência com o 
Secretário de Cultura do Governo do Estado de São Paulo, Andrea Matarazzo, e conseguiram 
apoio para grafitar oficialmente o espaço, com a curadoria de Binho Ribeiro e Chivitz. Nesse 
ano, o município de São Paulo era liderado pelo prefeito Gilberto Kassab (2006-2012). O 
MAAU, portanto, foi criado a partir do apoio do então secretário da cultura, Andrea 
Matarazzo, ou seja, a mesma pessoa que, em 2008, quando ocupava o cargo de Secretário de 




resultou no apagamento de diversos grafitti pela cidade, conforme citamos anteriormente 
(VERANO, 2013, p.22). Assim sendo, em 2011 foi criado o Museu Aberto de Arte Urbana 
com o apoio da Secretaria de Estado da Cultura, em parceria com o Paço das Artes e a galeria 
Choque Cultural. 
Segundo Paulo Nascimento Verano (2013), a criação do Museu Aberto de Arte 
Urbana gerou expectativas acerca da renovação do seu entorno, fato observado em diversas 
reportagens veiculadas na mídia. Exemplo nesse sentido foi a reportagem de Julianna 
Granjeira para o jornal Folha de S. Paulo, em três de outubro de 2011, na qual o próprio título 
destacou a situação de degradação da região como algo que precisava ser transformado:  “As 
pilastras sujas e cinzas da Avenida Cruzeiro do Sul, na zona Norte de São Paulo, vão dar lugar 
a 68 painéis de grafite” (GRANJEIA, 2011). Já na Revista Zupi, contudo, especializada em 
arte urbana, a notícia destacou as obras de grafitti, enaltecendo o Museu Aberto de Arte 
Urbana como uma iniciativa que promoveria a “aceitação do grafitti”: 
 
O MAAU (Museu Aberto de Arte Urbana) nasce para expor a aceitação do graffiti 
como uma arte que já faz parte da cidade. O projeto inédito, idealizado pelos artistas 
urbanos Chivitz e Binho, deu vida a uma verdadeira galeria de arte pública presente 
na Av. Cruzeiro do Sul, Zona Norte de São Paulo. (REVISTA ZUPI, 27 de março de 
2012). 
 
  Relacionando esta pequena amostragem de artigos publicados na mídia sobre a criação 
do MAAU com os objetivos dos programas de limpeza urbana anteriormente citados, 
identificamos uma polaridade curiosa: o grafitti, geralmente visto como “poluição urbana”, 
conforme observamos na ação de diferentes programas promovidos pela prefeitura, aqui 
passou a ser visto como uma possibilidade para revitalizar uma região degradada. Cabe 
destacar, portanto, a relação existente entre a criação do Museu Aberto de Arte Urbana, 
composto pelas pilastras que sustentam parte do trajeto da Linha 1 – Azul do metrô, e as 
tentativas de revitalização do bairro de Santana. 
  No decorrer da história, a localidade de Santana, fundada em 1673, foi sendo concebida 
como “principal centralidade da região norte da cidade”. (GONÇALVES, 2006, p. 9). Santana 
teve como origem a antiga Fazenda dos Jesuítas, a Fazenda Santana, que, até o final do século 
XIX, teve como peculiaridade o provimento de frutas e verduras para a cidade de São Paulo. 





Figura 5. Antiga Fazenda Sant’Ana, por volta de 1916. Autor Desconhecido. 
 
Fonte: Prefeitura de São Paulo. Jornada do Patrimônio (2017) 
 
 
  Enquanto o processo de industrialização, no início do século XIX, começou a ser uma 
realidade gradualmente comum na cidade, o processo de urbanização formava uma cidade 
nova. Assim, áreas até então tipicamente rurais, inclusive aquelas localizadas além dos rios 
Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, foram se transformando em novos bairros e, aos poucos, se 
incorporando à mancha urbana mais antiga. Na região norte, o bairro de Santana acompanhou 
esse processo (GONÇALVES, 2006, p. 20). Na atualidade, contudo, muitos bairros dessa 
região possuem particularidades em comum, como “taxas de crescimento negativo, 
esvaziamento demográfico, estagnação econômica e quadros de deterioração”. 
Simultaneamente, essas mesmas regiões apresentam locais de grande valorização na cidade, 
assim como “o maior índice de regularização dos imóveis”. (GONÇALVES, 2006, p. 22 apud 
Seabra, 2004, p. 279). Dessa forma, um dos atributos do espaço geográfico de Santana é o 
contraste entre “espaços valorizados e bem conservados, espaços deteriorados e 
desvalorizados”. (GONÇALVES, 2006, p. 25). 
 
A atual realidade de Santana é marcada por mosaico significativo de paisagens 
acumuladas no decorrer do tempo, bem como uma nítida fragmentação espacial de 
seu território, além de uma variedade significativa de grupos sociais, que vivem, 
disputam e consomem o mesmo espaço seja de modo individualizado ou coletivo, 
trazendo no bojo desse processo o retrato do movimento histórico e social que 
configurou a Metrópole de São Paulo. (GONÇALVES, 2006, p. 9). 
 
 
  Segundo André Vinícius Martinez Gonçalves (2006, p. 185), a extensão da avenida 
Cruzeiro do Sul – entre as estações metroviárias de Santana e Tietê, incluindo o entorno da 
desativada Casa de Detenção do Carandiru, techo em que está situado o MAAU –, integra 




seriam responsáveis por essa deterioração são: “a linha de metrô de superfície que se estende 
ao longo da avenida; a presença da Rodoviária do Tietê, complexo agregado à estação do 
metrô Tietê; [e] a ex-Casa de Detenção do Carandiru”. (GONÇALVES, 2006, p. 185). 
  Ainda de acordo com o autor, provavelmente o maior efeito acarretado pela rodoviária 
tenha sido o grande tráfego de veículos, assim como as garagens das companhias de viação, 
pois os ônibus transitam pelas ruas adjacentes e próximas à marginal Tietê. Outro ponto que 
pode ter surtido efeito na região é a considerável quantidade de estacionamentos no entorno 
da rodoviária, tendo em vista que boa parte dos passageiros que chegam à rodoviária não 
apenas de metrô, mas também em veículos particulares. Por outro lado, a deterioração do 
bairro de Santana também foi motivada pela construção da via elevada do metroviário, 
entendido como uma das mais relevantes obras de infraestrutura viária, elaborado com o 
propósito de aliviar o trânsito na capital e auxiliar na conexão entre as regiões norte-sul e 
leste-oeste. (GONÇALVES, 2006, p. 186-189). 
  Na cidade de São Paulo, entre o final da década de 1960 e começo da década de 1970, 
foi iniciado o programa precursor do metrô que, com a sua implantação, causou mudanças no 
antigo espaço urbano. O Pré- Projeto de Engenharia do Sistema Integrado de Transporte 
Rápido Coletivo da Cidade de São Paulo foi finalizado em 1968, resultando na primeira linha 
de metrô: a Linha Norte-Sul, que foi concluída em 1975, “e, após sete anos de intervenções, 
totalizou 16,7 km de vias, 19 estações e 200 mil passageiros/ dia utilizando o novo sistema”. 
(TERAZAKI, 2011, p. 7). 
  A Linha Norte-Sul foi posteriormente intitulada de Linha 1-Azul, tendo sua inauguração 
parcial em 16 de setembro de 1974, e começando a realizar suas atividades entre as estações 
Jabaquara e Vila Mariana. O percurso que compreende os bairros de Santana e Jabaquara, 
atravessando o centro da cidade de São Paulo, ficou pronto em 1975. Assim, as estações 
Portuguesa-Tietê, Carandiru e Santana passaram a integrar a Linha Norte-Sul em 1975. 





Figura 6. Início das obras na Avenida Cruzeiro do Sul nos anos 1970. Na imagem está a região das 
estações: Santana, Carandiru, Portuguesa-Tietê e Ponte Pequena (atual Armênia). 
 
Fonte: São Paulo in Foco. (2016).  
 
  De acordo com André Vinícius Martinez Gonçalves (2006, p. 100) o planejamento que 
envolvia a instalação do metroviário de Santana estava fundamentado em um discurso de 
revitalizar a região, no entanto, o verdadeiro objetivo “da prefeitura era de absorver parte da 
valorização que viria a ser proporcionada pelo metrô”. Uma das propostas desse projeto, 
ademais, era de levar investidores do setor privado, como os da construção civil, visando a 
edificação da área. Entretanto, a prefeitura, representada pela EMURB (Empresa Municipal 
de Urbanização), teve de lidar com a reação de moradores do local, por ter sido prevista a 
desapropriação de uma grande quantidade de imóveis, acarretando em um “movimento de 
resistência e contestação”. (GONÇALVES, 2006, p. 125). 
As contestações por parte da população ocorriam como uma forma de denúncia 
perante a proposta de uma intervenção em uma “área desorganizada, com baixa ocupação 
demográfica e desprovida de mínimas condições de habitabilidade”. Além disso, as 
manifestações denunciavam o interesse especulativo envolvido na criação do metroviário com 
a intenção de valorizar a área em benefício apenas do setor imobiliário. A prefeitura, 




a implantação e elaboração de projetos urbanísticos para a área. (GONÇALVES, 2006, p. 
126). 
  Portanto, é presumível depreender que a criação do metroviário no bairro de Santana foi 
um ponto de conflito entre os interesses da prefeitura, interesses particulares e as 
preocupações da população perante as desapropriações e a possível deterioração na área após 
a construção da via elevada. Ao longo dos anos, esse elemento contribuiu para acentuar outro 
fator de deterioração: “a ociosidade elevada de imóveis”, pois, mesmo se tratando de um 
ponto comercial considerável, os valores altos de aluguéis não correspondem à situação 
precária dos edifícios e tem afastado a possibilidade de que mais pessoas se estabeleçam no 
local. (GONÇALVES, 2006, p. 192). 
 
Figura 7. Foto de parte do MAAU em 2012,  Avenida Cruzeiro do Sul, bairro de Santana. Graffiti de 
Boleta 
 
Fonte: Folha de S. Paulo (2012) 
 
Assim, o MAAU foi concebido com o discurso e com a esperança de revitalização do 
seu entorno, seja por parte dos idealizadores do projeto, seja pela própria Prefeitura de São 
Paulo. Passada a euforia inicial, percebemos que essas melhorias não ocorreram de fato e que 
o projeto acabou se afastando de sua proposta original, como será abordado adiante. 
O Museu Aberto de Arte Urbana, criado a partir da curadoria de Binho Ribeiro e 
Chivitz, é composto por trabalhos de diferentes grafiteiros. Além do próprio Binho Ribeiro, 
destacamos Ricardo AKN, Zezão, Tinho, Minhau, Speto, Presto e Highraff, entre outros, 
artistas que possuem diversificadas trajetórias: artistas pioneiros do grafitti na cidade, artistas 




museus, como Museu de Arte de São Paulo (MASP) e o Museu Brasileiro de Escultura 
(MUBE). 
Com relação à trajetória dos curadores, Binho Ribeiro começou com os trabalhos 
voltados ao graffiti em 1984, sendo uma figura importante no cenário da arte urbana no 
Brasil. Além disso, é reconhecido por seus trabalhos em telas e pela curadoria de projetos 
atrelados à arte urbana, como o próprio Museu Aberto de Arte Urbana (MAAU) e a Bienal 
Internacional Graffiti Fine Art.
21
 Binho Ribeiro também é reconhecido como uma das figuras 
centrais da geração hip-hop. (LEITE, 2013, p. 61). Chivitz, por sua vez, atua como artista 
urbano há mais de dez anos. Suas produções oscilam entre o graffiti e a tatuagem e possuem 
influência da sua vivência no campo do skate, do hip-hop e de outras referências urbanas. No 
ano de 1999, junto a Marone e Markone, Chivitz inaugurou o primeiro coletivo brasileiro de 
grafiteiros e tatuadores, conhecido como Neurose Urbana Crew (N.U.C). (MORIYAMA, 
2009). 
Na proposta inicial, todas as pilastras seriam pintadas frente e verso, reunindo quase 
70 estruturas que serviriam de suporte para o trabalho dos artistas. Por volta de 50 grafiteiros 
foram convidados por Binho Ribeiro a participar da intervenção, sendo a maioria proveniente 
da zona norte de São Paulo, como Presto, Anjo, Onesto, Markone, entre outros. Em sua 
inauguração, foram utilizadas 33 colunas de 4 metros de altura (VERANO, 2013). 
Uma das formas de financiamento do Museu Aberto de Arte Urbana advém da 
Associação do Museu Aberto de Arte Urbana, criada em 2014, com o propósito de concorrer 
a editais e inscrever-se em programas de incentivo à cultura, para não depender apenas de 
verbas do poder público. A arrecadação de verbas é importante para manter projetos atrelados 
ao museu (BORGES, 2016). 
Em um vídeo sobre o MAAU, diferentes personalidades falaram sobre o processo de 
criação e sobre suas perspectivas frente ao projeto. Em parte de sua fala, Andrea Matarazzo, o 




Eu sempre gostei muito do graffiti quando colocado em um lugar certo. Um dia o 
Chivitz e o Binho me procuraram para conversar sobre a ideia de pintarmos na 
Cruzeiro do Sul e daí tomei conhecimento da possibilidade, fomos discutindo e 
evoluindo com a ideia. (MATARAZZO, 2011). 
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 Informações contidas na página de Binho Ribeiro. 
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No mesmo, vídeo Binho Ribeiro, um dos idealizadores do projeto, também faz um 
comentário sobre o Museu Aberto de Arte Urbana: 
 
É um museu aberto né? A cidade toda é um museu, é uma galeria de arte. Aqui é um 
lugar um pouco restrito, mas aberto e que tem todo um cuidado, exatamente como 
um museu de curadoria, de inclusão, de conceito. (BINHO, 2011). 
 
 
  O MAAU, no entanto, não se configura como um espaço de interação com a população. 
Debaixo das pilastras é possível avistar diferentes elementos como carros estacionados, 
motoristas, carroceiros de materiais reciclados que trabalham no entorno e moradores de rua 
que se abrigam nos baixos da via elevada. Tais moradores, contudo, precisam buscar os 
trechos onde não existem obstáculos instalados pela prefeitura para afastá-los, a exemplo das 
pedras pontiagudas cimentadas na calçada. Não há, também quaisquer sinalizações evidentes, 
além de uma placa, explicitando que as pilastras grafitadas entre as estações de metrô Santana 
e Tietê conformam um museu. Os moradores e frequentadores do bairro, portanto, não 
interagem significativamente com o espaço museal. 
 
Figura 8. Foto de placa indicando a localização do MAAU 
 
Fonte: Elaborado pela autora  (2017) 
 
Seguindo os preceitos de Maria Célia T. Santos (2002), o Museu Aberto de Arte 
Urbana pode configurar um “processo museal”, porém, uma iniciativa que não resultou em 
um museu objetivo. Ainda de acordo com essa autora, podemos considerar que o MAAU 
carrega certas características defendidas pela Nova Museologia, sobretudo, se evidenciarmos 
a origem e a criatividade da proposta, que partiu dos próprios artistas de rua, após terem sido 
presos ao tentaram grafitar as pilastras, em 2011. A busca por transformar o espaço a partir da 
realidade daquele grupo acabou por gerar, portanto, um processo museal. De acordo com 
Mário C. Moutinho (1989), uma grande peculiaridade da Nova Museologia reside na 




administrarem os seus espaços, contrariando as classes dominantes. Portanto, a criação do 
Museu Aberto de Arte Urbana apresenta esse relevante aspecto, o da iniciativa, da concepção 
e dos conceitos que nascem a partir de outros segmentos da sociedade, nesse caso, os 
grafiteiros. 
   A forma incomum dessa iniciativa, por outro lado, que organiza o graffiti em pilastras, 
abre caminho para diversas discussões e possibilidades de revitalização de áreas degradadas. 
Assim, essa tentativa, mesmo ao se afastar de sua proposta inicial, contribui para repensarmos 
e refletirmos sobre novas ideias que podem ser somadas ao processo museológico. Nesse 
sentido, há um ganho para a museologia na multiplidade de formas que o espaço museal pode 
assumir: a própria ideia de museu acabou por ser transformada pelo ambiente urbano e pelas 
novas formas artísticas. 
  Entretanto, o MAAU apresenta uma série de problemáticas quando analisamos os 
alcances da proposta com relação ao desenvolvimento de um espaço de interação e 
democratização da arte, às formas de musealização do graffiti, assim como com relação à 
autonomia relativa que possui. Mesmo em um breve contato, na primeira visita ao MAAU, foi 
possível notar como esse processo museal não dialoga com os arredores, apesar de apresentar 
um discurso de democratização e popularização da arte. Na matéria produzida pela revista 
BRASILEIROS!, em 2017 (TESSITORE, 2017), foram apresentadas entrevistas mostrando 
como o MAAU também não apresenta um espaço de convívio, ou algo que estimule a 
participação da população das redondezas e que promova a relação de pertencimento para 
com aquele projeto.  
 
A dona de casa Marilaine Nunes, 27, mora na própria avenida Cruzeiro do Sul. Ela 
repara nos grafites todos os dias, mas não sabia da existência do MAAU até 
conversar com a reportagem. “Deveria haver uma sinalização melhor de que 
estamos num museu. Outro problema é que as pessoas têm medo de ficarem por 
aqui, é um local sujo e violento. Elas passam bem rápido” (...) 
 
Elisete Lima da Silva, 37, desempregada, atualmente em condição de rua, vive na 
avenida onde se encontra o MAAU. Apesar de morar ali, ela não sabia da existência 
do museu. Mesmo gostando dos grafites, Silva é favorável à operação Cidade Linda: 
“É um pouco difícil, mas é algo bom, deixa São Paulo mais limpa, algo que nós 
precisamos”. (REVISTA BRASILEIROS! 04 fev. 2017). 
 
 
A falta de propostas dinâmicas para esse espaço, que promovam o convívio com a 
população, faz com que ele, por vezes, não seja notado como um museu. 
Outro fator que demonstra essa ausência de diálogo com o entorno são os temas 




localiza o MAAU. Certamente, este não precisaria ser um pré-requisito para as obras, mas é 
curioso notar que nenhuma delas busque essa associação. Os trabalhos presentes nas pilastras 
são determinados pelos próprios grafiteiros; por vezes, há interferências pontuais por parte da 
população, algo que se aproxima de algum possível diálogo entre o MAAU e a comunidade. 
Essas interferências podem demonstrar uma manifestação de interesse em participar da 
criação e deixar as suas marcas. É um risco que se corre ao elaborar um museu aberto, em que 
tudo pode acontecer, o graffiti fica exposto às intempéries e às dinâmicas das pessoas que por 
ele passam. 
Mesmo com essas iniciativas, de uma forma geral os trabalhos apresentam temáticas 
diversas, quando não puramente decorativas, formando uma “espécie de atalho para a 
comercialização dentro das galerias”. (VERANO, 2013. p. 45). 
 
Figura 9. Intervenções em uma das pilastras do MAAU 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
Em 2012, o MAAU passou por um processo de “gradeamento (logo interrompido e 
transformado em não solução, metade feito, metade não feito).” (VERANO, 2013, p. 46). As 
grades foram colocadas em parte do trecho que compõe o MAAU em outubro daquele ano, 
sendo realizada por uma OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), 
entretanto, essa ação acarretou em discussões por parte dos moradores e após uma sequência 
de encontros com a Subprefeitura de Santana; Tucuruvi, as grades foram retiradas.  Há 
também a versão que a responsabilidade do gradeamento era do Metrô que previa a 
construção de muretas e grades para isolar 15 pilastras, visando a proteção da circulação de 




Posteriormente, foi realizada outra reforma com a colocação de gramados e ciclo 
faixas nas calçadas (TEIXEIRA, 2014).  Assim, depois de ser divulgado um abaixo-assinado, 
não somente as grades foram retiradas, como também houve uma melhoria do local, que 
recebeu cuidados, inclusive com iluminação (RIBEIRO, 2014). 
Figura 10. Detalhe MAAU com grades 
 
Fonte: Paulo Nascimento Verano, 2012, p. 47. 
 
   
Em julho de 2017, o Museu Aberto de Arte Urbana começou um processo de 
revitalização em algumas de suas pilastras. Em comemoração ao aniversário do bairro de 
Santana, o local recebeu uma renovação nas pilastras e na iluminação do Terminal Rodoviário 
Tietê, com o apoio da subprefeitura da região. No trajeto da estação Tietê todas as pilastras 
foram pintadas, apagando trabalhos antigos, e alguns painéis foram grafitados. Ao todo, foram 
trabalhados dez painéis, com projetos dos seguintes artistas: Nick Alive, Binho Ribeiro, 
Chivitz, Waleska Nomura, Zeley, Clara Leff, Sapiens e BTS. 
 
Figura 11. Pilastra reservada para o MAAU 
 




Na página da Prefeitura do Município de São Paulo, dia 27 de julho de 2017, há uma 
descrição sobre esse projeto de revitalização e as modificações que o Museu Aberto de Arte 
Urbana passou, citando as grades que foram removidas, assim como o reforço na iluminação: 
As grades do local foram retiradas, facilitando o acesso dos artistas e do público. 
Dois trechos da ciclovia da Avenida Cruzeiro do Sul também receberam reforço de 
iluminação, oferecendo mais segurança para a população e visibilidade aos grafites. 
A ciclovia tem, no total, 2.100 metros de extensão. Os trechos que receberam 
reforço de iluminação, ao longo de cerca de 1,4 km, vão da Avenida General Ataliba 
Leonel até a estação de Metrô do Santana (trecho 1) e entre a Rua Cel. Antônio de 
Carvalho e a estação Portuguesa-Tietê do metrô (trecho 2). Na obra de iluminação, o 
Departamento de Iluminação Pública de São Paulo (ILUME) instalou no total de 52 
postes de 5 metros, utilizando material reciclado. (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 
2017). 
 
Figura 12. Painel Museu Aberto de Arte Urbana 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
 
  Gradualmente, o Museu Aberto de arte Urbana está recebendo melhorias, como a 
iluminação e a construção da ciclovia. No entanto, certas ações realizadas em seu espaço 
mostram como as propostas idealizadas por Binho Ribeiro e Chivitz são relativas. Por vezes, 
o acervo pode sofrer alterações de acordo com as vontades do metrô ou da prefeitura da 
cidade, como no caso do gradeamento e a própria autorização para que fosse realizado um 
espaço de intervenção artística no espaço delimitado. O espaço é público, mas a sua 
administração depende de uma hierarquia de autorizações, o que também pode interferir na 
abrangência da efetivação das ideias elaboradas por seus idealizadores.  
Em 2018, o museu já não possui grades, mas ainda carrega alguns elementos de defesa 
de suas pilastras como as pedras pontiagudas, que acabam por evidenciar uma política de 




Esse espaço, portanto, embora aberto, possui certa conotação de lugar “fechado”. O 
espaço físico frequentemente recebe equipamentos para a sua proteção, e o processo 
curatorial, por sua vez, desde a seleção dos artistas até a delimitação da pilastra em que cada 
graffiti ficará também se define entre um grupo restrito de profissionais.  
 
Figura 13.  Pilastra com pedras pontiagudas 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
  
 
Como anteriormente mencionado, Binho Ribeiro afirmou que a cidade toda é um 
museu aberto. Nesse caso, se a cidade já é um museu aberto, por que delimitar um 
determinado espaço com a denominação de museu? Seria correto delimitar o graffiti em uma 
área pública?  
Acreditamos na possibilidade de criarmos museus para o graffiti, mas entendemos que 
essa relação é conflituosa, e que esse conflito precisa ser problematizado. O graffiti tem como 
forte característica o meio urbano, a fugacidade, sendo um fenômeno que dialoga com as 
diferentes dinâmicas urbanas. Nesse sentido, o graffiti não necessita apenas ter o lado 
contestador, mas, ainda sim, tem por essência a rua e a sua musealização pode acarretar em 
uma distinção no âmbito da arte urbana.  
O graffiti no museu, institucionalizado, pode acarretar em uma construção do discurso 
do que é válido ou não, bom ou não, gerando, dessa forma, uma distinção de grafiteiros em 
detrimento de outros. Distinção essa que já acontece entre o graffiti e a pichação, e diante da 
qual, em muitos momentos, a pichação é preterida quando colocada em comparação com o 
graffiti. Todavia, mesmo que esse processo de musealização / institucionalização ocorra, o 




museu e o feito ao ar livre, ou fora do meio institucionalizado, o que pode resultar em 
mudanças nas políticas públicas no meio urbano e que podem afetar os trabalhos. Dessa 
forma, ressaltamos que musealizar o graffiti no espaço público não resulta, necessariamente, 
em ações que estimulem o direito à cidade. (VERANO, 2013). 
  Entre a marginalização, o preconceito, o reconhecimento e o crescente uso comercial, o 
graffiti passou a ser considerado como uma possibilidade no espaço museológico. No entanto, 
as formas de institucionalização de uma arte que nasceu com base na transgressão e na 
contestação podem, por vezes, ter o intuito de domesticar o seu caráter, além de facilitar o seu 
uso comercial, quando o grafitti “vira estampa de roupas e é vendido em telas” 
(RODRIGUES, 2015, p22). Tais processos devem ser avaliados com atenção e nos mostram 
como até a arte de rua, expressão que surge da exclusão social e da necessidade de 
contestação, pode acabar cedendo aos cânones gerais da história da arte e “acaba[r] se 
articulando de modo a endossar esta [mesma] exclusão ao invés de incluir”. (LEITE, 2013, p. 
128) . 
 
2.3 O graffiti na rua e um museu para o graffiti 
 
  Outro exemplo de experiência que musealiza o graffiti é o Museu de Favela (MUF), 
situado na cidade do Rio de Janeiro. Fundado em 2008 pelos habitantes das comunidades do 
Pavão, Pavãozinho e Cantagalo, situadas na zona sul do Rio de Janeiro, o Museu de Favela 
configura-se como uma ONG, com CNPJ e página na internet. Essa iniciativa surgiu por parte 
da comunidade que viu “na memória social uma oportunidade de transformação social”. 
(RODRIGUES, 2015, p. 81). Dessa forma, a criação do MUF teve como objetivo transformar 
o morro em um ambiente turístico, a partir da valorização da cultura local. Sua missão é: 
 
(...) valorizar a diversidade da cultura local, expressa no samba, capoeira, dança de 
salão, forró, rap, grafite, artes plásticas, artesanato, arte popular e também por meio 
dos bares, pensões e construções que mantém a identidade típica de uma favela. 
(PONTOS DE MEMÓRIA, 2016, p. 68).  
 
 
  O Museu de Favela, assim como o MAAU, é um museu aberto, localizado em uma área 
com cerca de 20 mil moradores, além disso, é também considerado um museu comunitário e 
de território. Concebido pelos moradores como um meio de registrar suas memórias e de 
promover o desenvolvimento local, o MUF é o primeiro museu territorial do Brasil. Parte 




grafitada com memórias e histórias da região, bem como das pessoas que ali vivem, trata-se 
dessa forma de: 
Um circuito de memórias grafitadas, memórias dos moradores mais antigos da 
comunidade que foram retratadas nas fachadas de algumas casas das favelas, uma 
galeria de obras de arte a céu aberto. (RODRIGUES, 2015). 
 
 
  O MUF surgiu a partir da iniciativa de um dos programas da Política Nacional de 
Museus: o Programa Pontos de Memória. Essa proposta surgiu a partir da união entre os 
Programas Mais Cultura (Minc), por intermédio do IBRAM, e do Programa Nacional de 
Segurança Pública e Cidadania (PRONASCI), do Ministério da Justiça, com apoio da 
Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI). O Programa Pontos de Memória tem por 
escopo criar museus comunitários para a reconstrução e proteção da memória social e coletiva 
das comunidades, criando caminhos para que a própria comunidade tenha autonomia para 
falar de si, da sua história. Dessa forma, o projeto pretende que os museus sejam referência 
para a população que os cercam, configurando espaços de articulação de ações culturais e 
socioeducativas locais. A cidade também conta com outro museu advindo dessa proposta: O 
Museu da Maré. Durante a inauguração das “Casas-Tela”, o então presidente da ONG Museu 
de Favela, o grafiteiro ACME, apresentou as telas que permeiam a favela. Esse projeto contou 
com recursos oriundos do Edital de Modernização de Museus, do Departamento de Museus e 
Centros Culturais do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  (DEMU/Iphan) 
que, em 2009, se transformou em IBRAM/Minc, conforme abordado no capítulo 1 (IBRAM, 
2014). 
 
Figura 14. Figura. Mapa do Circuito Casas-Tela quando este possuía 20 telas. 
 





  Diferentemente do Museu Aberto de Arte Urbana, o MUF desenvolve ações diversas, 
voltadas não apenas ao graffiti, mas ao local em que está situado, de forma a valorizar e 
reconhecer a cultura e a memória local. Dentre as atividades realizadas pelo MUF estão o 
registro de histórias por meio de entrevistas e pesquisas, além da realização de oficinas e 
bazares. Desenvolve, ainda, inventários de memórias e de manifestações culturais em suas 
diversas linguagens, sempre visando divulgar o conteúdo coletado para promover a geração 
de renda e de trabalho. 
  Outra ação realizada pelo museu é o armazenamento de conteúdo histórico sobre a 
constituição do Pavão, Pavãozinho e Cantagalo, desde a criação desses espaços até a 
atualidade. Armazenamento esse vinculado a discussões sobre a relação desses espaços com 
os bairros próximos, como Copacabana, Ipanema e Lagoa. O museu também: 
 
Estuda o território do território do museu e seus dez subterritórios como pontos de 
referência para a comunidade, levantando, também, os troncos familiares que 
compõem a árvore genealógica da localidade, tais como as primeiras famílias de 
migrantes, conhecidas como os Carvalhos, os Pintos, os Sobreiras e os Schuengs. 
(PONTOS DE MEMÓRIA, 2016, p. 68). 
 
 
O MUF, portanto, busca explorar a memória social local como estratégia de 
desenvolvimento e de construção de laços de pertencimento, além de promover a autogestão e 
de absorver iniciativas e propostas vindas da própria comunidade e pensadas para a 
comunidade.  
Este é um dos museus resultantes da aplicação de políticas públicas criadas nos anos 
2000, como o citado “Programa Pontos de Memória”; políticas que alavancaram a criação de 
novas tipologias de museus e de novas propostas museográficas, parte delas articuladas à 
Museologia Social, a partir da valorização das histórias e memórias locais. O graffiti, neste 
contexto, ao inserir-se organicamente no território, retratando histórias locais nas paredes das 
casas dos moradores e permeando os caminhos da comunidade,  contribuiu para a efetivação 
dos preceitos da Museologia Social e para o alargamento do conceito de patrimônio cultural.  
Assim, é possível perceber que o graffiti, apesar de estar delimitado às casas dos moradores, 
foi usado de forma mais orgânica, construindo relações com os habitantes e frequentadores do 
espaço em que se insere. A partir desta experiência, concluímos que o problema não está, 
propriamente, na musealização do grafitti, seja na rua ou dentro de uma instituição; e sim na 





CAPÍTULO 03. O Viaduto das Artes em Belo Horizonte 
 
3.1. O Viaduto das Artes: projeto e gestão 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar e analisar o Viaduto das Artes, situado na 
Regional Barreiro, na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Para compreender a 
importância dessa iniciativa e sua inserção em determinado contexto urbano, apresentamos as 
origens do projeto e as particularidades históricas do bairro no qual se insere, a Regional 
Barreiro. Nosso intuito é analisar a relação desse espaço expositivo com os preceitos da 
Museologia Social e da Nova Museologia em sua criação, gestão e inserção urbana, uma vez 
que se propõe à valorização, divulgação e acesso à arte em uma região suscetível à 
vulnerabilidade social e pouco atendida por espaços culturais dessa natureza. 
  O Viaduto das Artes é uma ONG privada, com diretoria e CNPJ, e está situado nos 
baixos do viaduto Engenheiro Andrade Pinto, nº 45, na Regional Barreiro, região 
metropolitana de Belo Horizonte. A criação desse espaço cultural foi uma iniciativa da 
sociedade civil e faz parte de um projeto idealizado por Leandro Gabriel, artista escultor 
proveniente da própria Regional Barreiro. O Viaduto ocupa uma área de cerca de mil metros 
quadrados e liga duas cidades: Contagem e Belo Horizonte. O espaço é composto por galeria 
de arte, ateliê, sala para oficinas, biblioteca, um jardim de esculturas e um anexo com um 
container, que fica exposto do lado de fora para incentivar a população a ter acesso de alguma 
forma às atividades do Viaduto.  Em frente ao jardim de esculturas passam ônibus municipais, 
intermunicipais e regionais. 
 
Figura 15. Õnibus passando em frente ao pátio de esculturas 
 





Figura 16. Galeria de Arte 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
Figura 17. Fotografia do container do Viaduto 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
A proposta de desenvolver um ambiente voltado à arte neste local surgiu em 2007. 
Segundo Leandro Gabriel, idealizador do projeto
23
, a proposta inicial consistia na implantação 
de um ateliê de esculturas, com o intuito de revitalizar o espaço. Entretanto, durante o seu 
desenvolvimento, a equipe percebeu que poderia dialogar com outras linguagens e resolveu 
criar uma galeria, dando a oportunidade para que outros artistas pudessem expor os seus 
trabalhos, assim como para que a população pudesse conhecer diferentes tipos de arte. 
Portanto, a concepção do projeto remonta há mais de dez anos, mas o formato de galeria de 
visitação mais organizada surgiu há pouco mais de três anos. A inauguração ocorreu em 14 de 
setembro de 2014, com uma exposição de obras de Rodin, composta por réplicas compradas e 
autenticadas pelo Museu do Louvre.  
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Motivado por dados oferecidos por intermédio do Ministério da Cultura, que indicam 
que mais de 90 % da população nunca foi a uma exposição de arte, o idealizador do Viaduto 
das Artes objetivou contribuir para mudar essa realidade ao levar mostras de arte para a 
periferia de Belo Horizonte. O público-alvo desse projeto são as crianças, os jovens, os 
adultos e estudantes de escolas públicas situadas em áreas de risco social, tanto em Belo 
Horizonte, quanto na região metropolitana. Dessa forma, há a pretensão de construir um 
diálogo com os arredores, construído com atividades voltadas principalmente para as escolas, 
além de performances e intervenções que ocorrem nesse entorno. Nas palavras de Leandro 
Gabriel:  
O Projeto pretende democratizar e popularizar a cultura por meio da oferta gratuita 
de atividades culturais, tornando seus participantes protagonistas de produções 
literárias e plásticas que possam levá-los a refletir sobre as múltiplas possibilidades 
de leitura que o mundo oferece. Dessa forma, o objetivo geral do projeto é 
contribuir, por meio da arte, para que pessoas, em especial crianças e adolescentes, 
possam ampliar suas capacidades de leitura do mundo com consequente produção e 
interpretação das artes.  Em específico, o projeto procura: ampliar os “olhares” e 
“fazeres” na observação das semelhanças e diferenças entre distintas culturas; 
estimular o prazer de observar e de fazer artes plásticas e literatura; favorecer a 
popularização e a democratização da cultura artística e literária; contribuir para que 
os participantes exercitem a criatividade por meio de atividades que estimulam o 
imaginário popular; promover valores artísticos e culturais; incentivar a valorização 
do meio ambiente por meio do uso, na arte, de materiais reutilizáveis; instigar a 





Figura 18. Fotografia da placa do Viaduto das Artes 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
  Para a construção desse projeto, houve parceria com a siderúrgica Vallourec, o Via 
Shopping Barreiro e o Vicariato Agostiniano. A Vallourec disponibilizou arquitetos e 
engenheiros para projetarem e executarem a parte estrutural do espaço, somando quase um 
milhão de reais nesse processo. O Vicariato Agostiniano contribuiu para manter a estrutura 
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mínima de educativo e de funcionamento do Viaduto das Artes. Cumpre destacar, também, a 
parceria com o Fórum Lafayette. A partir dessa parceria, pessoas que cometeram pequenos 
delitos e não foram condenadas à pena de prisão, são encaminhadas para prestar serviços 
comunitários no espaço cultural, podendo realizar diversas atividades. Com o decorrer do 
tempo, a equipe do Viaduto observa o rendimento do pessoal e em quais atividades cada um 
melhor se adapta, para que possam seguir com os seus trabalhos da maneira que se sentirem 
mais à vontade. Leandro Gabriel ressaltou que, por questões de segurança das pessoas 
envolvidas no projeto, principalmente as crianças e o público jovem, são encaminhados para 
prestação de serviços no Viaduto apenas infratores que cometeram pequenos delitos.  
  Outro tipo de parceria que o Viaduto das Artes realiza é com universidades de Minas 
Gerais, como a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Escola Guignard da 
Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), que desenvolvem projetos curatoriais, 
indicando e auxiliando nas escolhas dos artistas para as exposições. As parcerias têm 
permitido a execução de diversas exposições de qualidade; muitas delas, cerca de 30%, 
registradas em catálogos distribuídos gratuitamente para o público. 
Com relação à equipe fixa, o Viaduto conta com o trabalho voluntário de uma 
bibliotecária que auxilia na organização e catalogação do acervo; possui dois funcionários 
fixos, que cuidam do educativo e dos serviços gerais; além dos membros da diretoria, todos 
com formação universitária.  
Dessa forma, notamos que a sustentabilidade financeira e operacional do espaço tem 
ocorrido, sobretudo, por meio de parcerias e de ações voluntárias. Por vezes, ocorre o 
emprego de recursos do próprio gestor, pois a ONG não possui recursos próprios.  
  
Figura 19. Fotografia de Paulo Gabriel na entrada da biblioteca do Viaduto 
 






Figura 20. Interior da Biblioteca Paulo Gabriel. 
 
Fonte: Elaborado pela autora  (2017). 
 
   O Vicariato Agostiniano, da igreja Cristo Redentor, próxima ao Parque das Águas, 
colabora em diversos projetos sociais promovidos pelo Viaduto. Exemplo nesse sentido é a 
atuação de Paulo Gabriel, poeta e padre espanhol que faz parte do Vicariato e atua na 
Regional do Barreiro há algum tempo, em projetos sociais e culturais, contando com a ajuda 
de outros religiosos. Entre essas ações, estão as exposições de arte que são realizadas todo 
mês e outras atividades abertas à participação do público, como oficinas de arte, música, 
peças de teatro, contação de histórias, conversa com os artistas que expõem na galeria etc. A 
biblioteca do Viaduto das Artes recebe o nome de Paulo Gabriel em sua homenagem e é 
composta por doações, boa parte oriunda da biblioteca pessoal de Leandro Gabriel. A maioria 
dos livros é voltada à literatura infanto-juvenil e à arte.  
  O Viaduto das Artes desenvolve, também, diversas atividades que contam com a 
participação de escolas do seu entorno. As atividades realizadas com as escolas públicas são 
totalmente gratuitas, enquanto que para as escolas particulares são cobradas taxas de três reais 
por aluno para suprir o material gasto. Além do mais, para as escolas públicas, na maioria dos 
casos, é enviado transporte para buscar os alunos quando a escola não o possui.  
  Anteriormente à construção do Viaduto das Artes, o local era muito degradado e 
vulnerável, ocupado por traficantes e dependentes químicos. Com a revitalização da área e a 
ação multidisciplinar iniciada, o espaço cultural tem buscado proporcionar um maior diálogo 
entre o público e as práticas artísticas, sociais e culturais da região. Ademais, o Viaduto 
procura fazer com que a população possa expor suas ideias e anseios, com o intuito de ampliar 
o acesso ao espaço e atrair um maior número de pessoas para visitar as exposições de arte. A 
realidade urbana da área na qual se insere o Viaduto das Artes, portanto, foi um dos fatores 
que impulsionou o surgimento deste projeto: uma proposta de transformação que partiu de 
agentes da própria sociedade civil, diante de uma área praticamente abandonada, em um 




3.2. A Regional Barreiro 
 
   Entre as décadas de 1960 e 1970, a cidade de Belo Horizonte expandiu-se rapidamente, 
ocasionando a transformação desordenada de diversos bairros periféricos. Acentuou-se, 
portanto, a disparidade social entre a área central, guarnecida de infraestrutura, e o conjunto 
de bairros que se desenvolvia na periferia, com serviços urbanos escassos ou, até mesmo, 
inexistentes. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 12). 
  Barreiro está entre essas regiões mais afastadas que passaram por transformações 
incisivas a partir da expansão urbana de Belo Horizonte. A princípio, o bairro crescia 
lentamente, no entanto, conforme Belo Horizonte começou a se expandir, o crescimento dessa 
região tomou proporções muito maiores. Tal crescimento, contudo, também tornou os bairros 
afastados mais independentes em relação à área central, pois passaram a receber atividades 
comerciais e outros serviços que intensificaram a vida urbana local. 
  Devido à extensão de Belo Horizonte, com uma área de 330,90 km², em 1983 foram 
criadas regionais que funcionam como unidades administrativas, cujas suas áreas de atuação 
foram definidas em lei, em 1985. A Regional do Barreiro existia antes mesmo dessa lei 
(ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p.16) e é a maior regional da cidade com uma extensão 
territorial de 53,6 km², contando com 72 bairros (PBH, 2018) e 92.720 domicílios
25
. A sua 
demarcação começa no ponto em que a BR-040 passa pelas divisas dos municípios de Nova 
Lima e Belo Horizonte, seguindo pela BR-040 até o trevo com o Anel Rodoviário, passando 
pelo Viaduto sobre a Rede Ferrovíária Federal S/A, pelo leito ferroviário até a divisa de 
Contagem. Percorre, ainda, as regiões limítrofes de Contagem, Ibiritê, Brumadinho e Nova 
Lima. A Regional Barreiro está situada a 18 km de centro de Belo Horizonte, possui dois 
polos industriais e contribui com mais de 38% do VAF (Valor Agregado Fiscal) municipal.
26
 
Essa regional conta também com duas estações que integram o sistema BHBus: a Estação 
Barreiro e a Estação Diamante.
27
  
  Com a alegação de ajudar no planejamento urbano e na elaboração de políticas públicas, 
a Prefeitura de Belo Horizonte criou, depois da produção do Plano Diretor da capital, 
unidades intraurbanas intituladas Unidades de Planejamento (UP) que atuam como 
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subdivisões das áreas de Administração da Regional. Assim, a Regional Barreiro foi 
subdividida em oito Unidades de Planejamento: Olhos D‟água, Barreiro-Sul, Barreiro de 
Cima, Cardoso, Jatobá, Bairro das Indústrias, Barreiro de Baixo e Lindéia. (PINHO, 2015, p. 
43). 
 
 Figura 21. Mapa da Regional Barreiro e Unidades de Planejamento. 
 
 Fonte: Gabriela de Faria Pinho (2015) 
 
 
Em 1917 foi criada a linha férrea que ainda atravessa a regional Barreiro. A linha 
férrea intitulada Ramal Paraopeba foi construída sob a responsabilidade do Governo Federal 
para reduzir a distância entre Belo Horizonte e a Capital Federal, acabando com a necessidade 
de fazer baldeação em Conselheiro Lafaiete pelo ramal existente em General Carneiro. 
(PINHO, 2015, p. 47, apud BORSALI, 2015). A criação do ramal possibilitou a melhoria do 
diálogo entre as cidades vizinhas e com a capital até os anos 1950, período em que os trens de 
carga começaram a ser priorizados em relação aos trens suburbanos, situação gerada pelo 
estabelecimento de várias mineradoras no entorno de Belo Horizonte que precisavam realizar 
o escoamento de produção. Com o estabelecimento da Mannesmann em Barreiro e, 
posteriormente, da MBR, na Mina de Águas Claras, o Ramal Paraopeba tornou-se central no 




Figura 22. Estação Ferroviária do Barreiro, 1919, atual Barreiro de Baixo. 
 
Fonte: ARREGUY e RIBEIRO ( 2008) 
 
  Nesse mesmo período, ocorreu uma forte diminuição da demanda ferroviária gerada 
pelo investimento do governo na malha rodoviária do estado, culminando na redução de trens 
de passageiros nas décadas posteriores. Em 1996, ocorreu a privatização das linhas férreas até 
então sob a gestão da Rede Ferroviária Federal S/A. Na atualidade, a Regional Barreiro tem 
em sua área duas estações relevantes de transporte, responsáveis pela circulação e pelo 
deslocamento entre os bairros da Regional, são elas: Estação Barreiro e Estação Diamante, 
situadas no Barreiro de Baixo. (PINHO, 2015, p. 46-47). 
Em 1995, sob a responsabilidade do prefeito do período Patrus Ananias, foi 
sancionada a Lei de nº 6936, que origina o Distrito do Barreiro, posteriormente renomeado 
como Distrito da Região do Barreiro. (PINHO, 2015, p. 63).   
  
 Figura 23. Mapa: Estações e linha férrea na Regional Barreiro 
 





  Entre as nove regionais administrativas da capital Belo Horizonte, o Barreiro é uma das 
mais periféricas, deslocadas e desconectadas do centro da capital. Sua formação histórica, 
assim como a organização do seu espaço e a sua posição geográfica, condicionaram o 
surgimento de particularidades locais ao longo do tempo. Além disso, a Regional Barreiro 
tem como peculiaridade uma considerável atividade industrial e um setor terciário dinâmico e 
desenvolvido, o que influencia na autonomia da região. Ainda que essa regional seja 
desconectada de Belo Horizonte, ela possui uma relação ativa com as cidades com as quais 
faz fronteira, como Contagem e Ibiritê. Entre essas cidades existem significativas “trocas de 





Figura 24. Mapa de Belo Horizonte dividida em Regiões Administrativas. 
 
Fonte: Prodabel/Divulgação ( 2018) 
 
 
  As origens históricas do Barreiro remontam à atividade agrícola e à produção de 
mercadorias diversas que tinham por objetivo guarnecer Belo Horizonte e outras partes da 
cidade. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 17). Originalmente, a Fazenda do Barreiro ocupava 
uma área de proporções consideráveis e, em 1880, foi dividida entre Fazenda do Pião, na 
parte norte, e Fazenda do Barreiro, na parte sul. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008). A Fazenda 
do Barreiro, criada na parte sul da antiga propriedade por volta de 1855, precede a criação de 
Belo Horizonte e compreendia a área hoje ocupada pelos bairros: Araguaia, Barreiro de Cima, 




Teixeira Dias, Diamante, Flávio Marques Lisboa, Milionários, Pongelupe, Santa Helena, 
Serra do José Vieira, Solar e Urucuia. Ao norte, a Fazenda do Pião, por sua vez, é atualmente 
ocupada pelos seguintes bairros: o Bairro das Indústrias, o Barreiro de Baixo, o Conjunto 
Habitacional Átila de Paiva, o Conjunto Habitacional João Paulo II, o Maldonado, o Novo das 
Indústrias, o Olaria e a Vila Santa Margarida. Foi nessa área que se instalaram as primeiras 
indústrias e se iniciou a urbanização do Barreiro. Na parte oeste estão os bairros: Conjunto 
Habitacional Túnel de Ibirité, Durval de Barros, Itaipu, Lindéia, Regina, Tirol e Washington 
Pires. Próximos à divisa com Contagem, sua ocupação esteve relacionada tanto com a criação 
de várias fábricas nessa cidade vizinha, quanto com o crescimento da Regional Barreiro. 
 
Figura 25. Foto Fazenda Barreiro. 
 
Fonte: Antônio Augusto de Souza (1986) 
 
Figura 26. Fazenda do Pião 
 




  Devido à presença de terras férteis e de diversos cursos d‟água que poderiam abastecer a 
cidade, em 1895, o governo do Estado de Minas Gerais resolveu comprar a Fazenda do 
Barreiro, criando ali a Colônia Agrícola do Barreiro. A antiga Fazenda do Barreiro foi, então, 
ocupada por colonos – tanto brasileiros como também imigrantes, italianos, portugueses e 
alemães –, habitantes que contavam com o auxílio tanto do governo estadual como do 
municipal e se deslocaram para lá com o propósito de gerar espécies agrícolas que 
abastecessem as áreas próximas ao Barreiro. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 19). Uma 
parte significativa das famílias que chegaram nesse primeiro instante se tornou referência para 
a região e em alguns casos chegou a dar nome a bairros.  
Devido ao escasso investimento do governo estadual, essa colônia do Barreiro foi 
extinta. Todavia, seus habitantes permaneceram ali e continuaram a produzir. Ao notar a 
necessidade de utilizar os recursos naturais do local, a prefeitura resolveu criar uma nova 
colônia agrícola, nomeada Vargem Grande. A importância do local estava atrelada à presença 
de muitos cursos d‟água. O Córrego do Barreiro, com a nascente situada no bairro Serra do 
José Vieira, passava por parte considerável da antiga Fazenda do Barreiro. Em suas margens 
foi construída uma estrada que, atualmente, corresponde à Avenida Olinto Meirelles: é em 
parte dessa avenida que está situado o Viaduto das Artes. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 
20). 
 
Figura 27. Avenida Olinto Meirelles, 1972. 
 




 Figura 28. Mapa ilustrativo 
 
 Fonte: Gabriela de Faria Pinho ( 2015)  
 
 
  Para atender parte das necessidades das famílias de colonos que habitavam a região foi 
criada, em 1910, uma escola na Colônia Vargem Grande. Anos depois, em 1919, foi 
construído o casarão, mais tarde denominado de “Palácio dos Governadores”, destinado a 
receber políticos que costumavam passar fins de semana na região com seus familiares.  
Na década de 1920, parte da Fazenda Pião foi comprada pela família italiana Gatti. Ali, 
foi criada uma pedreira e uma cerâmica, para a produção de telhas e tijolos. A chaminé até 
hoje marca a paisagem do bairro Olaria. Em torno da cerâmica dos Gatti, uma ocupação 
surgiu. Ali viviam os trabalhadores daquela indústria de telhas e tijolos. A fábrica se tornou 
uma importante referência para a região.  
 
Figura 29. Antiga Chaminé da Cerâmica Irmãos Gatti, 2007 
 




  O atributo rural da região permaneceu por vários anos. Entretanto, em 1948, o 
desenvolvimento de Belo Horizonte atingiu a região do Barreiro, que então se tornou, nesse 
período, cidade satélite de Belo Horizonte. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 21). Em 1948, 
o prefeito Otacílio Negrão de Lima, atendendo pedidos de Domingos Gatti, realizou o projeto 
da Cidade Satélite do Barreiro, na antiga Vila Rica. Nesse período também foram criadas as 
cidades satélites da Pampulha, Venda Nova e Cidade Industrial. A Cidade Satélite do Barreiro 
tinha por propósito desenvolver o seu lado agrícola. (PINHO, 2015, p. 59). 
 
Figura 30. Cidade Satélite Barreiro, 1949 
 
Fonte: ARREGUY; RIBEIRO (2008) 
 
  A criação da Cidade Satélite do Barreiro resultou, dessa forma, em grandes 
transformações. Naquele momento, a área da Fazenda do Pião se tornou o centro da região. 
Com o apoio dos proprietários daquelas terras, a família Brocado e a Família Gatti, junto a 
Prefeitura de Belo Horizonte realizaram obras ali. No local chamado Vila Rica, hoje parte do 
bairro Barreiro de Baixo, foram instaladas casas para onde se mudaram vários funcionários da 
Central do Brasil. Nessa época, também foi construído, no mesmo lugar, o Prédio da 






Figura 31. Prédio da Residência, 1949, órgão de administração da Prefeitura, atual Barreiro de Baixo 
 
Fonte: ARREGUY e  RIBEIRO (2008) 
 
 
  Nesse período, chegar ao Barreiro já havia ficado mais fácil, devido ao surgimento de 
novas estradas e avenidas. Em um momento de considerável desenvolvimento industrial no 
país, empresas estrangeiras de grande porte começaram a ser instaladas em âmbito nacional. 
Dessa forma, a Regional Barreiro, em 1954, pouco tempo depois da criação da cidade satélite, 
recebeu uma grande indústria: a siderúrgica Mannesmann, atual Vallourec
28
, que produzia 
tubos de aço. Implementada pelo então presidente Getúlio Vargas e pelo Governador do 
Estado Juscelino Kubitscheck, a princípio essa siderúrgica encontrou empecilhos atrelados à 
escassez de infraestrutura e serviços da região, como o abastecimento de água e energia, bem 
como de sistema viário de acordo com as proporções dos novos equipamentos. (PINHO, 
2015, p. 60) 
  A instalação da siderúrgica Mannesmann serviu como um meio de incentivo de 
desenvolvimento e ocupação da região. A necessidade de construção de lotes e residências 
aumentou de forma considerável, além disso, cooperativas foram pensadas para a construção 
de residências para os trabalhadores, recebendo auxílio financeiro da Mannesmann. Com o 
passar do tempo, as ruas foram asfaltadas, bem como foram construídas escolas e igrejas. Na 
década de 1960, o Barreiro possuía em torno de 15 mil habitantes. (PINHO, 2015, p. 61). 
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Figura 32. Mapa ilustrativo 
 
Fonte: Gabriela de Faria Pinho, 2015  
 
 
Figura 33. Mannesmann, s/d. Vista da Usina Siderúrgica Mannesmann na divisa entre Contagem e 
Regional Barreiro. 
 
Fonte: Rede Social Facebook Museu Barreiro Digital ( 2016) 
 
  Com a criação da Administração Regional Barreiro, o crescimento da região se deu de 
forma acelerada. Outros bairros foram ocupados e vários bairros nas proximidades do 
Barreiro de Baixo, como o Conjunto Habitacional Átila de Paiva, o Conjunto Habitacional 
João Paulo II, o Conjunto Habitacional Túnel de Ibirité e o Maldonado, foram criados através 




Figura 34. Sede da Administração Regional Barreiro, 1975. 
  
Fonte: ARREGUY e RIBEIRO (2008) 
  
Dessa forma, a antiga região da Fazenda do Pião, tornou-se o principal centro do 
Barreiro. Ali foram criados os primeiros bairros do local. As fábricas próximas, especialmente 
a Mannesmann, fizeram com que o modo de vida rural fosse substituído pela cidade.  
(ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 27).  
  Devido ao surgimento de indústrias ao norte, os bairros localizados na área da antiga 
Fazenda do Barreiro, passaram a ser povoados com mais rapidez. Os primeiros bairros que 
passaram pelo processo de urbanização foram: Araguaia, Barreiro de Cima, Brasil Industrial, 
Santa Helena e o Milionários. Esses bairros estão localizados mais ao norte, próximos às 
fábricas que se instalaram na região. 
  Nesses bairros, gradualmente, as ruas, as casas, os postes e as estradas avançavam sobre 
as antigas plantações. A criação de indústrias mais ao sul e a abertura da Via do Minério, 
também chamada Avenida Waldir Soeiro Emrich, impulsionaram a ocupação de novos 
bairros, como o Cardoso, o Diamante, o Flávio Marques Lisboa e o Urucuia. Com o rápido 
crescimento local, contudo, surgiram problemas de moradia e áreas com ocupação irregular se 
expandiram rapidamente na década de 1970. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 22). Para 
atender à demanda de casa para a população da região e da cidade, conjuntos habitacionais 
foram construídos ali, dentre eles o Conjunto Habitacional Bonsucesso e o Conjunto 
Habitacional Teixeira Dias. 
  Os tempos rurais do Barreiro, contudo, não desapareceram de uma hora para a outra. Há 
vinte anos, alguns bairros ainda eram ocupados por plantações. A riqueza da terra da região 
ainda era aproveitada por alguns de seus moradores. Bairros cortados por cursos d‟água, como 
Pongelupe e Solar, são exemplos de locais que mantiveram o cultivo de gêneros agrícolas. 




tempos. No Serra do José Vieira, muitas nascentes dos importantes córregos continuam 
preservadas. (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 23). 
 
3.3. O Viaduto, as Artes e o Barreiro: espaço museal em processo  
 
  Portanto, a partir do exposto, ressaltamos o quanto a “a trajetória do Barreiro não se 
resumiu a atender Belo Horizonte. Ao longo de sua história, sua população inventou seu jeito 
próprio de ser” (ARREGUY e RIBEIRO, 2008, p. 30). Um exemplo dessa constatação é a 
iniciativa que gerou o Viaduto das Artes, acarretando em um espaço múltiplo e que contribuiu 
para revitalizar uma área antes degradada. Mesmo com todas as atividades e parcerias 
realizadas, tanto pelo espaço como pelo o seu próprio idealizador, Leandro Gabriel, o Viaduto 
das Artes não consta no mapa cultural da cidade. De acordo com o artista, sobre o 
mapeamento dos espaços culturais de Belo Horizonte: 
 
(...) toda a nossa discussão foi feita junto à Secretaria de Cultura e eles lançaram 
agora um aplicativo que faz agora a catalogação desses espaços.
29
 E eles não 
colocaram a gente assim, e o mais engraçado é que a gente tem as atividades e eles 
conhecem porque eles vêm aqui e a gente já teve várias discussões com o secretário 




   Ainda sobre os centros culturais da Regional Barreiro que são reconhecidos pelos sites 
da Prefeitura de Belo Horizonte, alguns chegam a ser mencionados, como os centros culturais: 
Urucuia, Vila Santa Rita, Lindeia Regina e Bairro das Indústrias.
30
 No Centro Cultural Bairro 
das Indústrias (CCBI), em uma sucinta descrição é possível notar certa semelhança com o 
Viaduto das Artes: “O Centro Cultural Bairro das Indústrias (CCBDI), na regional Barreiro, 
surgiu a partir de demanda da própria comunidade, que se mobilizou pela construção do 
Centro Cultural no Orçamento Participativo” 31.  
   Leandro Gabriel ressalta o histórico da Regional Barreiro e como ele acabou por 
influenciar na realidade na população na atualidade, assim como seus efeitos nos espaços 
voltados à arte ofertados aos moradores: 
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 Aplicativo: Mapa Cultural de BH. Disponível em: <http://mapaculturalbh.pbh.gov.br/> Acesso em 20/03/2018 
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A gente é região que é praticamente autônoma né? Mas que nós sofremos muito com 
a realocação de pessoas (...) que vieram para o Barreiro sem uma organização, então 
como a gente é um bairro, onde tem, tinha várias áreas que eram praticamente 
ociosas porque eram grandes fazendas, então acabamos recebendo esse grande 
número de pessoas, mas sem estrutura pra recebê-los, isso gerou um impacto muito 
grande no bairro, né? E a gente começou a ver essa questão dessa demanda de arte 
(...) é a nossa intenção né? Mostrar que a gente pode transformar as coisas através da 
arte. E o Viaduto é muito isso, como transformar o lugar através da arte. A gente 
pode transformar tanto o lugar, como pessoas também através da arte. (GABRIEL, 
14 de Dezembro de 2017)  
 
 
   De acordo com o responsável pelo Viaduto das Artes, uma das grandes preocupações do 
espaço não está em apenas atingir o público que passa pelo entorno da instituição, como 
também alcançar toda a região que compreende o Barreiro. Uma das barreiras para atingir 
esse objetivo é a falta de parcerias para a realização de transporte para a locomoção das 
pessoas. A crise financeira do país afetou essas parcerias, inclusive as que o Viaduto já 
possuía. Outros recursos adquiridos pelo espaço advêm de leis de captação, entretanto, mesmo 
com projetos aprovados, existem dificuldades para encontrar empresas dispostas a custear o 
projeto. 
   O Viaduto das Artes, de acordo com os preceitos de Maria Célia T. Santos (2002), 
apresenta um gesto, uma iniciativa, que embora não tenha culminado em um museu objetivo, 
também pode ser compreendido como um processo museal. Segundo essa autora, o Viaduto 
pode ser compreendido como portador de peculiaridades do Movimento da Nova Museologia, 
principalmente ao se considerar a criatividade, o aproveitamento e a participação social dessa 
iniciativa, que resulta em um processo museal orientado de acordo com os propósitos do seu 
idealizador, Leandro Gabriel.  
   Partindo da compreensão de Mário C. Moutinho (1989) sobre a Nova Museologia, o 
Viaduto das Artes também mostra a capacidade da população de autogestão das próprias 
iniciativas. O Viaduto surgiu da idealização de Leandro Gabriel que, com diferentes parcerias 
e tentativas, colocou em prática esse projeto. Dessa forma, a iniciativa e a autonomia são 
pontos importantes na gestão desse espaço, que conta com a viabilidade financeira 
conquistada por intermédio de parcerias, de recursos do próprio Leandro Gabriel e da 
participação da ONG em editais de financiamento. A iniciativa surgiu por parte de um 
integrante da população, natural da Regional Barreiro; área que possui certa autonomia 
oriunda da produção industrial, mas que ainda é periférica, quando comparada com o centro 
da capital de Belo Horizonte. O Viaduto das Artes surgiu pelas ausências, partiu de um 




espaço oferece, seja como espectadores, seja como participantes ativos nas temáticas e no 
desenvolvimento das exposições que a instituição oferece. 
   Ainda sobre a questão do financiamento do Viaduto das Artes, Leandro Gabriel fala da 
liberdade que possui com relação ao conteúdo e às interferências físicas na área que 
compreende o Viaduto.  De acordo com o artista, as instituições públicas, por vezes, acabam 
passando mais dificuldades por ficarem engessadas nos editais, enquanto o Viaduto, que conta 
com o financiamento do Viacariato Agostiniano, com o apoio dos padres agostinianos, não 
sofre nenhuma interferência em relação ao conteúdo das exposições. O controle de conteúdo é 
realizado junto aos professores que fazem a classificação indicativa quando se trata de 
atividades voltadas ao público infantil. 
Como exemplo das interferências que as instituições podem sofrer, foi mencionada a 
visita que o Viaduto recebeu de profissionais do Museu de Arte da Pampulha, na qual a 
diretora elogiou a estrutura do Viaduto e mencionou o fato de não poder interferir na estrutura 
do Museu da Pampulha, um prédio tombado e projetado por Niemeyer.  
   As práticas em curso no Viaduto também remetem à Museologia Social ao se considerar 
a utilização da arte como prática social, visando a integração da população do entorno, assim 
como o acesso às diferentes linguagens no âmbito artístico. Essa integração pode ser notada 
nas próprias temáticas das exposições e nas atividades realizadas, a exemplo da “Residência 
Viaduto”, na qual abre-se o espaço para a formação de profissionais para a pesquisa em arte; e 
do “Projeto Catadores”, que contou com a participação de Leandro Gabriel, com exposição de 
escultura e performance sobre catadores de rua, além da participação de um dos moradores de 
rua, também usuário de drogas que morava no Viaduto antes de sua institucionalização. De 
acordo com o idealizador do projeto, sempre se busca a realização de pelo menos uma 




Figura 35. Fotografia da performance de Leandro Gabriel na exposição Catadores
  
Fonte: Catálogo da exposição: Catadores, 2014.  
 
 
   Outra palavra que é relevante associar ao Viaduto das Artes: processo. Nesse sentido, 
Leandro Gabriel menciona a importância do educativo na instituição. Segundo o artista: 
 
Então é isso, então é essas coisas que a gente... não é a exposição que é o mais 
importante, porque todo mundo acha que a exposição é o mais importante. A pessoa 
chegava e via o trabalho. Mas pra gente é todo um processo pra pessoa entender (...) 
as pessoas não têm noção, até os próprios, pessoas que estão formando em arte, tem 
que ter essa noção. Por isso que essa parceria com a Guignard, esses alunos vieram 
fazer a exposição pra eles entenderem todo o processo, até o projeto de captação, de 
apresentar o projeto, de fazer um projeto pra captar recurso pra fazer isso, e o projeto 
final foi a exposição (...) artista não é só pintar, artista não é só desenhar, entendeu? 
É tudo, é uma cadeia que cê tem que seguir. Então é isso que a gente tenta fazer 
aqui. (GABRIEL, 2017). 
 
   Nesse sentido, o processo é uma palavra crucial para tratar das ações realizadas no 
Viaduto das Artes. Nesse ínterim é planejado e ensinado todo o caminho da produção 
artística, de forma a gerar reflexões para além da habilidade técnica. Além disso, tanto nas 
temáticas como na reunião de pessoas que participam das ações realizadas pelo Viaduto, há a 
questão da diversidade de temas e preceitos, em que são valorizadas temáticas acerca do 
Barreiro, mas não se prendem exclusivamente a tratar sobre essa regional e os seus artistas. 
Há, dessa forma, a primazia na qualidade das propostas, tendo como base a democratização 
do acesso à arte, além do aprendizado, visando ampliar os horizontes de quem participa desse 
processo . 
   Portanto, o Viaduto mostra um ponto importante das características da museologia na 
contemporaneidade, em que novos agentes sociais passam a pensar nos espaços para si, com 
novos ambientes que podem contribuir na revitalização de áreas que antes não seriam 
cogitadas para exercerem tal função. Essas instituições nascem sob novos formatos, não 




objetos considerados importantes na representação de determinados fatos da história. O alvo 
das representações, das exposições, muda. Novas histórias são contadas, partindo de 
perspectivas diversas e, nesse sentido, o mais importante não é o produto final, mas o 























As palavras museu e museologia marcaram presença constante neste trabalho, no 
entanto, a pesquisa foi pautada por dois estudos de caso que não são efetivamente um museu. 
Nasce dessa forma, uma problemática, ou uma nova possibilidade? O desafio foi constante 
nessa pesquisa que apenas foi iniciada. Diversos assuntos foram estudados, pensados e 
repensados até chegarmos aqui. O grande ponto em comum entre essas duas iniciativas é a 
marca da contemporaneidade, a fluidez das definições do que esses estudos de caso são ou 
podem ser. Fluidez essa que dá oportunidade para a abertura de caminhos, de vertentes e 
abordagens diversas, mas que também podem ser um chão de areia movediça: é possível pisar 
nesse chão, mas é difícil saber ao certo onde ele pode te levar.  
 Os dois estudos de caso utilizados nessa pesquisa: o Viaduto das Artes, situado na 
regional Barreiro, em Belo Horizonte, e o Museu Aberto de Arte Urbana, que se encontra no 
bairro de Santana na capital São Paulo, mesmo não sendo museus objetivos, são tratados 
nessa pesquisa como processos museais, iniciativas que não resultaram em um museu 
objetivo, mas que apresentam aspectos que tangenciam a compreensão do que é e do que pode 
ser um museu. Ambos os casos, portanto, contribuem sobremaneira para reflexão da ciência 
que o estuda, ou seja, a Museologia, sobretudo a museologia na contemporaneidade.  
 Assim, os dois estudos de caso dessa monografia portam características que permitem 
refletir sobre as novas faces da museologia na contemporaneidade. Uma dessas mudanças 
remonta a questionamentos surgidos na década de 1960, período do pós-guerra, e teve como 
pauta a participação social e política dos novos espaços culturais, dentre eles o museu, 
começando a considerar assim, a multiplicidade do público. Portanto, os pensamentos 
mudaram, surgiram questionamentos em diferentes frentes como o movimento negro, o 
movimento estudantil, o movimento feminista, entre outros, que denotam as mudanças sociais 
que repercutiram em transformações nos museus, tanto na estrutura como no conteúdo. Nesse 
ínterim, novos agentes sociais passaram a fazer parte da construção de novos processos 
museais. Assim, espaços diversos são construídos, a partir de novas perspectivas, que 
constroem diálogos com variadas áreas do conhecimento, da mesma forma que passam a 
considerar diversos tipos de acervo, para além do institucional.  
 Fatores esses, contudo, que não excluem elementos oriundos do museu tradicional, 
como a preservação, o cuidado com os arquivos e com a formação do pessoal envolvido com 




patrimônio e deram voz à parcela da população que antes estava à margem dos processo 
museais, desde a concepção dos espaços até a discussão dos temas a serem abordados. 
 Dessa forma, ocorre o processo de desmistificação do museu, que não necessita apenas 
estar delimitado no cubo branco, em prédios grandiosos para mostrar ricos objetos. Os limites 
são explodidos em meio às efervescências sociais e tudo pode ser musealizado. Nesse 
contexto, nascem processos museais como o Museu Aberto de Arte Urbana e o Viaduto das 
Artes, que também possuem como fator em comum a rua, e a tentativa de revitalizar áreas 
antes negligenciadas. 
 O primeiro estudo de caso, intitulado Museu Aberto de Arte Urbana, não é um museu 
objetivo, mas abre a possibilidade para discussões e problematizações sobre o espaço urbano, 
sobre o graffiti e as políticas públicas em relação a ele. O ponto principal nesse objeto de 
pesquisa é o conflito, falar do MAAU com certeza é falar de conflito. Uma dessas 
problemáticas incide exatamente sobre o graffiti, onde seria o seu lugar? De certo, na rua, o 
graffiti é essencialmente urbano, é público e como tal pode ser um direito de todos, do 
público, dos grafiteiros. O graffiti não nasceu para caber na moldura. Mas, e quando o graffiti 
ocupa o lugar público sem autorização? Ele precisa de autorização para que isso ocorra? Há 
nesse ponto outro conflito, o graffiti como arte democrática e acessível a todos e a relação do 
público com o graffiti. Nem todos gostam, nem todos querem ver. Essa arte tem sua base de 
origem na contestação, de chamar atenção para as urgências de uma nova geração insatisfeita, 
desconfortável, por vezes uma parcela que quer ter o seu lugar, um território. Ademais, o 
graffiti tem uma forte relação com o movimento hip-hop na década de 1970 em Nova York, 
com manifestações, sobretudo, em vagões de metrô, por intermédio de trabalhos realizados 
por grupos dos guetos nova-iorquinos que conseguiam deixar sua marca de forma fugaz pela 
cidade. 
 Nem todo tipo de arte agrada a todos e se for para provocar, o graffiti segue no caminho 
certo. Além disso, essa arte possibilita o aprendizado e desenvolvimento de técnicas para um 
público que nem sempre tem acesso ao meio universitário. Essa arte pode dar oportunidade 
aos jovens, além de poder contribuir para instigar  interesses que podem levar à prática e ao 
aperfeiçoamento, para posteriormente ser ensinado em oficinas e em outras atividades, pode 
também contribuir para gerar renda quando usado para fins comerciais. Além disso, há uma 
parcela considerável de grafiteiros que estudaram em universidades reconhecidas, ganharam 
espaço tanto no meio acadêmico como no meio comercial. Componentes esses que 




ambientes que não apenas a rua, a ponto de ser proposto um museu para tal. Nesse caminho, o 
graffiti também pode caminhar para o seu processo de comercialização e institucionalização, 
outro ponto que gera um desconforto, já que ele surgiu na transgressão e seguir no caminho de 
sua institucionalização seria uma maneira de domesticá-lo, para além do propósito de 
valorizá-lo. Surge assim uma linha tênue entre valorização e possibilidade de render a 
viabilidade financeira para o artista, ao mesmo tempo em que comercializá-lo pode também 
ser uma maneira de fazer com que perca a sua força urbana. 
 Outro ponto que gera um desconforto no Museu Aberto de Arte Urbana é a 
musealização do graffiti. Mesmo se tratando de pilastras, com passarela e abertas para quem 
queira passar, organizar o graffiti em pilastras determinadas com temáticas que seguem o 
critério do grafiteiro responsável por certas pilastras também não é a melhor opção para o 
graffiti. A cidade toda, de acordo com Binho Ribeiro, é um museu, uma galeria de arte aberta; 
portanto, um museu de rua por si só não garante a democratização do acesso à arte. Falta a 
participação da população, o sentimento de pertencimento para efetivar essa acessibilidade, 
tanto do graffiti como do museu de rua voltado ao graffiti. Portanto, o grande problema não 
está em criar um museu para o graffiti. Até o ponto em se trata de um museu de rua, é 
legítimo fazer com que essa arte dialogue com outras propostas urbanas. O ponto de 
incômodo é domesticar o graffiti em determinadas pilastras sem que ocorra nenhum tipo de 
ação que contribua para a interação da população do seu entorno. A forma em que se deu o 
museu de rua acabou por enfraquecer a potência que o graffiti possui. As pilastras com o 
tempo viraram mais um ponto mórbido em meio ao cinza da capital. A proposta inicial 
acabou, dessa forma, se desvencilhando de seu discurso inicial. 
 Não há nessa discussão a tentativa de encontrar culpados pelas faltas que o Museu 
Aberto de Arte Urbana possa ter cometido. É preciso valorizar a iniciativa, que se perdeu em 
alguns aspectos, mas que apresenta a criatividade, assim como certa autonomia de novos 
agentes sociais, além de novas propostas temáticas para serem expostas, nesse caso, o graffiti. 
 O Museu Aberto de Arte Urbana, mesmo não se tratando de um museu objetivo, possui 
elementos que se aproximam das práticas museais de segregação. A própria seleção de 
grafiteiros e das pilastras em que cada um vai realizar o seu trabalho é uma forma de 
separação de quem pode ou não participar e de como pode participar dessa iniciativa. Além 
disso, as pedras pontiagudas inseridas em trechos da calçada e a direção da iluminação podem 
sevir como mecanismos de defesa contra moradores de rua. Logo, mesmo se tratando de um 




sendo, o MAAU apresenta outra contradição em sua definição e campo de ação. O seu 
surgimento está atrelado à autodenominação de museu, já que, simultaneamente, apresenta 
elementos de seleção e consequentemente de exclusão, aproximando-o das práticas de 
higienização do museu tradicional. 
 Um dos pontos que pode contribuir nas falhas do MAAU é o fato desse processo museal 
ocupar pilastras do transporte público da cidade de São Paulo, um espaço administrado por 
uma série de responsáveis por esse espaço, seja a equipe do metrô que pode interferir na sua 
estrutura a fim de gerar melhorias no transporte, seja pela própria prefeitura da cidade que 
também pode alterar esse espaço para atender a outras demandas da população. Como 
exemplo de possíveis interferências nas pilastras do Museu Aberto de Arte Urbana, estão as 
grades que foram colocadas em parte do trajeto para a segurança do local. Interferências desse 
tipo podem acontecer e não dependem apenas dos interesses dos idealizadores do projeto, 
Binho Ribeiro e Chivitz. Portanto, além de autorização necessária por parte da prefeitura da 
cidade para determinadas ações a serem realizadas em sua estrutura, o MAAU também pode 
sofrer alterações para fins outros que não atendam apenas à sua proposta inicial. 
 O segundo estudo de caso analisado para esta monografia foi o Viaduto das Artes, 
situado na Regional Barreiro da capital Belo Horizonte. Descoberto de forma incomum, o 
Viaduto foi a chance de conhecer outra iniciativa que surgiu na rua, um disparate a princípio, 
mas com uma interessante gestão unida a ações práticas de atividades voltadas à arte, tendo 
como base também a prática social e de revitalização do entorno; assim como de valorização 
da maior e uma das mais periféricas regionais de Belo Horizonte. 
 Como já mencionado, o Viaduto das Artes foi conhecido por meio de um vídeo do 
Youtube de Maíra Lemos, que trata de curiosidades sobre a capital mineira, Belo Horizonte. 
A apresentação do projeto mostrou-se dessa forma interessante para ser trabalhado por se 
tratar de uma iniciativa que nasceu na rua, mais precisamente embaixo de um viaduto e que 
apresentava propostas mais efetivas, com um viés social. O Viaduto das Artes possui 
educativo, catálogos, um espaço voltado para exposições e para realizar outras atividades, 
além de uma biblioteca, jardim de esculturas e um container que fica exposto em área sem 
proteção para que a população se sinta mais à vontade de interagir com o espaço. A iniciativa 
que surgiu através de um morador da Regional Barreiro, começou com outras ações que 
visavam a educação e simultaneamente tentavam democratizar o acesso à arte.  
 Apesar de se tratar de um viaduto, esse segundo estudo de caso não é aberto como o 




onde está inserido. O Viaduto das Artes possui gradeamento, uma estrutura fechada e 
dividida, com um bom isolamento acústico, além de ar condicionado e iluminação, apesar de 
se tratar de um viaduto do lado de fora, muito se assemelha do formato “Cubo Branco” 
quando visitado em seu interior. Assim, o Viaduto das Artes impressiona pela estrutura que 
possui e que permite a realização de diferentes atividades em horários diversos. 
 Além disso, o discurso do idealizador do projeto Leandro Gabriel, mostra como também 
é buscada uma qualificação, um preparo dos que participam das ações que são geradas pelo 
Viaduto. Leandro Gabriel deixa clara a sua busca por parcerias com professores com boa 
formação e na educação voltada ao processo de aprendizagem, prática desenvolvida com a 
teoria. Assim para além da busca incessante de desenvolver ações sociais com a arte, busca-se 
o conteúdo e a formação crítica, que são a base do desenvolvimento das ações realizadas pelo 
Viaduto e viabilizam parcerias e aprovação em editais de lei de fomento à cultura. Dessa 
forma, é evidente o processo de seleção que é realizado no Viaduto, no qual é aberto à 
participação desde que seguindo critérios de organização e de compreensão do processo de 
criação artística. Isso demonstra que não há problemas quanto à aproximação com o modelo 
tradicional de museu, pois em toda seleção existe um processo de exclusão e as novas 
tipologias museais não desconsideram os processos desenvolvidos pelas antigas tipologias.  
 Portanto, o discurso apresentado pelo idealizador do Viaduto denota a possibilidade de 
aproveitar as práticas formais dos museus tradicionais na prática social com a arte. Esse foi o 
elemento instigante no processo museal do Viaduto das Artes, que demonstra como é possível 
conciliar a institucionalização dos espaços culturais com a proposta social, de inclusão da 
população para a apropriação do espaço por intermédio da arte, para além da função de 
deleite.  
 A iniciativa e a autonomia na elaboração e na gestão do Viaduto das Artes foram outros 
fatores que chamaram a atenção para pesquisar esse estudo de caso. A ideia surgiu de um 
integrante da comunidade do Barreiro. Buscando diferentes parcerias, gradualmente foi 
construído o espaço dedicado ao Viaduto das Artes, esforço que não adveio de autoridades e 
nem resultou de heranças familiares. Dessa forma, esse estudo de caso também ajuda na 
reflexão sobre a importância das iniciativas culturais realizadas em áreas periféricas por 
intermédio de integrantes da própria comunidade. Na Regional Barreiro também é possível 
encontrar outro exemplo de espaço cultural elaborado pela população, o Centro Cultural 





 Partindo do que foi exposto, o Museu Aberto de Arte Urbana e o Viaduto das Artes são 
duas iniciativas que contribuem para pensarmos as transformações no conceito de museu e 
como essas mudanças resultaram em um saldo positivo, quanto ao conteúdo e ao 
desenvolvimento da criatividade, ao elaborar espaços e ações a partir do aproveitamento dos 
recursos de que se dispõe. Nos dois casos existe a proposta que aproveitar áreas 
negligenciadas, a rua por excelência. No primeiro caso, as pilastras, no segundo, a parte de 
baixo de um viaduto.  
 Nesse meio também nasceram propostas que visavam a prática social, com iniciativas 
que surgiram nas próprias comunidades, base da Museologia Social. No Brasil esse tomou 
corpo, sobretudo,  no governo de Luíz Inácio Lula da Silva (2003-2010), pautado pela agenda 
social em segmentos diversos, dentre eles a cultura e os museus. Novos públicos conseguiram 
desenvolver espaços para si, de forma a valorizar a sua história e a sua memória, com a 
participação cada vez maior em programas que incentivaram a inscrição e a elaboração de 
projetos atrelados a leis de fomento à cultura. 
 Mas incide nesse sentido outra problemática, a criação de espaços apenas em virtude do 
discurso social, preocupação essa que pode resultar no esvaziamento de conteúdo e das 
funções desses novos espaços por causa do despreparo de seus gestores que nem sempre 
possuem formação voltada à gestão cultural. Isso pode acarretar em processos museais que 
são iniciados, mas não são devidamente continuados e acabam se perdendo de sua proposta 
inicial. Uma solução para que esse movimento de democratização da elaboração dos espaços 
culturais não se perca em detrimento da elitização dessas iniciativas, talvez seja o diálogo 
entre a comunidade que elabora essas novas propostas e o grupo de profissionais com 
formação específica para desenvolver gestões mais eficazes, acessíveis e diversas. 
 Essas mudanças na sociedade, que refletiram no conceito de museu e nos processos 
museais, permitiram o surgimento de novas propostas expositivas, em formatos diversos, 
realizadas por vezes de forma orgânica, sempre em processo. A novidade também lançou 
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APÊNDICE A –  ILUSTRAÇÕES SOBRE O MUSEU ABERTO DE ARTE URBANA 
Figura 1. Mapa com trajeto a pé do Museu Aberto de Arte Urbana. 
 





Figura 36. Graffiti de Biofa 
 







Figura 3. Graffiti de Onesto                                                            Figura 4. Graffiti de Onesto 
                                                              
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                            Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                                                   
                                                                  
Figura 5. Graffiti de Nick Aliive 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                                                   
 
Figura 6: Graffiti de Tinho                                                                   Figura 7. Graffiti de Tinho
                                                  
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                                                   





    Figura 8. Graffiti de Nove                                                                        Figura 9. Graffiti de Nove 
                                                      
    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                                      Fonte: Elaborado pela Autora (2017)    
                                         
     Figura 10. Graffiti de Highraff                                                                Figura 11. Graffiti de Highraff 
                                                          
      Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                                       Fonte: Elaborado pela Autora (2017)    
 
           Figura 12. Graffiti de Speto                                                                 Figura 13. Graffiti de Speto                                   
                                                 







Figura 14. Graffiti de Boleta                                                 Figura 15. Graffiti de Boleta 
                             
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)    
 
 Figura 16. Graffiti de Ciro                                                     Figura 17. Graffiti de Ciro  
                                          
 Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
                                    
Figura 18. Graffiti de Chivitz                                                  Figura 19. Graffiti de Binho Ribeiro 
                                   








 Figura 20. Graffiti de Binho Ribeiro                               Figura 21. Graffiti de Chivitz 
                    
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                               Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
  Figura 22. Graffiti de Minhau                                          Figura 23. Graffiti de Minhau 
                                   
  Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                               Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
    Figura 24. Graffiti de Zezão                                            Figura 25. Graffiti de Zezão 
                                  





Figura 26 Graffiti de Ricardo AKN                                    Figura 27. Graffiti de Akeni                 
                                     
            Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                 Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
            Figura 28. Graffiti de Presto                                              Figura 29. Graffiti de Presto 
                                       
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                 Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
            Figura 30. Graffiti de Graphis                                            Figura 31. Graffiti de Graphis 
                                  




        Figura 32. Graffiti de Anjo                                       Figura 33. Graffiti de Anjo 
                           
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                      Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
Figura 34. Graffiti de JEY       
 




Figura 35. Graffiti de Snek 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 




        Figura 36.Graffiti de  Markone                                         Figura 37. Graffiti de Marone 
                                  
          Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                               Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
         
            Figura 38. Graffiti de Tikka                                              Figura 39. Graffiti de Does  
             
            Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                Fonte: Elaborado pela Autora (2017)             
 
 Figura 40. Graffiti de Flip                                                   Figura 41. Graffiti de Gafi 
                     










Figura 42. Graffiti de Brisola/Sick/ TDS                      Figura 43. Graffiti de Brisola/Sick/ TDS                                              
          
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                             Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
Figura 44. Graffiti de Socidas                                         Figura 45. Graffiti de Zizi 
                                                                                      
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                              Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
Figura 46. Graffiti de Ninja                                            Figura 47. Graffiti de Pankill 
               












Figura 48. Graffiti de Ikone                                                 Figura 49. Graffiti de Suzue 
            
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                  Fonte: Elaborado pela Autora (2017)         
 
 Figura 50. Graffiti de Crânio                                                Figura 51. Graffiti de Whip 
            
Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018)                      Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                           
 
 Figura 52. Graffiti de Nem                                                   Figura 53. Graffiti de Ozi                  
                     
















Figura 54. Graffiti de Celso Gitahy                                   Figura 55. Graffiti de Gomes          
                                          
    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                        Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 
 
  Figura 56. Graffiti de Ise                                                            Figura 57. Graffiti de Gueto 
                               
  Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                          Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
  Figura 58. Graffiti de Grupo OPNI                                            Figura 59. Graffiti de Grupo OPNI                  
                                 















Figura 60. Graffiti de Feik                                                  Figura 61. Graffiti de Dek 
              
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                  Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
                    
Figura 62. Graffiti de Pifo                                                   Figura 63. Graffiti de Dedo 
               
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
 Figura 64. Locones                                                               Figura 65. Ana K 
           
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        










Figura 66. Graffiti de Has                                           Figura 67. Graffiti de Has 
                    
         Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
 Figura 68. Graffiti de Arlin C. Graff                         Figura 69. Graffiti de Evol 
           
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
           Figura 70. Graffiti de Shock                                       Figura 71. Graffiti de Armamento Visual 
                       
          Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                          Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        









Figura 72. Graffiti MAAU 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 
                     
    Figura 73. Graffiti de Chivitz e Minhau                 Figura 74. Graffiti de Dalata 
              
              Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
             
    Figura 75. Graffiti de Enivo                                   Figura 76. Graffiti de Caps 
                     
              Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
         
 
 




           Figura 77. Graffiti de Magrela                                            Figura 78. Graffiti de Kep 
                                        
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
            Fgiura 79. Graffiti de Sliks                                                   Figura 80. Graffiti de Dask & Alops    
                                                 
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
            Figura 81. Graffiti de Ras & Leon                                        Figura 82. Graffiti de Langa                    
                                 
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        






            Figura 83. Graffiti de Binho Ribeiro                              Figura 84. Graffiti de Feik 
               
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                             Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
            Figura 85. Graffiti de Crânio                                           Figura 86. Graffiti de Alex Senna 
             
            Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                              Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
     
 Figura 87. Graffiti de André Firmiano                             Figura 88. Graffiti de Zeis 
                      
             Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                              Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        




         
Figura 89. Graffiti de Biofa                                    Figura 90. Graffiti de Mauro 
                     
           Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                    Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
            
Figura 91. Graffiti de Ineia 
 
















Em julho de 2017, o Museu Aberto de Arte Urbana passou por um processo de 
revitalização em algumas de suas pilastras. Em comemoração ao aniversário do bairro de 
Santana, o local recebeu uma renovação nas pilastras e na iluminação do Terminal Rodoviário 
Tietê, com o apoio da subprefeitura da região. 
Figura 92. Pilastra reservada para novo graffiti. 
    
              Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                        
 
   Figura 93. Fotografia MAAU – trecho Tietê, trabalhos de 2017 
    
   Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2017)
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Disponível em: < 
https://www.facebook.com/museuabertoarteurbana/photos/a.708956792478459.1073741826.266992283341581/





Figura 94. Graffiti MAAU                                    Figura 95. Graffiti de Walesca Nomura 
                          
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                    Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 
    
Figura 96. Graffiti de Binho Ribeiro                      Figura 97. Graffiti de Chivitz 
           
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                   Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 
 
Figura 98.  Graffiti de Deley                                 Figura 99. Graffiti de Clara Leff  
             




             Figura 100.  Graffiti de Sapiens                                         Figura 101. Graffiti de Jorge BTS 
                               
Fonte: Elaborado pela Autora (2017)                                 Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 
 
Figura 102. Graffiti de Nick Alive 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2017) 
 
Figura 103. Graffiti Museu Aberto de Arte Urbana 
 








No ano de 2018, novamente o Museu Aberto de Arte Urbana iniciou o processo de 




Segue alguns trabalhos que começaram a ser desenvolvidos e divulgados pela Rede 
Social Facebook do MAAU: 
 
Figura 104. Graffiti de Binho Ribeiro                            Figura 105. Graffiti de Claudinei Oliveira 
                        
Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018)                Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018) 
 
 
Figura 106. Graffiti de Feik                                             Figura 107. Graffiti de Iaco Viana 
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Figura 108. Graffiti de Suzue                                             Figura 109. Graffiti de Markone 
                      
Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018)                    Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018) 
 
 
Figura 110. Graffiti de Nem                                                Figura 111. Graffiti de Socidas 
                  
Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018)                      Fonte: Rede Social Facebook MAAU (2018) 
 
 
Figura 112. Graffiti de Tikka 
 













APÊNDICE B-  DADOS SOBRE O VIADUTO DAS ARTES 
 
Figura 1.Mapa com a localização do Viaduto das Artes 
 
Fonte: Google Maps, 2018 
 
 
Figura 2. Escadaria de acesso ao Viaduto das Artes 
 










Figura 3. Foto Panorâmica da escadaria 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
 
Figura 4. Parte de fora do pátio 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
 
Figura 5. Vista do pátio 
 





Figura 6. Parte de fora do pátio 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
 
Figura 7. Calçada da portaria 4, Vallourec 
 











Figura 8. Portaria 4 da siderúrgica Vallourec 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
 
Figura 9. Entrada para a galeria do Viaduto 
 









Figura 10. Parte da galeria de arte do Viaduto 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
Figura 11. Outra lado da galeria de arte do Viaduto 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
 
Figura 12. Corredor dos banheiros 
 




TRANSCRIÇÃO CONVERSA COM LEANDRO GABRIEL 
VOZ VIADUTO 1 
Ehhh... optaram por fazer costura, tem vários cursos então cada aluna fez uma... fez a 
sua roupa e veio desfilar ontem, ontem teve uma passarela foi uma coisa bem bacana. Então 
aqui, o espaço aqui fora é um espaço múltiplo, a gente tem espaço pra música, pra teatro, 
existem oficinas, ateliê de escultura, então aqui serve de tudo... (?) quer fazer uma proposta 
pra gente aqui dentro da galeria a gente usa o espaço do lado de fora. 
(Ruídos) 
Sarah: ... o espaço lá fora...(?) na galeria né? Porque é só sair que se nota esse ?  
Leandro: Na verdade é o próprio viaduto né? Eee, o container  
Luciana: Os seus trabalhos 
Leandro: Na verdade eu sou o artista que faz esses trabalhos. Então, porque na verdade, 
o que que é o projeto? O projeto é a implantação do ateliê de esculturas, onde esse ateliê 
revitalizasse o espaço, só que durante o processo a gente viu que a gente poderia trabalhar 
outras linguagens e resolvemos fazer uma galeria para que outros artistas também pudessem 
mostrar o trabalho e a comunidade pudesse conhecer mais tipos de arte, eeeeeeee... então 
sempre de mês em mês a gente tem uma exposição diferente, então a cada mês a gente tem 
uma exposição, geralmente nosso educativo é voltado para a exposição que tá acontecendo. 
Então a gente recebe muitos alunos, eles vêem a exposição e depois, por exemplo, 
tridimensional que é a questão da cerâmica, eles vão fazer um trabalho específico de 
cerâmica, né, trabalhar com a argila, então a gente tem essa preocupação de sempre tá 
lincando as exposições com o educativo e também a gente tem o nosso anexo, nosso anexo é 
container. O artista às vezes propõe uma atividade que possa ficar aberta ao público, 
geralmente a gente tem vídeos que passam, ééééé... onde a pessoa que estiver passando pode 
entrar e ficar acompanhando os vídeos, né, é uma coisa mais uma proposta... 
Sarah: (?) lado externo né? Ele tem uma ligação direta com o público  
Leandro: É, porque ali na verdade, porque o que acontece? A gente viu, né, que as 
pessoas elas tem um pouco de receio de entrar  
Sarah: de entrar no espaço né? 
Leandro: Então, porque aqui é uma pessoa que tá monitorando uma galeria, então a 
pessoa meio que fica com receio... então o container não, o container, o container ele fica 
aberto, não fica ninguém tomando conta, então a pessoa gera uma curiosidade, a pessoa entra, 




Sarah: uma curiosidade, já teve algum ato de vandalismo no container ou não? 
Leandro: Olha, o que a gente tem foi intervenções né? éééé, de graffiti... o que acontece 
é...quando a gente monta o equipamento aqui dentro, a gente coloca um equipamento 
profissional de vídeo, então a gente deixa bem, éé... vamos dizer assim, bem seguro pra que a 
gente não perca o equipamento. Como a gente é uma ONG, mas não tem recursos públicos, 
todo o custo que a gente tem a gente acaba dissolvendo né? Então a gente tenta fazer de uma 
maneira que a gente não tenha muito essas questões 
Luciana: você fala dos recursos na parte dos recursos, aí seria você 
Leandro: eu e o Vicariato Agostiniano 
Sarah: é registrada, tem CNPJ... 
Leandro: sim, temos, nós temos CNPJ. A gente esse ano aprovou um projeto na lei com 
o CNPJ, então a gente começa esse ano nosso primeiro festival de arte urbana. A gente 
começa agora, a gente tá fechando, a gente vai começar o ano já com esse projeto, com 
algumas oficinas (ruídos) vamos lá pra dentro RS... que culminam num festival, onde a gente 
convida o pessoal da dança, do hip-hop, do graffiti, pra que a gente possa éé, fazer esse, essas 
atividades e proporcionar para esses artistas que muitas vezes não tem um palco, um som para 
poder apresentar o seu trabalho. 
Luciana: e como que é a relação da divulgação? O pessoal daqui conhece o Viaduto? 
Participa?  
Leandro: a nossa divulgação é mais via mídia espontânea né? Como ela viu na Maíra tal 
que fez um trabalho... então as pessoas estão descobrindo. Apesar de a gente estar aqui há 
mais de dez anos, mas esse formato de galeria de visitação mais organizada tem três anos, 
então a nossa divulgação são via mídias sociais e... nossa divulgação é praticamente por 
mídias sociais releases assim, que a gente manda pra imprensa que acaba tendo algumas mídia 
espontânea, mas tirando isso a gente não tem recursos pra gente fazer uma grande divulgação. 
Sarah: ... tem alguma catalogação das instituições museológicas da cidade em que vocês 
estejam inseridos? 
Leandro: olha, o mais engraçado é que toda a nossa discussão foi feita junto à Secretaria 
de Cultura e eles lançaram agora um aplicativo que faz agora a catalogação desses espaços 
né? E eles não colocaram a gente assim, e o mais engraçado é que a gente tem as atividades e 
eles conhecem porque eles vêm aqui e a gente já teve várias discussões com o secretário de 
cultura, não esse que entrou agora né? Mas a gente tá sempre na margem né? As pessoas...eles 




Sarah: posso fazer uma outra pergunta? Você acha que isso se dá mais pelo, por ser um 
Viaduto das artes, algo mais marginal da sua proposta de alguma forma, ou por ser da 
Regional Barreiro, uma regional um pouco mais distante também? Ou ambos? 
Leandro: olha, eu acho que tudo influencia, porque na verdade o Barreiro é um bairro 
que sempre ficou de lado, assim né? Éé, apesar de a gente ser o bairro que mais arrecada 
recursos financeiros de impostos pro 
Sarah: por concentrar uma grande concentração industrial... 
Leandro: isso, a gente não tem esse retorno. Existe uma pesquisa de algumas 
associações de comércio, de indústria aqui do bairro que falam que 35 por cento dos impostos 
de Belo Horizonte são recolhidos aqui no Barreiro e desses 35 por cento, apenas 5 por cento 
volta de bem e investimentos para o bairro, né? A gente é região que é praticamente autônoma 
né? Mas que nós sofremos muito com a realocação de pessoas de rede social que vieram para 
o Barreiro sem uma organização, então como a gente é um bairro, onde tem, tinha várias áreas 
que eram praticamente ociosas porque eram grandes fazendas, então acabamos recebendo 
esse grande número de pessoas, mas sem estrutura pra recebê-los, isso gerou um impacto 
muito grande no bairro, né? E a gente começou a ver essa questão dessa demanda de arte né? 
Porque a gente apesar de ser um bairro que tem seis centros culturais, que é o bairro que tem 
mais centros culturais de Belo Horizonte, né? Porque a gente tem os centros culturais da 
própria prefeitura, a gente não vê uma, uma organização pra que a gente possa suprir isso né? 
A gente tem os espaços, mas muitas vezes esses espaços não são ocupados. Aí lógico, 
demanda uma pesquisa pra saber porque que a população não vai, não sei o que falar, mas sei 
que é uma dificuldade nossa também trazer público, né? Por isso que a gente tem parcerias 
com as escolas, então a gente fecha as parcerias com as escolas do entorno pra que a gente 
consiga absorver o maior número de pessoas dentro dessas atividades que tem dentro do 
viaduto, né? Mas a nossa maior dificuldade hoje, a gente vê que não é o público, é como 
transportar esse público pra cá, né? Porque a gente tem várias crianças e adolescentes que são 
de bairros vizinhos né? Que na verdade são o grande Barreiro né? A região Barreiro e muitas 
vezes a gente tem atividade, mas não tem o transporte para trazê-los, né? Então essa é uma 
grande preocupação que a gente tem, porque a gente não quer atingir apenas o público que 
passa aqui, a gente realmente quer atingir todo o entorno do Barreiro. E isso a gente consegue 
através de parcerias, mas com a dificuldade que essa crise trouxe em relação a apoios, a gente 
praticamente não tem um apoio até porque a gente, a gente tinha amigos que tinham ônibus, 




readequar e acaba também não dando mais para fazer isso, é, a gente tá baseando muito na 
nossa, nossa questão de organização financeira pra poder suprir isso tudo junto às leis, mas a 
gente cai em um outro problema que é a questão da captação né? Porque a gente tem projetos 
aprovados, mas não tem empresas que banquem o projeto, então esse ano pra gente é um ano 
que a gente não sabe como que vai funcionar, a gente tava até discutindo ontem numa 
reunião, por isso que essa mesa... como que será o nosso funcionamento, porque a gente ainda 
não teve um posicionamento de nenhum parceiro em relação ao ano que vem, né? Porque na 
verdade o nosso parceiro é o Vicariato, então a gente ainda não teve um posicionamento deles 
sobre o espaço, porque pelo menos eles garantem a estrutura mínima de educativo e de 
funcionamento do espaço. Então é isso, a gente não sabe o que vai ser do ano que vem. 
Luciana: então, os funcionários daqui são você, tinha um rapaz recebendo... 
Leandro: sim, tem a Michelle. 
Luciana: São os estagiários? 
Leandro: a gente além disso, a gente tem alguns estagiários, a gente tem uma 
bibliotecária que ela começou com a gente nesse mês, que ela é uma voluntária, então a 
organização, ela tá separando, organizando os livros, éééé, recuperando alguns livros. Então 
ela tá dando uma organizada na biblioteca, é uma voluntária, a gente tem o Wellington, que é 
o rapaz que trabalha na parte de fora do ateliê, ele cuida de toda a parte externa. A Michelle, 
ela cuida do educativo do viaduto e a gente tem uma parceria com o pessoal do fórum 
Lafayette, que as pessoas que cometem pequenos delitos e não tem uma pena é, de prisão, eles 
tem que prestar serviço... a gente recebe essas pessoas, que eles acabam fazendo serviços 
diversos. A gente olha dentro do decorrer do que o rendimento dele no viaduto, no que ele se 
encaixa melhor pra ele se sentir à vontade né? Porque a nossa intenção também é de que ele 
participe das atividades de oficinas, que ele, é o que é um pouco de arte, né? Então a gente 
tenta trabalhar isso também junto a essas pessoas que às vezes, é, cometeu algum crime de 
trânsito, até porque a gente não recebe todo tipo de, de, vamos dizer assim, de pessoas, porque 
muitas dessas pessoas é violência contra crianças, violência contra mulher, então a gente não 
recebe todos, a gente tem uma seleção dessas pessoas que trabalham aqui, que esses crimes 
não sejam crimes contra a pessoa, vamos dizer assim, né? Porque a gente tem essa 
preocupação com o nosso público também né? Éé, então a gente tem essa parceria, que vez ou 
outra a gente tem uma pessoa que acaba nos ajudando e algumas atividades específicas. 




Leandro: a gente tem uma parceria com a UFMG e com a escola Guignard, esse é um 
projeto que a gente desenvolveu com eles os dois professores, doutores em arte 
contemporânea, que foi uma residência artística, que o professor da Guignard, e o professor 
da UFMG ele vieram e foram os tutores desses residentes, ou seja, a exposição né? Que é o 
resultado final  
Luciana: e como se deu essa parceria? Foi iniciativa deles? Foi uma busca por eles?  
Leandro: É, foi mais uma busca mesmo, pela questão de amizade também que a gente 
acabou... é...e a partir deles surgiu um outro projeto que é o projeto, esse aqui que é 
juntamente com a escola Guignard, é o primeiro projeto direto com uma universidade que é 
uma exposição que a gente recebeu deles discutido aqui com o Viaduto  
Luciana: e todas as parcerias são de universidades daqui de Minas? 
Leandro: de Minas 
Luciana: é que a gente faz História da Arte e a gente pensou que seria legal fazer algum 
tipo de parceria, talvez de curadoria aqui  
Leandro: sim, a gente tá tentando isso via Universidade do Fluminense, que é de 
Niterói, a gente tem um contato lá que é o Luiz Sérgio Oliveira, ele sempre participa de 
algumas atividades nossas aqui, mas a gente não conseguiu recursos de juntar e trazer os 
artistas para que a gente faça um evento aqui, a gente já teve lá em algumas reuniões, eles 
também já tiveram aqui em algumas reuniões, só que a gente não conseguiu recursos pra 
viabilizar o projeto, né? Talvez seja uma oportunidade de fazer esse ano, o que apesar de a 
gente tá tudo sem uma, uma definição, a gente acredita que 2018 a gente vai vai... vai ter uma 
grande movimentação na área artística porque eu acredito que os artistas não vão continuar 
deixando deixar isso acontecer. Então acho que deve ter um levante, né? Esse ano também 
aqui em Minas a gente teve um aumento dos recursos pras leis né? Então a gente ficou 
praticamente um ano que foi o ano da Copa sem lei né, um ano depois da Copa a gente não 
teve lei, não foi aberto  
Sarah: Isso foi no âmbito estadual, municipal ou nacional? 
Leandro: municipal né? Porque o recurso todo foi gastado na Copa e depois não teve... 
os projetos aprovados depois não tinham, é... como ter recursos porque já tinham ultrapassado 
o limite que o estado poderia ter dado, então esse ano volta com força a lei né... o recurso bem 
maior, então a gente acredita que a gente vai ter uma movimentação. A estadual a gente 
também já aprovou um projeto que o resultado saiu ontem, que vai ser o primeiro festival de 





Leandro: internacional. A gente quer trazer três artistas internacionais, éé... um artista 
nacional e se eu não me engano são um ou dois artistas que serão convidados a participar né? 
Com certeza deve ser um mineiro  eee o resto de outros estados e de outros países. Tem 
também um projeto que tá aprovado, a gente precisa de captação, a gente acha também que 
vai tá uma grande movimentação na questão tridimensional aqui em Minas, que apesar de ter 
grandes referências nacionais pelo Amílcar, Flora dos Anjos... a gente tem esses artistas, mas 
a gente tem pouca coisa voltada para a questão tridimensional em Minas, então a intenção é 
que a gente consiga éé...fazer com que a gente tenha essa visibilidade que a gente realmente 
consiga fomentar com que novos artistas queiram, éé... ser escultores né? Porque é uma área 
que é muito... demanda muito recurso pra você éé...fazer o seu trabalho né? Porque tudo é 
muito caro...se for mexer com fundição é..não é simplesmente uma tela e tinta que é um 
recurso mais barato e sem falar de toda a logística de transporte, de manuseio, então a gente 
quer tentar fazer uma coisa bem legal pra que a gente tenha um retorno é, significativo que a 
gente consiga fazer em todos os anos é, um festival de escultura, que a gente vire referência 
também em relação a festivais de esculturas no Brasil  
Luciana: esses livros aqui são doações? 
Leandro: são doações, são... a maioria dos livros de arte fui que doei do meu espaço, da 
minha biblioteca, ee... a gente trabalha basicamente com literatura infanto juvenil e com livros 
de arte, porque como vocês podem ver é uma biblioteca pequena, né e a gente tem um público 
muito específico, que é questão infanto juvenil né? Que basicamente com essas pessoas que 
tão nessa linha de faixa, desse risco social, que é a nossa intenção né? Mostrar que a gente 
pode transformar as coisas através da arte. E o Viaduto é muito isso, como transformar o lugar 
através da arte. A gente pode transformar tanto o lugar, como pessoas também através da arte. 
(...) que ele nos ajuda junto ao Vicariato, então ele é um... a gente deu o nome... e ele é 
um poeta, então é um livro dele. Ele é um padre espanhol, mas que atua no Barreiro há muitos 
anos. Ele é padre da igreja é... Cristo Redentor, que é próximo do Parque das Águas, então ele 
é uma pessoa que não só ajuda projetos sociais do viaduto, mas vários outros projetos da 
região do Barreiro. Ele tem vários projetos culturais e sociais que são ajudados por esses 
padres. Então esse é o livro de poesia dele, só pra vocês terem... 
Sarah: ... eu também estudo História da Arte na UNIFESP, mas eu sou daqui de 




o que é uma pena porque a gente tem um contexto histórico muito rico...e eu fui fazer a 
graduação lá e aí to retornando pra cá...faço questão de ir lá para conhecer também. 
Leandro: (...) bom que vocês divulgam também (...) isso aqui gente é praticamente... que 
são exposições de arte que eu vou colocar aqui que estão separados. São dos catálogos que a 
gente conseguiu fazer com recursos próprios, a gente tem é, a gente conseguiu fazer o nosso 
primeiro festival de arte ur... urbana não, de música estudantil que é o projeto que é 
desenvolvido através de alguns equipamentos do Viaduto, que também tá aqui, éé...esse aqui 
foi um projeto de esculturas que a gente desenvolveu a partir de uma exposição de Rodin aqui 
no Viaduto, a gente teve uma exposição de Rodin e os alunos foram convidados a fazer uma 
releitura sobre esses trabalhos. Esse aqui também é um... uma atividade que a gente 
desenvolveu aqui junto com uma escola pública...e aqui são dois livros, eu vou ver se consigo 
achar outro desse... e foi onde tudo começou, que foi dentro de um projeto chamado Projeto 
Escultórias que era a ligação entre esculturas e contação de histórias e a gente percebeu que a 
partir de uma pesquisa do Ministério da Cultura que 97 por cento da população brasileira 
nunca tinha ido em uma exposição de arte, então a gente começou a fazer o projeto onde as 
esculturas fossem pras escolas e a partir da vivência desses alunos com as esculturas, eles 
começaram a desenvolver poemas, poesias, haikais, né? Voltados sempre com essa discussão 
junto às escolas, então são esses dois livros que foram desenvolvidos junto às escolas públicas 
do Barreiro onde elas contam um pouco dessa interação com as esculturas.  
Sarah: todo esse material foi produzido nesses últimos três anos então?  
Leandro: tirando esse aqui, e... aqui tem mais, o resto tem três anos. Deixa eu ver se tem 
data nesse aqui... (ruídos)... 
Luciana: você falou com esse diálogo com as escolas públicas... a questão da escola 
particular, também tem... visitas? 
Leandro: a gente tem a escola particular, mas funciona de uma outra maneira. As 
atividades com as escolas públicas são todas gratuitas, pra escolas particulares a gente cobra 
uma taxa de três reais por aluno pra que supra pelo menos o material que é gasto né? Então a 
gente tem essa diferenciação né, pra escola pública muitas vezes a gente manda o transporte 
quando a escola não tem e as atividades são gratuitas. Quando é a escola particular o 
transporte é a cargo da escola e o material das oficinas também fica a cargo das escolas, essa é 
a única diferença que tem. Esse ano, nos últimos anos tirando esse ano, que foi um ano 




à questão financeira do estado e do município, quase ficou nivelado o número de alunos que 
vem das escolas particulares e das escolas públicas  
Sarah: você tem mais ou menos esse controle pra saber o público aproximado que veio 
esse ano? 
Leandro: esse ano a gente não fez ainda porque a gente tem através dos livros que estão 
na entrada, sempre tem um livro de assinatura, mas nos últimos três anos a gente recebeu 
cerca de oito mil pessoas. (...) esse aqui também é um projeto que ele é de uma exposição, 
mas é no Rio de Janeiro, é um projeto que a gente apoiou, né, que é um projeto que são três 
artistas, eu sou um deles, e um fotógrafo e um pintor, onde a gente levou essa exposição para 
o Rio de Janeiro e a gente deu um suporte de montagem, de feitura da diagramação do 
catálogo, de um acompanhamento mais, éé... Específico voltado para a questão de assessoria e 
um projeto que a gente fez lá também, que é uma exposição que a gente fez lá no Rio de 
Janeiro, também é um projeto que a gente fez através do Viaduto no sentido de apresentar o 
projeto  
Sarah: vocês tem parceria com o projeto de pós graduação com a UFF? 
Leandro: essa tem uma parceria com o que eu falei, com Luiz Sérgio e ele foi o curador, 
a gente foi convidou ele através do Viaduto pra fazer essa curadoria, então já sai até mesmo 
com o ESPN da universidade, então, é a primeira parceria que a gente tem com a universidade 
é esse projeto né? Mas a gente realmente quer aprofundar essa parceria a partir do momento 
que a gente traga os artistas pra cá e leva os artistas pra lá, né? E essa exposição também foi 
pra Niterói né? Eeee... foi muito visitado pela, pelos estudantes lá da universidade. E aqui de 
Campinas, é não o viaduto em si, mas um projeto meu particular e eu, éé... Convidei, deixa eu 
lembrar o nome dela, o sobrenome dela é a Sylvia Furacatti? Você conhece? Ela é da 
universidade de Campinas de artes né e ela cuida do museu que abriu até pouco tempo agora 
tava, tava revitalizando, que é o museu... deixa eu ver se acho aqui... o nome do museu você 
deve conhecer Sylvia Furegatti, ela coordena o museu... vamos ver se tem aqui... tem uma 
outra parceria também que a gente já tá quase fechando que é com ela né, através da 
universidade. Museu da cidade galeria da casa de vidro em Campinas (...) é dentro do parque 
Taquaral... é Parque Largo do Café que ela teve aqui nos visitando também e ela escreveu um 
texto de uma exposição que eu fiz no Palácio das Artes, então a gente fez essa parceria, ela 
gostou muito do projeto também  
Sarah: essa foi a exposição que foi até agora em novembro?  




Sarah: é que quando eu fui pesquisar (...) até agora em novembro e não deu tempo de 
ver ela  
Leandro: É, então foi a exposição que eu fiz lá e eles vieram.. veio o Luiz Sérgio da 
universidade fluminense e ela da universidade de Campinas...é, então a gente vai fazendo 
essas parcerias né, mas a intenção é aprofundar, trazer artistas, fazer esse intercâmbio, éé... e a 
parceria que a gente tem aqui com a Guignard, por exemplo, a gente recebe os alunos pra 
exposições, com a intenção que agora em 2018 a gente tenha uma residência desses artistas 
selecionados pela própria universidade, junto com o espaço do Viaduto e eles façam a 
residência de dois ou três meses com o orientador que a gente pensa em trazer de outra 
universidade pra ter um olhar diferente. Então a gente tem essas ideias, a gente está tentando 
implementar. 
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E ele desenvolveu um projeto, é... com a gente e culminou numa exposição no final 
dessa residência, então a gente tem muito dessas parcerias que a gente, se a gente tivesse 
recurso, né? Daria para trazer mais artistas, fazer mais parcerias, porque também a gente 
acaba não agüentando a demanda, a gente vai fazendo muita parceria e acaba ficando o custo 
inviável  assim né? Porque eu também tenho que sobreviver né? Então acaba não tendo, eu 
pessoal, não tendo recurso pra bancar tudo isso né, porque o nosso recurso do Vicariato, ele 
acaba sendo só pro espaço né? Então a gente tem dois funcionários e a manutenção do espaço, 
né, tipo pintar a galeria ehh, fazer alguns móveis quando o artista precisa né, então a gente 
tem esse recurso pra poder criar alguns nichos para essas exposições, então acaba a vendo 
realmente não dando.  
Luciana: você falou sobre a visitação ao Viaduto nos últimos três anos, você teria essa 
documentação? 
Leandro: eu tenho, posso te passar para o sei e-mail, é... que a gente fez até o ano 
passado, a gente tem o número de exposições, de visitas,  de pessoas que participaram da 
visitas, oficinas, isso aí eu tenho, eu não tenho desse ano né, porque a gente tá fechando 
agora, a gente faz toda uma prestação de contas agora em dezembro para que a gente 
apresente para as pessoas que foram nossas parceiras e para alguns dados para as pessoas que 





Iluminação? Foi feita pelo Viaduto e pelos parceiros do Viaduto, né, a gente brinca 
falando que tem mais dinheiro enterrado nas vias públicas, do que realmente na estrutura do 
Viaduto para o seu funcionamento, porque só o recolhimento de águas pluviais foram quase 
trezentos e cinqüenta mil reais, né? Que é uma coisa que era obrigação da prefeitura e foi feita 
pelo Viaduto e seus parceiros. A iluminação do Viaduto que até hoje é precária, apesar da 
gente, a gente colocou agora esse ano, da parte externa do Viaduto iluminação de led, mas a 
parte externa, que não abrange o viaduto ainda é uma iluminação precária, colocada pelo 
viaduto e que não supre as necessidades do local onde a gente está né. Então é... é triste a 
gente ver, a gente quer fazer as coisas mas esbarra em coisas que a própria prefeitura tinha 
que fazer. 
Luciana: Até que horas fica acerto o Viaduto? 
Leandro: a gente funciona de maneira efetiva, de dez às dezessete horas. Esse horário 
que a gente atende a comunidade, mas a gente tem um horário diferenciado para as escolas. A 
gente... a partir dos agendamentos a gente funciona dentro do horário escolar, que é de sete às 
onze, e a gente atende também as pessoas do EJA, que é das sete... das dezenove às vinte e 
uma horas, então, apesar da gente ter um horário de funcionamento pra comunidade , a gente 
tem um horário de funcionamento diferenciado para as escolas, né, então isso depende muito 
do calendário das escolas e do agendamento no viaduto, né 
Luciana: Você falou da questão da iluminação, que ela é precária, você não acha que 
talvez a estrutura também de fora, não possa... assustar as pessoas a visitar o viaduto? 
Dependendo do horário, tá escuro, não sei, às vezes a pessoa não tem muita noção de como é 
que funciona por aqui. 
Leandro: Ainda as pessoas têm resistência por se tratar de um viaduto, as pessoas 
muitas vezes não conhecem o espaço, né, muitas vezes as pessoas ficam resistentes em vir e 
quando vem falam assim “gente, isso aqui nunca é um viaduto”. 
Sarah: É mesmo, porque eu já fiz esse trajeto, passei por cima do viaduto inúmeras 
vezes e nunca imaginei que debaixo dele existisse uma estrutura como essa, que é uma 
estrutura muito boa. Por exemplo, no MAAU, que é o museu aberto de arte urbana em São 
Paulo, existe uma sinalização da prefeitura, algumas sinalizações que sinalizam que “aqui é o 
início do MAAU” e no final dele que sinaliza que foi o final dele, ou seja, como ele 
compreende  as pilastras de três estações de trem, dentro daquela demarcação existem uma 
sinalizações da prefeitura indicando “aqui é o museu, você está passando pelo museu”, aqui 




Leandro: não, aqui a gente não tem nenhuma parceria em relação a isso com a 
prefeitura, nós fizemos vários pedidos inclusive com ofícios direcionados aos, é...responsáveis 
pela Regional Barreiro tanto da iluminação, que iluminação é uma coisa que a gente tem uma, 
uma certa birra porque a noss...a contrapartida da prefeitura em relação a gente fazer um 
melhoramento do espaço, era a iluminação e a única coisa que ficou a cargo deles não foi 
feita, então é uma coisa que é que a gente ficou muito chateado porque realmente a gente 
é...necessita de iluminação, realmente que seja adequada ao espaço é, e a questão das placas, 
éé... é uma questão natural, que deveria ter que a gente já foi pedido né? E que já tem desde a 
inauguração do espaço nesse novo formato, que vai pra três anos e não foram colocadas né? 
Aí a gente vai discutir sobre os vereadores o que que eles...né? E ali, agora a gente vai 
conseguir fazer um museu de esculturas, a partir do festival de esculturas, porque o festival de 
esculturas ele funciona da seguinte maneira: o artista vem, tem um cachê pra produzir, tem 
todo um material pra produzir, e esse obra é doada pro município.. .e a gente discute junto 
com o município onde essas obras vão ficar, então a intenção é que a gente crie, a partir desse 
festival, além do jardim de esculturas, a gente crie praças onde vão ter esses trabalhos né? 
Esse é um projeto que demanda vários anos né? Mas a gente acredita que só no primeiro 
festival, se a gente conseguir fazer, a gente vai ter seis esculturas de grande porte né? Então a 
gente vai ter nas praças obras públicas onde as pessoas não demandem de ir ao centro ou em 
espaços de arte pra ver as obras né? Elas vão poder ver, ser vistas quando ela passar de 
ônibus, quando ela tiver andando na rua né? Quando ela tiver fazendo um exercício na praça, 
né? Porque na verdade a intenção é que a arte realmente seja urbana né? Que ela teja próxima 
às pessoas né? O intuito do Viaduto é esse, é o acesso das pessoas à arte né? Na ligação entre 
o público e arte. Como o Viaduto liga dois pontos aqui que é Contagem e Belo Horizonte, é 
público-alvo da arte  
Sarah: apesar de estar pertencente ao município de Belo Horizonte, existe alguma 
iniciativa em Contagem que você tiveram... 
Leandro: a gente recebe algumas esculturas de escolas de Contagem né? É, o projeto 
não do Viaduto em si, mas é a questão das exposições de esculturas dentro das escolas, 
também a gente já abrangeu a cidade de Contagem. A gente tem algumas discussões com 
algunas equipamentos públicos de Contagem de cultura né? Como a... o Museu da Casa 
Amarela, né? Que tem até obras minhas como a que eu cedi pelo espaço, que eu doei pro 
espaço, então a gente tem muito isso também, essas ligações entre esses espaços de diálogo 




galeria pública que ela tenha, que não tenha dificuldade né? Às vezes ela tem mais dificuldade 
que a gente porque fica engessada em um monte de editais né? Então acaba também ficando 
engessado, aqui apesar de a gente ter um financiamento, um apoio que é do Vicariato 
Agostiniano que são os padres agostinianos, a gente não tem interferência nenhuma no que se 
diz respeito a conteúdo, às exposições a nada disso, né? Então a gente teve exposições de, que 
a gente censura no sentido do espaço pras crianças, na verdade a gente chama os professores, 
e os professores eles fazem a censura né, do que as crianças podem ver porque se a  
Sarah: então, essa....essa classificação indicativa é feita 
Leandro: pela escola, com cada escola, não é específico da gente, por exemplo, né (...) é 
uma coisa, construída junto à escola. A gente teve escola que não quis visitar Rodin, mas era 
nu né e não quis visitar Rodin né? Então é uma coisa que foi a cargo deles, eles uma opção. 
Mas a gente teve a última exposição, que foi essa exposição Corpo Estranho, que foi uma 
exposição de muito nu mesmo, de conexão...conotação sexual onde as escolas vieram e 
fizeram é...ahh, a sua própria censura assim, né? Então ficou a cargo deles assim. 
Luciana: eu vi algumas fotos do pessoal tocando instrumentos lá fora... 
Leandro: a gente tem é... a gente tem sarau de literatura, a gente tem às vezes é, batalha 
de...RAP, a gente já recebeu sinfônica, a gente tem shows, isso acontece aqui, então a gente 
tem vários, o espaço na verdade é um espaço múltiplo, ele se adequa a qualquer evento né? 
Desde um... de uma exposição de arte igual ontem teve um desfile de moda  
Sarah: qual é a capacidade de pessoas aqui? 
Leandro:olha depende muito do evento, por exemplo, ontem a gente colocou duzentas 
cadeiras pra dentro da galeria que a gente desmontou essa exposição ontem e montou ontem. 
Então a gente colocou, coube ali uma passarela no centro e duzentas cadeiras é... pras pessoas. 
Então a gente além das duzentas cadeiras, a gente teve uma lotação onde a gente teve as 
pessoas em pé, mas pra... igual por exemplo, a gente recebeu, a gente tem essa semana e, 
semana passada a gente recebe o MUMIA que é o Festival Mundial de Curtas Metragem. 
Então a gente recebeu cerca de duzentos alunos sentados na cadeira, que o formato não deu 
metade da galeria entendeu? Porque é um vídeo lá na frente e as cadeiras... Fileiras de quinze 
cadeiras, a gente não ocupou duzentas cadeiras na metade do espaço. A gente acredita que 
sentado a gente consiga duplicar esse espaço, uma palestra prum...pra uma exibição de algum 
vídeo, a gente... a capacidade eu acredito que seja em torno de umas quatrocentas pessoas né, 
pra ficar bem, confortável pra passar entre as cadeiras e tudo 




Leandro: não, a gente sempre aluga tudo, porque na verdade, a gente acaba... vocês 
estão vindo aqui agora e vendo a biblioteca desse jeito é porque a gente tá recebendo uma 
bibliotecária e a gente tá dando uma organizada, porque o nosso grande problema hoje se 
vocês forem na minha sala ali, são os trabalhos que os artistas não buscam. Então a gente tem 
a parte de cima lá que são, que já tá ocupada por esses trabalhos, e a sala embaixo que já tá 
ocupando praticamente a sala inteira. Então a gente tem esse problema, que tá sendo resolvido 
agora por duas estagiárias da UFMG de Museologia, que é uma parceria também onde a gente 
tá acertando toda a documentação onde o artista... elas recebem esses trabalhos, fazem uma 
análise da obra, no sentido de, de “se tá estragada, se tem algum defeito”, já mapeia na 
entrada, depois da exposição ela... Durante, é... quando ela vem fazer uma exposição ela 
assina o contrato que ela tem o tempo pra tirar esse trabalho e, depois na hora de entregar  
esse trabalho tem outra avaliação pra ver como que tá a obra. Então, elas estão fazendo isso, 
que a gente acredita que a gente vai, éé...fazer com que os trabalhos não ocupem tanto espaço 
aqui né? Porque apesar de ser uma área grande, os espaços que são espaços é... que a gente 
poderia armazenar as coisas são espaços pequenos né? Porque realmente o foco é realmente 
mostrar o trabalho e não guardar o trabalho  
Luciana: é... então, tem quantos metros quadrados mais ou menos aqui? 
Leandro: olha, o Viaduto tem, em todos os seus espaços, tem aproximadamente mil 
metros quadrados... né? A gente tem aqui a biblioteca que tem cem metros quadrados, a 
galeria ela tem cerca de duzentos e sessenta metros quadrados, a espaço... o escritório, o 
corredor que liga aos banheiros tem cerca de sessenta metros quadrados... a gente tem, na 
parte externa uma...em torno de seiscentos a setecentos metros quadrados que a gente utiliza, 
então dá um total de mil metros quadrados, que é de área fechada do Viaduto. A gente tem o 
jardim de escultura também que a gente pretende é, já existe um projeto de a gente... é, fazer 
ali, colocar cinco container, onde a gente vai poder receber os residentes onde cada um vai ter 
seu quarto, com banheira, cama, onde ele vai poder realmente ter uma residência que ele 
possa vir e ficar, com mini cozinha e tudo. Então a gente já tem esse projeto, a gente 
conseguiu fechar no ano passado uma parceria da doação desses container, mas ainda por 
motivos de troca de diretor, de presidente de empresa, tá parado né? E assim que receber esses 
container a gente vai começar uma parceria junto aaaa... shoppings de decoração, de de casa 
pra que cada um pegue um desse container e crie um ambiente junto com o arquiteto, com o 
decorador pra que a gente realmente possa ter uma...uma estrutura pra receber essas pessoas, 




deslocamento, um custo de hospedagem, né? Então, a gente tem grandes projetos gente, mas 
tudo depende de verba né? Esse ano a gente tá fechando uma parceria que a gente vai ter uma 
resposta amanhã numa reunião que é a... o fechamento entre os dois viadutos, então a gente 
vai ter um espaço que vai ser, que vai poder ser usado o ano inteiro, chovendo, faça sol, faça 
chuva, né? Então,  a gente amplia a, a...esse espaço para acolher essas atividades, né? E que a 
gente acha que vai dar um ganho muito grande pra receber outros eventos também, né? 
Porque a gente quer trazer todas as, é...ramificações das artes, assim né? Além também, a 
gente quer fazer também...trazer a gastronomia, né? Porque todo mundo tem direito né? A ter 
comida de qualidade, né? Então a gente também quer trazer isso pra cá 
Sarah: uma pergunta um pouco mais logística, vocês dispõem de espaços de 
estacionamento próximo? Não vocês, mas existe um espaço em volta que permite um 
estacionamento?  
Leandro: a gente tem a parte de fora que permite estacionamento, mas esse espaço 
geralmente é ocupado pelos trabalhadores das empresas do entorno, porque como eles chegam 
pra trabalhar seis horas da manhã, cinco horas, você vai chegar aqui oito horas e com certeza 
não vai ter vaga, mas a gente tem dois estacionamentos que são parceiros, que quando tem 
evento à noite, a gente tem algumas parcerias pra eles ficarem além do horário, porque eles 
atendem principalmente o comércio e a indústria, e quando a gente tem evento, a gente pede 
pra eles ficarem até mais tarde, né? Por causa do evento e tudo o mais. 
Sarah: a questão da segurança pública aqui do entorno? 
Leandro: a gente não tem uma, uma fiscalização da, por exemplo, da Guarda Municipal, 
né? A gente infelizmente a gente não conseguiu isso... mas as pessoas estão entendendo, as 
pessoas que o espaço, ele vem só trazendo, ééé... Benfeitorias para o bairro né? Então as 
pessoas, até mesmo as pessoas que depredavam hoje elas não fazem mais isso. A gente tem a 
pintura do entorno do Viaduto, que foi feita dois anos atrás... elas estão aí até hoje, sem 
nenhuma pichação, né? Éé...então, por que que aqui faz? A gente tenta aproximar essas 
pessoas, né, quando você traz um festival de arte urbana que você traz os graffiti aqui pra 
dentro, não quer dizer que eles vão grafitar onde já tá pronto, eles passam a entender que eles 
têm um limite do quê que eles podem fazer, né? E da mesma forma que eles querem o 
respeito no trabalho deles, eles têm que respeitar o trabalho do outro, então essas coisas vai 
trazendo um... essas pessoas vão se sentindo pertencentes do local, e quando a pessoa se sente 
pertencente, que ela pertence esse local, ela abraça esse local como sendo dela e ela cuida 




diferente da, do museu de São Paulo que vocês estão falando que eu não conheço, né? Porque 
é um espaço que a gente tem que cuidar 24 horas e é um lugar também, que você pode ver que 
a gente tem uma climatização, né? Todos os espaços externos a gente tem uma climatização. 
A gente tem... na nossa galeria, a gente tem uma galeria com uma iluminação com, de... 
galeria mesmo né? Então a gente tem essa preocupação das pessoas entenderem, né? Não é 
porque tá debaixo de um viaduto que não existe qualidade, né? A gente recebeu aqui o diretor 
e a diretora do Museu de Arte da Pampulha, onde ela fala que a estrutura melhor do que a 
deles, no sentido de que, lá é um prédio que eles não podem modificar, então não pode ter ar 
condicionado, não poder iluminação... própria, a não ser que teja lá 
Sarah: ele é tombado? 
Leandro: é tombado, é do Niemeyer e é tombado, então tipo assim “poxa, nosso sonho é 
ter climatização, nosso sonho é ter iluminação”, então, a gente acaba se sentindo orgulhoso 
disso também sim 
Luciana: teve apoio ou parceria de arquitetos, porque tem a questão da estrutura, da 
iluminação 
Leandro: quem fez todo o projeto éé, do..do Viaduto de, de cercamento, de onde ia 
passar a via, porque até pra vocês terem uma ideia, até a passagem elevada de pedestres, foi 
nós que fizemos, então a parceria foi junto com a Vallourec, eles disponibilizaram arquitetos e 
engenheiros, eles fizeram um projeto e eles executaram o projeto. Então foi gasto quase... no 
Viaduto no todo é, foram gastos quase um milhão de reais pra fazer toda essa estrutura, que 
não aparece tanto porque as obras, foram obras públicas, né? Então no Viaduto mesmo foi 
feito o cercamento da parte externa, o piso da galeria, foi a, os passeios, o asfaltamento das 
vias do entorno, a passagem de pedestres, a, a parte do jardim externo também foram eles que 
fizeram... é, aí tem o fechamento do espaço, tem o ar condicionado, a iluminação que entrou 
outro parceiro que foi o ViaShopping também. Então, é no Viaduto a gente tem basicamente, 
as obras foram poucas em relação ao que foi feito no entorno, né? Então a gente hoje a gente 
tem pessoas que passam aqui, pessoas que freqüentam o espaço por causa dessa toda 
modificação, porque antigamente ninguém passava aqui, né, ninguém parava carro aqui 
porque roubavam os carros. Então toda essa melhoria é devido à implantação de um núcleo de 
arte no espaço  
Sarah: você falou ViaShopping, você me lembrou, a gente tem um campus da PUC aqui 





Sarah: já existiu algum tipo de parceria? 
Leandro: a parceria, a gente tem uma parceria lá, que as minhas obras estão lá. Então a 
gente cedeu algumas obras pra lá, a gente tentou através desse projeto, que é o Cantos e 
Contos da Mata do Curupira, que foi o festival de música infantil... a gente tentou utilizar o 
teatro, mas não foi possível, por uma demanda deles e, porque esse é um teatro muito bom 
né? A gente tenta às vezes realocar algumas atividades pra PUC, que é um pouco mais 
complicado e a gente tem uma parceria com o ViaShopping, que também nos cedem alguns 
espaços, né,  pra poder desenvolver algumas atividades. Esse festival de arte urbana a gente tá 
tentando fazer alguma coisa lá, até porque lá tem uma estação, né? Que é que a gente acha 
que vai atingir um grande número de pessoas e a gente quer fazer também esse ano algumas 
sessões públicas de cinema e a gente tentou uma parceria, que já tá em discussão, porque esse 
ano tá, esse ano que vai entrar, a gente via ter a primeira mostra de audiovisual do Barreiro. 
Um projeto que a gente, foi desenvolvido aqui no Viaduto por uma pessoa. A gente levou a 
ideia, a ideia chave, ela desenvolveu o projeto, aprovou e ano que vem a gente tá recebendo 
esse primeiro festival ééé, de audiovisual do Barreiro e que uma dessas etapas a gente que 
fazer no Via pra pegar esse pessoal da, da que acaba usando a estação Barreiro pra fazer troca 
de Ônibus e tudo o mais.  
Sarah: vocês têm site próprio? 
Leandro: a gente tem um site que não tá atualizado muito, nossas atividades são 
desenvolvidas mais através do Facebook, a gente sempre, que a gente usa mais... a gente tá 
tentando esse ano que vai entrar, computadores, para que a gente tenha esse acesso né? Que é 
mais rápido, que acaba ficando tudo em cima de uma pessoa só, acaba que não dando. A 
gente acredita que tendo computadores aqui que a gente conseguiu emprestado essa semana, 
se agente conseguir emprestado uns dois computadores, porque a gente vai de um pra 
biblioteca pra cadastrar os livros né? Que ela, é uma coisa que ela já sinalizou. Aí fica mais 
fácil pra gente ter um site mais atualizado, ter mais coisas no, de matérias nas redes sociais... e 
a gente tem uma parceria com a UNA (?) que começou há dois anos, que foi essa questão de, 
de fazer esse, essa é, manutenção das redes sociais, durante um período funcionou muito bem, 
mas as pessoas vão formando, né? Mas é isso a gente tá, a gente vai fazendo as parcerias na 
medida que as demandas vão aparecendo dos dois lados né?  
VOZ VIADUTO 3 
Leandro: (...) do teatro Barreiro, ainda mais antigo de Belo Horizonte 




Leandro: é particular, você não consegue usar, né? Assim... 
Sarah: e cursos, tem cursos aqui na área de artes ou de humanas? 
Leandro: de arte não tem não, éé... mas é essa a dificuldade de se formar e como que a 
pessoa vai, tipo querer ter, ser alguma coisa que nunca viu? 
Sarah: é uma profissão que não tem aqui 
Leandro: é...então tipo assim, não recomendo pra ninguém, mesmo porque eu fiz e eu 
não recomendo pra ninguém, né? Mas é... se a pessoa quer ser e não tem o conhecimento, 
como que a pessoa vai gostar de arte se não vivencia não tem... então esse tipo de coisa eu 
não, não...funciona. A partir da coisa, se você não mostrar pra pessoa que ela não tem outra 
opção, ela nunca vai... ela sempre vai continuar onde todo mundo manda né?  
Sarah: e há uma demanda, por exemplo, da realização de eventos de artistas daqui? Ou 
mesmo de você nas escolas públicas, ou nas escolas do entorno, mesmo particulares? 
Leandro: sim, tem sempre tem essa demanda sempre tem assim, mas sempre acaba 
optando por artistas de fora, né? Tipo assim, “vamos trazer um artista?”, não vão pegar 
contador de histórias do Barreiro 
Sarah: a Sandra Lane é daqui? 
Leandro: a Sandra é do Barreiro, né? Então aaah, acaba eéé, dificultando esses tipo de 
coisa pros artistas, isso também é uma briga dos artistas aqui comigo sabe? Pô, mas você não 
faz exposição de artistas aqui do Barreiro...eu faço exposição de qualquer artista que 
apresentar um projeto né? Então a gente fica discutindo isso, porque tem um artista que vem 
aqui todo dia “Leandro, quero expor o meu trabalho aqui”. Pedi pra trazer o projeto, o projeto 
dele, ele pega a foto de líderes negros, imprime numa lona e coloca na parede, aí eu tipo 
assim, tava questionando, conversando sobre ele, sobre essas... mas eu queria saber onde... a 
apropriação do trabalho em si já é a obra? Né? Porque não existe uma intervenção no 
trabalho, entendeu? Então a gente fica nessa discussão... isso eu não lembro, mas o meu 
trabalho, o meu trabalho não são as impressões é a moldura que eu faço de bambu. Aí ele faz 
a moldura de bambu, pegando... mas aí nós vamos discutir questão de moldura? Você quer vir 
pra cá dar uma oficina de, de moldura, de bambu? Até porque as pessoas acabam não 
entendendo a questão, né? 
Sarah: até pela, pela falta de informação 
Leandro: exatamente... Exatamente, então a gente tem essas questões né? Porque o que 
a gente quer fazer, éé...aí é uma coisa que a gente tá estudando entre a gente, junto com alguns 




gente dá uma liberdade pra esses artistas e cria uma exposição onde cada um traz o que 
quiser? Né? Porque a exposição, ela vai ser um coletivo, vai ser uma... tudo junto, e não uma 
obra específica em si, talvez assim a gente consiga abranger esses artistas que, que de certa 
forma vão entender que a arte é muito mais do que aquilo ali, né? Exige uma pesquisa, exige 
uma dedicação, né? Porque a gente tem muito senhoras que passam aqui que, éé... fazem 
bordado e quer expor bordado 
Sarah: No vídeo da Maíra, se não me engano, tava exposto um 
Leandro: é a exposição de bordado. O que que nos fizemos? Gente, existe uma demanda 
pra isso? Vamos pegar um curador que seria dentro de uma, onde tem essas oficinas, e a partir 
dessa curadoria começaram a fazer a história do Barreiro. Aí foram pesquisar o que tinha na 
época passada até hoje... então é outra discussão né? Levamos um professor, um doutor em 
arte contemporânea pra dar, ensinar pra elas o que estética né? O que é a questão do uso da 
cor, do equilíbrio da tela, de não sei o quê. Então a gente vai fazendo isso, pegamo elas, 
levamos na exposição do Palácio das Artes que é de bordados, do Domingues Basile, da 
Joselia Costa e do Rodrigo Mogiz, porque são artistas conceituados no bordado hoje em 
Minas e, tiveram o bordado de lá, eles foram num museu do bordado... então isso tudo... 
Sarah: então trabalha na formação artística deles pra exposição? 
Leandro: porque na verdade o que essas escolas fazem? Trabalham a questão de que 
você tem o dom, mas esse trabalho é a questão do artesanato, pra fazer isso pra te dar renda 
né? Eu não to falando se isso é certo ou errado assim, né? Porque se elas precisam daquilo, 
elas precisam vender, não adianta fazer uma coisa muito artística, vamos dizer assim 
contemporânea, que não vai conseguir vender no meio em que elas estão inseridas. Mas isso 
não quer dizer que elas não precisam entender que existe uma outra forma dela trabalhar 
aquilo né? Então é nesse sentido que a gente entra com a curadoria, com o suporte da 
assessoria das universidades.  Aí isso gerou uma grande exposição que foi na da Maíra e que 
vai sair um catálogo agora sobre esse trabalho, infelizmente não ficou pronto ainda porque tá 
com elas, os ... Últimas correções  pra gente poder dar ok na gráfica, mas acredito que até o 
final do ano o catálogo tá pronto. Então é isso, inserir elas dentro de todos os processos da 
arte: porque que elas estão fazendo aquilo, o que elas esperam daquilo, o que que elas podem, 
éé... desejar daquilo, porque na verdade, a gente teve um outro problema que dentro das 
discussões delas elas o seguinte “nossa professora, a senhora manda a gente arrematar toda a 
linha,  a gente vai em uma exposição que ninguém arremata nada é tudo caído as linhas”. Isso 




então, passa a ter um outro olhar quando ela vai na galeria ver, entendeu? Então é isso, então é 
essas coisas que a gente...não é a exposição que é o mais importante, porque todo mundo acha 
que a exposição é o mais importante. A pessoa chegava e via o trabalho. Mas pra gente é todo 
um processo pra pessoa entender, porque todo vai “vou fazer uma exposição”... você tem 
quantos trabalhos? “Eu tenho dois”, eu falo assim, uai, nós temos uma exposição, nós temos 
uma galeria de duzentos e sessenta metros quadrados, então vem cá... é como se ocupasse esse 
pedaço... as pessoas não têm noção, até os próprios, pessoas que estão formando em arte, tem 
que ter essa noção. Por isso que essa parceria com a Guignard, esses alunos vieram fazer a 
exposição pra eles entenderem todo o processo, até o projeto de captação, de apresentar o 
projeto, de fazer um projeto pra captar recurso pra fazer isso, e o projeto final foi a exposição, 
né? Isso chegou no (?), mas eles passaram por todo o processo, porque o pessoal fala assim 
“você é artista hoje”, artista não é só pintar, artista não é só desenhar, entendeu? É tudo, é 
uma cadeia que cê tem que seguir. Então é isso que a gente tenta fazer aqui 
Sarah: existe alguma escola de artes no Barreiro?  
Leandro: não, a gente tentou o ano passado através de um apoio fazer a primeira escola 
de arte no Barreiro, só que é uma coisa que fica muito cara, a implementação é uma coisa 
muito cara, mesmo a gente trabalhando só com duas turmas, que seria a proposta que a gente 
apresentou, mas ficou na questão do dinheiro, que a gente não conseguiu 
Sarah: mas o projeto já existe 
Leandro: o projeto existe com todos os professores doutores em arte, que a gente, é, 
convidou e a gente ia formar duas turmas de vinte alunos ia trabalhar, seria, seria uma escola 
de arte de um ano, onde eles veriam um pouco de tudo e nos últimos três meses eles iam focar 
no que eles mais acharam interessante e o que foi mais intrigante pra eles pra desenvolver um 
trabalho, pra ter uma formação. É essa... primeira, a proposta primeira era essa, mas a gente 
tem a intenção de realmente fazer uma escola de arte mesmo assim... de ser aberta e ter um 
currículo aí de... pra pessoa entrar e ficar uns três, quatro anos... e o que a gente sempre tá 
buscando pro espaço são pessoas com formação de doutores, que a gente tá tentando trazer 
pra que a pessoa tenha acesso a uma formação de qualidade. Não to falando que o doutor vai 
ser melhor que o cara aquilo do negócio, mas tipo assim, ele tem uma área específica de 
estudo. Então a gente tá pegando mais a área específica  
Sarah: tem até uma certa legitimidade na hora de busca de apoio, patrocínio 
Leandro: sim (...) agora quando, isso foi de uma forma inusitada, porque eu desenvolvi 




G mais, g12, que virou g mais, que ela tinha atividades que eram feitas nas escolas do entorno 
de doze escolas do entorno e a gente aprovou o projeto Escultórias que foi desenvolvido 
nessas escolas, eu tive um acesso, acabei conhecendo através da arte eu fui convidado pra 
fazer uma exposição lá e a partir dessa exposição o diretor da empresa me convidou, junto 
com outros artistas, pra participar de um almoço e eu fui pro almoço, teve várias discussões 
ele começou a falar sobre Minas Gerais... ”você conhece a serra de não sei onde?”, e eu disse 
assim “não”, “Serra do Canastra?”... “não”, você conhece alguma coisa... e eu “não”. “Gente 
você não conhece a cidade que você mora? O estado que você mora?” e eu falei assim “gente, 
mas eu não tenho esse tempo todo pra ficar viajando, não”... “não, mas você tem que conhecer 
o seu estado”, e ele falando que eu tinha que conhecer o meu estado: “você conhece tal 
lugar?” e eu falando “não, eu não conheço”, aí eu peguei assim pra ele “então tá, eu vou te 
fazer uma pergunta que é mais simples: você conhece a portaria 4 da Vallourec?” e ele: 
“não”... “você topa ir lá comigo na segunda-feira?” e ele assim: “topo ué, vamo lá”, porque 
tava nesse papo que eu tinha que ir, tinha que ir e ele não tinha como falar. E ele veio visitar o 
Viaduto, aí falei com ele “a minha ideia é essa, essa, essa. Porque os seus funcionários entram 
por aqui” “olha o lugar por onde eles vem” “vamo revitalizar isso? Eu tenho um projeto pra 
revitalizar”, e foi aí que começou a revitalização do projeto, a gente já tinha ocupado aqui há 
seis anos de forma precária, e dessa maneira ele veio e achou que realmente a imagem da 
empresa não era boa, e ele não conhecia, então a partir disso ele mandou os arquitetos, 
engenheiros para verem o espaço e ver o que poderia fazer de benfeitoria pra melhorar essa... 
Sarah: você tem registro gráfico dessa ocupação antes da intervenção da Vallourec? 
Leandro: eu tenho alguns registros, até mesmo das obras, eu posso passar tudo pra 
vocês 
Sarah: antes da institucionalização do Viaduto né?  
Leandro: sim, tenho, a gente tem. Isso aqui, isso aqui era um sacolão ABC que ficava 
do lado há muitos anos... então, é, quando a gente ocupou, tem algumas fotos você vai ver, é 
tudo bem degradado mesmo, era tela de galinheiro no chão, era complicado... os ratinhos tudo 
passando pra lá e pra cá, os esgoto aqui era tudo a céu aberto. A gente tinha 24 usuários de 
drogas no espaço, dois eram condenados pela justiça, aí teve todo um trabalho pra, pra essas 
pessoas irem pra abrigo, essa foi uma parceria com a prefeitura, com o, com a questão social 
né, da, da prefeitura, muitos não quiseram ir  




Leandro: é, aqui era... aqui a gente tinha um, um... a gente continua tendo, não como 
tráfico né, mas como uso. Você pega escada do lado de fora, ele ainda é usado pra pessoas 
que fumam maconha, que usam cocaína assim, de vez em quando cê vê né? Esse uso comum, 
mais, mais na escada e tal... mas a, o comércio, os, as, assaltos, os roubos por causa da, do que 
era aqui antes isso não acontece mais... e são usuários normais, é pess... trabalhadora que 
chega ali e senta na hora do almoço...entendeu? É o estilo de vida dele, mas não como tráfico, 
não como, éé... igual a gente tinha aqui né, muita, muito, um pessoal mais voltado pro crack 
mesmo que era uma coisa assim degradante, onde as pessoas comiam, defecavam era uma 
coisa assim...nem bicho acho que, acredito que vivia, eles viviam aqui é, então eles foram 
recolhidos... muitas vezes eles passam aqui de vez em quando, continuam morando na rua, é... 
mas passam aqui, a gente tem um projeto que chama Catadores, que foi feito com um desses 
catadores que, que participa do projeto e ele era morador daqui, usuário de droga e ele 
participou desse projeto... ele tá até sumido, mas ele sempre passa aqui de vez em quando, 
veio na abertura da exposição... tirou foto dele, então a gente tem essas coisas mesmo. Porque 
a gente tenta sempre fazer uma exposição social, esse catador foi uma delas... 
Sarah: esse, esse registro é da exposição Catadores?  
Leandro: não, Catadores vou até te arrumar um. Esse é da ... é o da Daniel Moreira, ele 
também é um artista, ele é fotógrafo, ele é um artista e participa da diretoria do Viaduto e ele 
ficou durante 5 anos, eu acho, andando na BR que liga Belo Horizonte a Ipatinga, 
fotografando os andarilhos e a paisagem do local. É também um projeto que ele desenvolveu, 
ele ganhou um prêmio da Funarte e ... com esse trabalho, e é um trabalho também social, onde 
ele mostra, dá a cara pra esses andarilhos, então... eu tenho aqui também o catálogo aqui... a 
gente, a gente faz todo o registro da exposição, fotografa tudo. A gente não faz o catálogo, 
quando vem o, as escolas, por exemplo.... ow Michelle, no educativo que teve a, a Sil...a 
Bethânia veio né? (...) Então a artista geralmente ela vem, ela mesmo conversa com os 
artistas, com os meninos. A gente tenta fazer sempre isso assim, o artista tá disponível pra 
fazer essa discussão, ela senta também conversa com a Michelle, explica o trabalho inteiro 
também. Então a gente sempre tenta fazer isso, porque na verdade não é só vir o trabalho, é 
discutir sobre o processo de criação do artista a parte do trabalho. Então ele explica porque ele 
usa aquele material, ou muitas vezes qual foi o seu processo criativo, aí vai muito disso, as 
crianças vão perguntando e ela vai respondendo, ela explica um pouco né? Sobre essa questão 
da formação até própria dela... então tem várias coisas, isso depende muito do artista da 




que a gente escutar e falar. Então é, a gente tenta também propiciar isso pros alunos, né? Essa, 






ATIVIDADES VIADUTO DAS ARTES 
Tabela 1. Atividades Viaduto das Artes 





Exposição do escultor 
francês Stéphane Triandê 
(FanFan). Mostra que foi 
resultado de três meses de 
residência artística e de 




Mostra 40 x 40 
 
Ano:2016 
A mostra 40 x 40 reuniu 40 
artistas para elaborarem 
obras para o evento, que 
tivessem a medida exata de 
40 x 40 centímetros. Artistas 
de diversos estilos 
participaram dessa ação 
 
MADA: Mostra 
Visual de Artes 
 
Ano: 2018 
1ª Mostra Audiovisual 
de Arte do Barreiro, 
organizada pela Fundação 
Municipal de Cultura.  
Proposta que chegou a Belo 
Horizonte com o propósito 
de descentralizar a produção 
artística e audiovisual da 
cidade. 
  
1º Festival de Arte 
Urbana do Barreiro 
 
Ano: 2018 
Festival que contou 
atividades diversas como: 
oficinas de graffiti, poesia, 
campeonato de skate, batalha 










Tabela 2. Atividades Viaduto das Artes 
O QUÊ?  DESCRIÇÃO IMAGEM 
História Bordada: O 
Barreiro contado pelas 




Exposição que contou 
com a participação de 
bordadeiras da Oficina do 
Saber para contar as memórias 
do Barreiro em 2017, período 








Exposição realizada em 
parceria com alunos do 
bacharelado em Artes Plásticas, 
junto a ex-alunos e professores 
da Escola Guignard. Forma 30 
obras que trataram da figura 
humana pautada em valores 
como o pudor. 
 
 





Bate Papo com Paulo Henrique 
Silva sobre: O Panorama de 
Arte Contemporânea no Centro 








Mostra coletiva que 
expôs os resultados dos 
trabalhos artísticos realizados 
pelos artistas Efe Godoy, 
Fernanda Fernandes, Jade Liz e 
Karina Felipe, durante 40 dias 
de pesquisas, contando também 
com o acompanhamento 
curatorial de Rodrigo Vivas e 
Sérgio Vaz. 
A exposição mostra parte 
do que foi realizado pelo Edital 
Residência Artística Barreiro. 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2018)         





Tabela 3. Atividades Viaduto das Artes 
O QUÊ? DESCRIÇÃO IMAGEM 
Exposição 
Sinfonia em Dor 





Exposição do artista plástico 
Leandro Gabriel, com a 
participação do Maestro da 
Orquestra Sinfônica de Minas 
Gerais. 
A ausência que cada carrega 







O Viaduto das Artes, com o 
Descentra Cultura  e a Fundação 
Municipal de Cultura – FMC, 
realizaram inscrições para o 
programa Residência Viaduto, 
para selecionar três artistas para 
desenvolverem projetos de criação 
em artes. O  projeto foi aprovado 
pela Fundação Municipal de 
Cultura de Belo Horizonte, por 






Exposição itinerante com 
cenas corriqueiras de Belo 
Horizonte, do artista Daniel 
Pinho. Com 50 fotografias que 
retratavam o centro e a periferia 







Exposição que contou com 
três instalações e performance da 
Artista Betânia Silveira 
           






Tabela 4. Atividades Viaduto das Artes 











Exposição com trabalhos em 
formas diversas, de manifestações 







ideal do espaço 
 
Ano: 2016 
Exposição com obras dos 
artistas: Alexsandro Trigger, 
Fátima Mansur, Georgton da 
Silveira, Giordane Vasconcelos, 
Lucia Valim, Manoel Higino, Beth 
Maluf, Rafael Boneco, Solange 
Brito e Valéria Dargère. Obras 
essas que visavam tratar do espaço 
expositivo como meio importante 
na construção de significados 
  
Fórum de 




Fórum realizado para discutir 





Territórios – da 
cor à forma  
 
Ano: 2016 
      Exposição com serigrafias de 
Décio Noviello. Além das gravuras, 
a exposição também contou com 
um conjunto de moldes elaborados 











Tabela 5. Atividades Viaduto das Artes 
O QUÊ? DESCRIÇÃO IMAGEM 
Exposição: 
Não confie em 
ninguém com 
mais de 40 
 
Ano: 2015 
Mostra com a criação de 24 artistas 
mineiros, com técnicas e estilos diversos. 
Todas as obras foram elaboradas nas 
medidas de 40 x 40 centímetros, com 






Exposição realizada com obras dos 
artistas: Daniel Moreira, Leandro Gabriel 
e Nísia Fernandes. As obras foram 
compostas por fotografias, escultura, 
videoinstalações e videoperformances, 










15 anos da Mostra MUMIA que visava 
fomentar as diferentes vertentes do 
cinema de animação pelo mundo, 
contando com 24 curtas mineiros, 46 





Cultura e Arte” 
 
Ano: 2014-2016 
Projeto composto de visita à exposição 
das réplicas do artista francês Auguste 
Rodin, além de bate-papo e visita ao 
ateliê do artista Leandro Gabriel; 
contsção de histórias e oficina de artes 
plásticas ofertada por Sandra Lane 
 




ANEXO A – PLANTA 
VIADUTO DAS ARTES 
 Figura 1. Planta do Viaduto das Artes e seu entorno 
 Fonte: enviado via e-mail por Leandro Gabriel (2018) 
